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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA68•SESSÃO, EM 18DEMAIO DE 
1984 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado nl' 73/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carniiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei n9 4.380, de 21 de agostdde 1964, de­
terminando o sobrestamento das prestações e demais 
encargos de compra da casa própría em favor do tra­
balhador desempregado 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 

20/80 (n~> 1.410f73, na Casa de origeffi), -por ter rece­
bido pareceres contrãríos, quanto ao mérito, das co-­
missões a que foi diStribuído. 

- Referente ao comparecimento a esta Casa, no 
próximo dia 24, do Sr. Ministro da- Previdêricia e As~ 
sisténcia Social, em atendlfnento à Cãnvocã.ção feita 
atravês do Requerimento n"' 6/84. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR ENtAS FARIA -Negociação políti­

ca em torno de aspirações da Nação brasileira para 
superação da atual crise. · 

SENADOR GASTÀO MVLLER, como Líder­
Caráter de impertinência a ser dado às subemendas 
apresentadas à Emenda João Figueiredo, por não 
versarem sobre dispositivos constantes da proposta 
governamental. 

SENADOR JORGE KALUME- Liberação de 
recursos para custeio e comercialização da borracha 
vegetal. 

SUMÁRIO 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
IBDF no sentido de coibir a venda, nas feiras livres, 
de pássaros-pretos. 

1.2.5- Comunicaçio da Presidência 
......:.. Referente à designação de Srs. Senadores, que 

visitarão a Bulgária e a República da Romênia. 

. 1.2.6 - Comunicações 
De Srs. Senadores que se ausenta~ão do País. 

1.2. 7 - Requerimentos 
~-_:N'i' 81(84, de autoria do Sr. Senador Gastão 
Müller, solicitando urgência para o Ofício S~4J84, do 
Sr. Governador do Estado do Pará, em que solicita 
autoiização para contratar emprêstimo de 60 milhões 
de dólares americanos. 

- N~' 82f84, de autoria do Sr. Senador Itamar 
_Franco, solicitando informações ao Poder Executivo 

~relativas ao Projeto de Lei do Senado n~' 133/83, ara 
em tramitação na Casa. 

- Ni:o 83/84, de autoria do Sr. Senador Roberto 
Caffipos,-soliciiando, ao Sr. Ministro da Fazenda, in­
formações relativa& ao Projeto de Lei do Senado n'i' 
48/84. . 

U - ORDEM DO DIA 
-ProjetO de-Le{ -da Câmara n9 82/81 -(n"' 

2.768/80, na Casa de origem) que altera o art. 280 da 
Lei n"' 5.869, de li de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. Votação adiada por falta de quorum. 

-......-Projeto de lei da Câmara n~' 67 J83 (n"' 939/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a responsabili­
dade dos ocupantes de cargos de direção de órgãos 
da Admirlistração Pública Federal direta ou indireta. 
Votação :adiada por falta de quorum. 

....:. Projeto de lei da Câmara n~' 51/78 {n'i' 
1.465/75, na Casa de origem) que acrescenta parã­
grafo ao art. 8~' da Lei n"' 6.251, de 8 de outubro de 

1975, que institui normas gerais sobre desportos e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo .. 
rum, 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 54/81 (n"' 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di# 
vorciada ou vii1va entie os beneficiãrios do servidOr 
público federal, civil, militar ou autárquíco. Votação 
adiada por falta de quorum • 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/81 (n'i' 
1.595/79, na Casa de origem) qUe dispõe sobre a legi­
timação adotiva e dâ outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d!l Câmara n~' 47/83 (n"' 
5.615(81, na Casa de origem) introduzindo alteração 
na lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento ji9 784/83, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, soHcitando, nos termos dos arts. 
75, -C,-76 e 77 dÕ Regimento interno, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de li (onze) 
Senadores e 11-( oDze) oeputados, para, no prazo de 
120 días, com a colaboração das entidades mais re­
presentativas da sOciedade civil, discutir e apresentar 
soluções para a crise econômico-financeira do País. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Pr_oJeto de Lei -da Câmara n"' 79/79 (n9 
1.511/75, na Càsa de Origem) que acrescenta pará­
grafo ao-art. 59·da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Sociãi, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 48/83 (n"' 
5.019/81, na Casa de origem) que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dâ outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Fodorol 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR FÁBIO LUCENA- ArtigO dojorna­
lista João Emílio Falcão, publicado no jornal Correto 
Brazil.iense, sobre o momento polítíco brasileiro. 
Atuação inepta do atual Governo no trato dos graves­
problemas nacionais. 

SENADOR JOSt FRAGELLI - Solução dada 
pelo Governador Wilson Barbosa Martins à questão 
da invasão- de terras de -muriidfdo :Súl-mato­
grossense. Expectativas alvissareiras que se abrem à 
integração do índio, tendo em vista reestruturação 
iniciada na FUNAI pelo seu novo Presidente.. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .... ~ ..... --... , ..... ~ .......... .. Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ...... -............. ·-· ........... . 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.5 - QUESTÃO DE ORDEM 

S-uséiiãda Pelo Sr. Hélio Gueiros, e acolhida pela 
Presidência, relativamente à inexisa:ncia de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PR0XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na ses­
são de 17-5-84. 

- Do Sr. Octávio Cardoso, pronunciado na ses~ 
são de 17-5-84. 

3- PARECER DA COMISSÃO DIRETORA 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LlDERES E VICE-LIDERES D.E PARTI· 
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 68~ Sessão, em 18 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lomanto Júnior e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Hélio Gueiros- Alberto Silva- Helvídio Nunes­
Almir Pinto- José Lins ~Martins F'i[ho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Lomanto Júnior­
José Ignácio Ferieira --=. Moacyr Dalla- Nelson Car~ 
neiro - Henrique S3ritillo - GastãO Müller - José 
Fragelli - Affonso Camargo - 'Enéãs Faria~ Lenoir 
Vargas -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr !lalla) - A_lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs_._Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus _ini_ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. !~'~Secretário procederá à leitura do Espediente. 

t=: lido o seguirlte­

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 201, 202 E 203, DE 1984 

PARECER N• 201, DE 1984 

Da Comiss:io de Economia, sobre a Mensagem n9 
29, de 1984 (n'i' 23/84, na origem), do Senhor Presi­
deilte da RePública, submetendo à aprovação d-o Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a Contratar 
operaçio de crédito no valor de CrS 6.831.075.000,00 
(seis bllbões, oitocentos e trinta e um mllhões e seten­

-ta e cinco mil cruzeiros). 

Relator: Senador Fábio Lucena 
Com a Mensagem n~' 29/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federa( 

pleito da Prefeitura Municipal de Contagem (M G) que 
objetiva contratar, junto ao Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A., este na qualidade de_agente financei- _ 
ro do Banca Nacional da Habitação, a seguinte ope­
ração de crédito: 

"Caracterfsdcas da operação: 

A- Valor: Crl6.831.075.000,00 (corresponden­
te a 1.500.000,000 UPC de CrS 4.554,05 em ju-

. lhoj83); 
B- Prazos: 
I -de carência: até 36 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
l-juros: 7,5% a.a.; 
2- correção monetária: trimestral, conforme 

variações da U PC; 
3- taxa de administração: 1% sobre cada libe~ 

ração; 
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D- Garantias: 
l-ao CREDIREAL: vinculação de quotas do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
2- ao BNH: caução da garantia outorgada ao 

agente fmanceiro; 
E- Destinação dás recursos~ aplicação no pro-

grama CURA do Município." - -

O Conselho Monetário Nacional pronunciou .. se_ favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnica e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícfos~ - -

No mérito, o financiamento dõPiO}eto CURA se en­
quadra nas diretrizes e normas dó BNH e tem merecido 
a ac_olhida da Casa em casos análogos, até mesmo por­
que se trata de atividade geradora de um alto coeficiente 
trabalhojcapital e com grande impacto sócio-econômico 
para a área beneficiada pelo projeto. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 19, DE 1984 

Autoriza a Prefeitu.ra Municipal de Contagem 
(MG) a elevar em Cr$ 6.831.075.000,00 (seis bilhões, 
oitocentos e trinta e um mUhões, setenta e cinco mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada inter-
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'i' b a Prefeitura Municipal de Contageln, Es­
tado de Minas Gerilis, -rú)s--termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada iríterna em Cr$ 6.831.075.000,00 (seis bilhões, oi­
tocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco mil cruzei­
ros), correspondentes a 1.5.00.000.000-UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 4.554;05 (quatrO mil, 
quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco centa­
vos) vigente em julho de 1983, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo de iguaCVãlor, junto ao Banco ,.de 
Crédito Real de Minas Gerais S-.A., este na qualidade de 
agente financeiro dQ Banco Nacional da Habitação -
BN H, destinado à execução do Programa CURA, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente - Fábio Lucena, Relator -Jorge 
Kalume, José Lins, MarcondeS Gadelha, José Fragelli, 
Severo Gomes, Luiz Cavalcante, Pedro Shúon. · 

PARECERES N•s 202 E 203, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n919, de 1984, da Comfs.. 
são de Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem (MG) a elevar em CrS 6.831.075.000,00 (seis 
hUhões, oitocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

PARECER N• 202, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justita, 

Relator: Senador Alfredo Campos 
O Projeto de Resolução sob exame, apresentado_ pela 

Comissão de Economia, como conclusão do seu parecer 
sobre a Mensagem n9 29f84, do Sr. Presidente da Re­
pública, autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2'i' da Reso-
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lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a elevar o montante de sua dívida consolidada inter­
na em CrS 6.831.075.000,00 (seis bilhões, oitocentos e 
trinta e um milhões, setenta e cinco mil cruzeiros), cor­
respondentes a 1.500.000.000 UPC, considerado o valor 

_nominal da UPC de Cr$ 4.554,05 (quatro mil, quinhen­
tos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco centavos f vi­
gente em julho de __ 1983, a ffm d-e-que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinãdo à execução do Programa CURA, naquele Mu­
nicípio. 

2. Trata-se de uma operação a que, por força das dis­
posições contidas no artigo 29 da Resolução n9 9~/76, 
desta Casa do Congresso Nacional, não se aplicam os li­
mítes fixados pelo artigo 2'i' da Resolução n'i' 62j75, par­
cialmente modificado pelo artigo !9 da citada Resolução 
n9 93/76, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação- BNH, por­
tanto, considerada extralimite 

3_,_ No processo encontram-se os seguintes documen­
tos e referências principais: 

a) Leis Municipais n9s t.574 e l.577, de 1983, autori­
zadoras da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 202/83) do Senhor 
Minístro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
rietáiío Nacional, ao apreciar a Proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, for~ulado conforme o art. 2'i' 
da Res. n'>' 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento d~ Operação com Títulos e Valores Mobiliãrios, 
pelo deferimento do pedido daquela edilidade. 

4. Cumpridas as exigências eStabelecidas naS normas 
_ vig~nt~s que disciplinam a matéria" (Res. 62/75 e 93(76) e 

no Regimento Interno, somos pela tramitação normal 
do projeto, uma-~ez que co~stitucion~l e jurídico, e apre­
sentado em boa técnica legisla_tiya. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Murllo Ba­
dar6, Presidente - Alfriedo Campos, ReJator ~ Helvídio 
Nunes - Aderbal Jqrema ....:.... Marcondes Gadelha -
Martins Filho - Hélio Gueiros --Enéas Faria - Gui­
lherme Palmeira - Octávio Cardoso - Passos Pôrto -
Joio Calmon. 

-PARECER N• 203, DE 1984 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A matéria sOb nossa apreciação objetiva autorizar a 

Prefeitura Municipal de Contagem (MG), nOs termoS dO 
que estabelece o art. '29 da Resolução n'i' 93, de 1976, do 
Senado F~derai, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cri 6.831.075. .. 000,00 (seis bilhões, oitocentos e 
trinta e um milhões e setenta e cinco mil cruzeiros) desti­
nado a financiar a execução do Programa CURA, da­
quele Município. 

A proposição mereced acolhida da Conlissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os benefícios que serão carreados para 
a regiã~ beneficiadª pelo projeto. 

Sala das Comissões, 17 de_maio de 1984.- Passos 
Pôrto; Presidente - 33Alfredo Campos, Relator - Ju­
tahy Magalhies -Jorge Kalume- Enéu Faria - Mau:­
J.O BOr-ges --Almir Pinto - Gastio Müll~r - Nelson 
Carneiro.-
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PARECERES, N's 204, 205 E 206, DE 1984 

PARECER N• 204, DE 1984 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n9 
30, de 1984 (n'i' 24- na origem), do Senhor Presiden­
te da República, propondo ao Senado Federal seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Guarapuava (PR) 
a elevar em CrS 943-187.200,64 (novecentos e qua­
renta e três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzen­
tos cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o montante 
de sua d(vida consolidada Interna. 

Relator: Senador Severo Gomes 

O. Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição) 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de. Guarapuava (PR) autorizada a elevar em Cr$ 
943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três milhões, 
cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e sessenta e 
quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada 
ínterna, a fim de qu~ Possa contratar empréstimo junto 
ao Banco do Estado do Paraná SJA, este na qualidade 
de agente finanCeiro do Banco Nacional da Habitaçao 
(BNH), valor correspondente a 207.109,54 UPC, de Cr$ 
4.554,05 vigente _em julho de 1983, destinado à execução 
de obras e serviços de infra-estrutura e Pavimentação as­
fâlticã, nas vias de acesso e ruas de núcleos habitacio­
nais, naquele município. 

2- Características da operaçio: 
A":""" Valor: Cri 943.18?:.200,64 (correspondente 

a 207.109,54 UPC de Cr$ 4.554,05 em julho/83); 
B- Prazos: 
1 - de carêOCia:- 6 meses; 
2 ...:.... ~de aril(?rtizaCao: 216 meses; 
C - EilCãrgos: 
1 -juros de 6,5% a.a.; 
2- correção monetária: variação da UPC; 
3 - taxa de administração: 2% de cada desem­

bolso; 
4- juros de l% a.a. de repasse ao agente finan­

ceiro; 
_D-:- Garantia: vinculação das cotas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias; 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 

e serviços de infra-estrutura e pavimentação asfâlti­
ca nas vias de acesso e ruas de núcleos habitacio­
nais. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e finãnceirarriente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n'i' 28, de 30-8-82, autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM n'i' 203) do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exm'i' Se­
nhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetãrio N acionai, ao apreciar a pro­
posta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, for­
mulado conforme o art. 2'i' da Resolução n'i' 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - De­
partamento de Dívida Pública, favorável ao pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (ini:ra + extralimite + operação sob exame), 
v~ifica-se que não seriam ultrapassados os tetos que lhe 
foram fixados pelos itens I, li e IH do art. 2'i' da Reso­
lução n'i' 62, de 1975 .. 



13 lO Sábado 19 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das _disposições contidas no art. 211 da 
Resolução n9 9J, de 1976, não se aplicam os citridos limi­
tes (itens I, fi e 111) fixados no art. 211 da Resolução n9 62, 
de 1975, ambas do Senado Federa], haja vísta que os re­
cursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação. 

7. Além da característica da operação- extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento da Dí~ida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos ex.ercíCiõs. ----

8. Atendidas as exigências nas normas vigenteS e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 20, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava 
(PR) a elevar em Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e 
quarenta e três milhões, cento e oitenta e sete mil, du­
zentos cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Fe"deral resolve: 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de GU.a"rã.puilVa, 
Estado do Paraná, nos termos do art. 211 da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e 
três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzei­
ros e sessenta e quatro centavos), valor correspondente a 
207.109,54 UPC--de Ci'$ 4.554,05, vigente em-julho de 
1983, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Estaâo do __ Paranã SjA, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), destinado à execução de obras 
e serviços de infra-estrutura e pavimentação asfáltica nas 
vias de acesso e ruas de núcle_os habitacionais, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo._ 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões~ 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente ""C'""" Severo Gomes, Relator - Luiz 
Cavalcante- José Fragelli- Marcondes Gadelha- Jo­
sé Lins - Jorge Kalume. 

PARECERES Nos 205 E 206, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 20, de 1984, da 
Comlssio de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guarapuava (PR) a elevar em Cr$ 

943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três milhões, 
cento e oitenta e sete mU, duzentos cruzeiros e sessen­
ta e quatro centavos) o montante de sua drvida conso­
lidada interna". 

PARECER No 205, DE 1984 
Da ComfsSão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Enéas Faria. 

A Comissão de Eco.nomiaapresenta Projeto de Reso­
lução que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaiãpua­
va, Estado do Paranâ, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a elevar o montante de sua divida consolidada inter­
na em CrS 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três 
milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e 
sessenta e quatro centavos), valor correspondente a 
207.109,54 UPC de Cr$ 4.554,05, em julho de 1983, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do Estado do Paranâ S/ A, este na 
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qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado à execução de obras e ser­
viços de infra-estrutura e pavimentação asfáltica nas vias 
de acesso e ruas de núcleos habitacionais, naquele Mu­
nicípio, obedecidas aS'condições admitídas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo.-
- 2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 1" d~­

Rcsolu_çào n" 93, de 1976 (alterou a Resolução n" 62, de 
1975), pois os recursos serão provenienteS do Banco Na_­
cional da Habitação - BN H, e, dessa forma, considera­
da extralimite: 

3. No processo, encontram-se os seguintes documen­
tOs e referências prfncipais: 

a) Lei Municipal n~" 28, de 30 de agosto de 1982, auto­
-rizadora da operação; 

b) _Exposição de Motivos (EM 203/83) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda ao Exm'1 Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora· 
velmente ao pleito formulado conforme o art. 211 da Res. 
n<J 93, de 1976, do Senado Federal; 

c) parecer, do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 
- que concluiu pelo deferimento do pedido. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto 
no art. 42, item VI, da- Constituição;· a"tendeu ãs noi-tTtaS ·-­
legais (Resoluções n9s 62, de 1975, e 93, de 1976), e, a in~ 
da, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 
11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação" do projeto, uma vez que constitucional e jurí­
dico. 

Sala_fias Comissões, 9 d_e maio de 1984.- Murllo Ba­
ilaró;Presidente- Enéas Faria, RelãtOr- Helvfdlo Nu­
n'es - Pedro Simon - Passos Pôrto - Amaral Furlan -
Guilherme Palmeira - Octávio Cardoso - Marcondes 
Gadelha - Martins Filho - Alfredo Campos - Hélio 
Gueiros. 

PARECER No 206, DE 1984 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Enéas Faria 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu pa­
recer sobre a Mensagem n9 30, de 1984, do Senhor Presi­
dente da República, apresentou projeto de resolução 
pelo qual fica a PrefeitUr·a Municípal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n" 
93, de I t de outubro de 1976, do Senado Federal, autori· 
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 941.187:200,64 (novecentos e quarenta e 
três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzei­
ros e sessenta e quatro centavos), valor correspondente a 
207.109,54 UPC de Cr$ 4.554,05, em julho de 1983, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do Estado dci Paraná SfA, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado à execução de obras e-Ser­
viços de infra-estrutura e pavimentação asfáltica nas vias 
de acesso e ruas de núcleos habitacionais, naquele M u­
nicíriio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivõ processo. 

2. Na forma do art. 2~>, item IV, da Resolução n"' 132, 
de 1979, do Senado Federal, as proposições que envol­
vam operações de crédito internas _e externas, de qual­
quer natureza, em que um ou mais municfpios Sejarri par­
te interessada, deverão merec.er estudo e parecer desta 
Comissão. 

3. O processo é acompanhado dos seguintes elemen~ 
_tos principais: 

a) Lei n9 28/82, de 30-8-82,- autorizadora da ope­
ração: 
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b) Exposição de Motivos (Em n9 203) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Pres-idente 
da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Nacional. ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
v_clmcnte ao pleito formulado conforme o art. 29 da Res. 
nY 93·~ de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil, Departamento 
de Opcmções com Títulos e Valores Mobiliários, favorá~ 
vel ao pleito. 

4, Segundo parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência aos rvtunicipios do Estado do Paraná (FA­
MEPAR), a operação sob exame é viável técnica, eConô­
mica e finanCeiramente. 

5. Por outro lado, considerado todo o endividamento 
da referida entidade (intra + extralimite + operação sob 
exame), verifica-se que não seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, li e I1I do art. 29 da 
Resolução n9 62. de 1975. 

6. Ante o expnsto, atendidas as exigências contidas 
nas normas vigentes e no Regimento Interno, opinamos 
no sentido do a~.:olhimento Jo presente projeto de reso~ 
luçào, da Comis;-;ão de Economia. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984. - Passos Pôr­
to, Presidente- Enéas Faria, Relator- Almir Pinto­
Gastào Müller - Nelson Carneiro- Jorge Kalume­
Jutahy Magalhães- Alfredo Campos- Mauro Borges. 

PARECERES Nos 207, 208 e 209, DE 1984 
PARECER No 207., DE 1984 

D.~ Comissão de Economia, sobre a Menngem n"' 
32, de 1984 (nY 026/84, na origem), do Senhor Presl­

-dente da República, submetendo à aprovaçio do Se­

n_ado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 38.838.851,10 
(trinta e oito milhões, oitocentos e trinta e oito mil, 
oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e dez centavos). 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Coni a Mensagem n9 32/84, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado- Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Itapiranga (SC}; qUe 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fi.mdo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS;a se"guintc óperação de 
crédito: 

A- Valor: CrS 38.838.851,10 (correspondente a 
8.528,42 ORTN de Cr$ 4.544,05, em julho(83); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 01 ano; 
2 - de amortização: 06 anos; 
é- Encargos: 
l -juros de 6% a.a: 
2- correção monetária: 60% do fndice de va­

riaÇão das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias- ICM; 
E -_Destinação dos recursos: ampliação e me­

lhoria do sistema-de ãbastecimeilto de água. -

O Conselho Monetário Nacíonal pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedid-o por julgá-lo técnico e financeira­
mente viável; não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execuç-d.o orçamentâria dos próximos 
exercícios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela 
presente operação de crédito se enquadra em casos 
análogos que têm merecido a acolhida da Casa, até mes­
mo porque se_ trata de investimento reprodutivo que faz 
retornar aos cofres públicos boa parte dO capital investi­
do~ 
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Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Men:>.:J­
gem, nos termos do seguinte: 

Projeto de Resolução n9 21, de 1984 
Autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga 

(SC) a elevar em CrS 38.838.8~H~l0 (trinta e oito mi­
lhões, oitocentos e trinta e oito rui!, oitocentos e cln­
qiienta e um cruzeiros c dez centa\'os) ~ ?JOnt~~!_~ de 
sua dívida Consolidada interna. 

O senado Fedeal resolve: 
Art. _19 é a Prefeitura Municipal de Itapiranga, Esta­

do de Santa Catarin-a, nos ti:rmos dO~~ut. 2'>' da Reso:·­
Jução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida canso~ 
lidada interna em Cr$ 38.838,851,10 (trin~a c oito~ mi­
lhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos c.cinqilen­
ta e um cruzeiros e dez centavos), correspondente a 
8.528,42 ORTN, consideratfo o valo i- nomliiaí da -ORTN 
de CrS 4.554,05 (quatro mil, quinhentos e cinqüenta ~ 
quatro cruzeiros e cinco centavos), ~lientc em ju_lho de 
1983, a fim de que possa cOntratar um e_Jl1présti!11o de, 
igual valor, junto à Cafxi Cco-rlômlca Fedefal, ffi~diante 
a utilização de re_cursos do Fundo du Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinado à ampliação e me­
lhoria do sistema de abastecimento de água, daquele 
Município, obedecidas as_condíçõe:; admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
CampOs, Presidente, Octávio Cardo~o, Rcl~tor - Luiz 
Cavalcante - Pedro Simon - Severo Gomes - José 
Fragclli- José Lins- Jorge Kalume. 

PARECERES NoS 208 E 209, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Resolu~ào nQ 21, de .1984, da 
Comissão de Economia, que ''autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltapiranga (SC) a elevar em CrS 
38.838.851,10 (trinta e oito milhões, oitocentos e cin­
qiienta e um cruzeiros(' dez centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna''. 

PARECER N• 208, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justf~a 

Relator: Senador Enéas Faria 

O presente Projeto de R-..:soluçUo, da Comi~:.:io- de -
Economia dá Senado Federal, como o..:onclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem tl 0 32/84, do Senhor Presi­
dente da República, autorlJd a Prcf..:i1ttff! Munkipal sJc 
Itapiranga (SC) a contrat<tr l"mpré~timu no \';.dor de Cr$ 
38.838.851,10 (tri"ilta e oit{J mif!lôcs. oltoccntos e trinta e 
oito mil, oitocentos e cinqiicnta c um d'Un~iros c dez cen­
tavos), destinado a financhtr a ampli:Jç;.io e melhoria do 
sistema de abastecimento d'!tgua, nuquclc Município. 

O pedido foi formulado nos tcrmm do preceituadO 1Í.o 
art. 2~> da Resolução n~> 93. de 1976. do Senado F<.!dcral. 
implicando, por conseguint~~~ a nà:CJ ~)b~crvãncia dO§ llmi­
tes fixados no artigo 2~> da Rcsolur.,·Uo nún1ero 62, de 
1975, também do Senad6T~dcrui.-

PARECER NQ 209, _D~ 1984 
- Da Comissão de Munlciplos 

Relator: Senador Enéas Faria 

:\ inatérla- soh-a nossa apreciação objetiva au1Mi7ar a 
Prâeilura ~funkipal de Itapiranga (SC'). nos lermos do 
'-JUC cstabd~.:t:-t.: o art. 29 l.ia R..:,oluç::w tJI-' 93,.dc _1976. do 
Si.:nad() J"..:dt'~l, .t <.:onlrutar opcr..tçl!o de créJítu nu va­
lm de Cr$ 38.838.851,10 (trint:.l c oito mill1Ões, oitocen­
tos c trinta c oito mil, oit~Kcnhls c cinqüenta e um cruzei­
ros c dez ccnt<LVOl>) d<!.Stinada a finandar a ampliação e 
melhoria do sistema de uba:.tcdment? de água, d<Jquele 
município. 

A proposição ·i-nereceu a acolhida da Comissa o de 
Constituiçào e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais rcrtinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Õrgão Técnico exa­
minar. entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do propósito pela Comissão de Economia da C a~ 
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
duzirá grandes beneficios para a R~gião beneficiada pelo 
lnVcslimCnto. 

Sala das Com-issões, f7 de maio dC 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente- Enéas Faria, Relator- Jutahy Ma­
galhães - Jorge Kalume - Alfredo Campos - Mauro 
Borges- Almir Pinto - Gastão Müller- Nelson Car­
m~iro. 

PARECERES N~>s 210, 211 e 212, de 1984 

PARECER N• 210, DE 1984 

Da- Conlissão de Economia, sobre a Mensagem n<? 
33, de 1984 (n~> 27 j84 na origem), do Senhor Presi~ 
dente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de J oa(ma 
(1\tiG) a elevar em CrS 25.004.841,03 (vinte e cinco 
milhões, quatro mil, oitocentos e quarenta e um cru­
zeiros e três ccntayos) o montante de sua dídda con~ 
solidada interna. 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

O Senhor Prc~idcntc da Rcpúhlica encaminha ao exa­
me do _Senado Federal (art. 42, item VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja a Prefeitura Mu-­
nicipal de Joaima, Estado de Minas Gerais. autorizada a 
elevar em Cr$ 25.004.8·U,OJ (v-inte e cinco milhões, qua­
tro mil. oitocentos e qUarenta c um cruzeiros e três centa­
vos) o montunte de sua dívida consolidada_inkrna, a fim 
de quC poc;sn contratar opcrnçiJo de crédito junto à Caixa 
E~'nn\1tnÍl'a f"cd.:r~lC mediante- a utili;.:açào dl! recursos do 
Fundo de Apnio no D!!S_envo!vimento Social- FAS, va­
lor currespO!hkn1e a .5.'JJR,95 ORTN, con..;iúerado o va­

-lllf nominal J:.i ORT;...r Jc Cr$ -~.22-1,54, vig!.!nte em junho 
de 1983. 

-2. CaractCrí..,ticas'da operaçãO: 

"A - Valor; Cr$ 25.00-f.S-1 I ,03 (..:orrespun:dcnte 
a .5.91~.95 ORT~ de Cr$ -1.~:!-1_,54 em junho/83): 

8 - PraLL}s: 
i -:- -dC c.:m!ncia: _2 .. ( mcsc~_._ 

-
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2 - de amort)pt~9:_l32 meses; 

C - Encargos.; 
I -juros: 6% a.a. cobrado trimestralmente, 
2 - correção monetária: 20% do índice de va­

riaçã-o dãs ORTN; 

D - Garantia: vinctÍiaçào de quotas do Imposto 
_sobre_ a Circulação de 1\tcrcndorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: ampliação do hos­
pital municipal incluindo aquisição de equipamen­
tos.•· 

3. Segundo parecer uprescnt:.H.IO pelo órgão financia­
dor, a operação de crédito sob exame é viável, econômi­

-ca e financeiramente. 

4. O processo _é_!l-companhado dos seguintes elemen­
tos princip<l1s: 

a) Lei Municipal n9 724, de 27 de agosto de 1980, au­
torizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM nQ 206/83) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~> Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netârio Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2~> 
da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações éom Títulos e Valores Mobiliários, 

_favorável ao pleito. 

5._ Do Cstudci de viabilidade apresentadO pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itens para a 
<"~nálíse da capacídade de pagnmcnto da entidade: 

5.1 Dados relativos ao balançao de 1982. 

(Valor: CrS mil) 
Receita Totar . ·~ .... ~-..................• ·. 89.820,9 
OpcrnçÕes de Crédito •............. -. •. -.-........ . 
Rt::ccitu Líquida ............. ·~ ............ 89.820,9 
Indice de Correção (maioj83) ........ ···--- 1,4311 
Receita Líqu1da Corrigida .............•• 128.542,7 

5.2 Limites Operacionais (art. 2~> da Resolução n~' 

62(75). 
(Valor: CrS mil) 

Montante Global (70% de D3) (Item I) .•.•• 89.979,9 
Crescimento Real Anual (20% di! 03) (Item li) 25.708,5 
Dispendio Anual MáXimo (15% de 05) (Item 
lll) ...... , .............................. 19281,4 
Respons<~bilidade por Títulos (35% dC 05) (Hem IV)-

5.3 _Po.$-i_çãQ_da Dívida Consolidada Interna. Em 31-
5·83. 

(Valor: Cr$ mil) 
A - Intralimite 
8 - Extralimite ..... ·- ....••........•.•..... 
C-"-:- ()pent~·ão Autofiiadora ......•...•..• 125.602.1 
D .:.:.. ÕpcraçiJo sob Exame ......... -. ...•. ~25.004,8 
E - Total Geral ........................ 150.606,9 

6. Tendo em vista a orientação desta Comissão para 
\'erificução da capacidade de pagamento do postulante, 
foi levado em conta a ~ama d>J endividamento infra e ex­
tralimite. Teríamos a seguiiite situação: 

-- _ Cr$_ l'n.U 

Assim verifica-se que a prOposição foi elaborada con­
soante~ prescrições legais c regimentaiS aplicú\'cis 'à cs~­
pécie~ merecendo por ísso, o nosso <.:ncaminhamento fa­
vorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica !t:gislativn. 

I nivid.OJ. intra e OperaçOO Situação~ Limites do 

Sala das Comissões, 9 de maio de 19-84. :...._ Murilo Ba­
daró, Presidente- EnéaS Fãfia, Relator-- Helvídlo Nu­
nes- Martins Filho- Alfredo Campos- HéHo Gueiros_ 
- Guilherme Palnieira - Octávio Cardoso - Marcon· 
des Gadelha - Pedro Simon - Passos Pórto - Amaral 
Furlan. 

T 
E 
M 

I 

li 

III 

-
-
-

ext.ral.imite Limites Pos:31.05.83 

Nontante Global 125.602,1 

Cresci..-re.'"lto real anual 12.560,2 

Disrêr".dio anual xrãxino 6.382,6 

sob tcrior à~ artigo 20 
Exane trataçOO. da Reso1u 

Irão 62/75-
25.004, 150.606,9 89.979,~ 

4.635, 17,19611. 25.708,5 

3,657, 10.040,0 19.281,4 
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7. Além da característica da operação - extralímite 
- e segundo conclusão do Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, a assunção do com­
promisso sob_ exame não deverá acarretar maiores pres­
sões na execução orçamentária dos próximos eXercícios, 
tendo em vista que o orçamento da pleiteante para o ano 
em curso ( 1983) prevê a realização da receita de Cr$ 
163.500,0 mH (deduzidas as operações de crédito) e sua 
margem de poupança real (Cr$ 23.973,6 mil) mostra-se 
bastante superior ao maior dispêndio (Cr$ t0.040,0 mil) 
que a sua dívida consolidada interna apresentarã em 
1986, após a realização da operação pretendida. 

8. Atendidas as exigências regimentais, opina-mOs ilõ 
sentido do atendimento do pleito, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22 DE 1984 

Autoriza a Prefeftura Municipal de Joaíma (MG) a 
elevar em Cr$ 25.004.841,03 (vinte e cincO milhões, qua­
tro mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ,., _É a Prefeitura Municípal âe Joaíma, -Estado 
de Minas Gerais;--nos-termoS do art. 2., da ResoluÇão n9 
93, de I C de outubro de 19-76, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua divída consolidada in­
terna em Cr$ 25.004.841,03 (vinte e cili.Co mílhões, qua­
tro mil, oitocento_s e quarenta e um cruzeiros e três centa­
vos), correspondente a 5.918,95 ORTNs, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 4.224,54 (quatro mil, 
duzentos e vinte e quatro cruzeiros e cinqüenta e quatro 
centavos), vigente em junho de 1983, a fim de qUe possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilízação -de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinada à ampliação do hospital municij)il, íi'l­
cluindo aquisição de equipamentos, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central dõ -Bras-il, no res­
pectivo process.a. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor em data de sua 
pubtícução. 

Sala das Conlíssões, 5 de abril Cle 1984~--.:.:...-Roberto 

Campos, PresídCnte ........, Marcondes Gadelha, Relator -
Luiz Cavalcante- Fábio Lucena- Severo Gomes- Jo­
sé Fragelli - Octávio Cardoso - José Lins - Pedro Sl­
mon. 

PARECERES N9s 211 e 212, de 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n9 22, de 1984, da 
Comissão-de Economii; -que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaíma (MG) a elevar em 
Cr$25.004.841,03 (vinte e cinco milhões, quatro mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzeiros e três centavos) 
o motante de sua dívida consolidada interna." 

PARECER N• 211, de 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 
O Projeto de Resolução sob exame apresentado pela 

Comissão de Economia dO Senado Federal, como -con­
clusão de seu parecer sobr~e a Mensagem n9 33/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Joaíma, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art. 2'1 du Resolução n'-' 93, de I l de outubro de 1976, 
do Senado Federal, 3 elevar o montante de sua dívida 
consolidudu interna em CrS 25.004.841,03 (Yiilfe:e-driCo 
milhões, quutro mil, oitocentos e quarenta e um cruzCí- -
ros e três centavos), correspondente a 5.918~950RTNs, 
eonsiderudo o vulor nominal du ORTN de Cr$ 4.2,24;54 
(quatro mil, duzentos e vinte e quatro cruzeiros ..e cin­
qlicntu e quatro centavos), vigente em junho de 1!183, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédi'to de 
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igual valor, junto a Caixa Econóinica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS. destinada à ampli-ação do hos­
pital municipal, incluindo aquiSiÇão de equipamentos. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no_ parâgrafo único dO-ãrtigQ-2'-' da Reso­
lução nY 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limit<;i fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n'-' 62, de 28. l0.75, também desta 
Câmara Alta do Congresso Nacional, pois os recursos a 
serem contratados são provenientes do F AS, e desta for­
ma, considerado extralimite. 

3. Do ponto de vista que nos compete -examinar, 
verifica-se que todas as formalidadeS foram 3.te"ndidas,­
não havendo, portanto, óbice a tramitação normal da 
presente proposição, por quanto é juridica, constitucio­
nal e de boa técnica legíslativa. 
Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Hehídlo Nu­

nes, Presidente eventual - Murilo Badaró, Relator. -
Aderbal Jurema - Martins Filho - Hélio Gueiros -
Passos Pôrto - Amaral Furlan -- Octávio Cardoso -
Carlos Chiafelli --Pedro Simon - Fernando Henrique 
Cardoso - Marcondes Gadelha. 

PARECER N• 212, DE 1984 
Da Comissão áe Munlcfpios 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A Comissão de Economia, como conclusão de seu pa­

recer, aPresentou Projeto de Resoluçã~ pelo qual fica­
art. ,., -"a Prefeitura Municipal de Joaíma, Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$15.004:841,03 (v-inte e_cinco milhões, quatro mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzeiros e três centavos). 
correspondentes a 5.918,95 ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de CrS 4.224,54 (qu3.tro mil, duzen­
tos e vinte e quatro cruzeiros e cinqUenta e quatrO centa­
vos), vigente em junho de 1983, a fim de que põssa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cUrsos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à ampliação do hospital municipal, 
incluindo aquisição de equipamentos,06edecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo''. 

2. A proposição mereceu da Comissão de Consti­
tuição e Justiça encaminhamento favorável, no que diz 
respeito aos aspectos de_cánstitucionalidade, juridicida­
de e técnica legislativa. 

3. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Municipal n9 724, de 27 de agosto de 1980, au­
torizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 206/83) do Senhor 
Ministro de Estado da fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favorayelmente ao pleito formulado conforme o art. 29 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliârios, 
favorável ao pleito. 

4. Além de características da operação- extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, a assunçãõ do com­
promjsso sob exame não deverá a.ca~r_etar rp.aiores pres­
sões na execução orçamentária dos próximos exercícios, 
tendo em vista que o orçã.mento da pleiteante para o ano 
em curso - (1983) - prevê a realização da receita de 
CrS 163.500,00 mil (deduzida as operações de crédi,to) e 
sua margem de poupança real (Cr$ 23.973,06 mil) mostra­
se bastante superior ao maior dispêndio (Ci-$ 10.040,00 
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mil) que a sua dívida consolidada interna apresentará em 
1986, após a realização da operação pretendida. 

5. Atendidas as exig_êndas regimentais, opinamos no 
s_entido ~o- ~~endiment~ do pleito, na forma d9 projeto 
de_ resoltJção apresentad~ pela Col!l-Jssão de Economia. 

Sala das Comissões, f7 de maio de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente- Alfredo Campos, Relator- .Jutahy 
Magalhães - Jorge Kalume - Enéas Faria - Mauro 
Borges - Almir Pinto - Gastão Mülle-r - Nelson Car­
neiro. 

PARECERES N•s 213, 214 E 215, DE 1984 
PARECER N• 213, DE 1984 

Da Çomissão de Economia, sobre a Mensagem nv 
35, de 1984 (n9 029- na origem), do Senhor Presi­
dente da República, propondo ao Sen.ado Federal seja 
autorizada :1 Prefeitura Municipal de Petrolina (PE) 
a elevar em Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis 

-milhões, setecentos e oitenta e nove mU, oito cruzeiros 
e treze centavos) o montante de sua dívida consõlida­
da interna. 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­

me do Senado Federal (art. 42, item VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja a Prefeitura Mu­
nicipal de Petrolina (PE), autorizada a elevar em CrS 
216.789.008,13 (duzentos e dezesseis milhões, setecentos 
e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto ao Banco do Estado 
de Pernambuco S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), valor 
correspondente a 90.383,36 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 2.398,55 em outubro/82, desti­
nado à melhoria de vias locais em 5 bairros pobres da ci­
dade. 

-2. CaracterísticaS- da operação: 
A-- Valor: Cr$ 216.789.008,13 (correspondente 

a 90.383,36 UPC de CrS 2.398,55 em outubrof82); 
B- Prazos: 
l - carência: 24 meses; 
2 - de amortizaÇão: 228 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 4% a.a.: 
2 - correção monetária: idêntica à variação tri­

mestral das ORTN; 
O :..._ Garantias: quotas do ICM, complementa­

das com o IPTU, ISS e outras receitas; 
E - DeStinação dos recursos~ melhoria de vias 

locais em 5 (cinco) bairros pobres da cidade. 
3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­

ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos s_eguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n9 16/81, de 19-1 Ow8l autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM nY 207) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Nacional, ao apreciar a proposta, mã.nifestõu-se faVOra­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. 
n9 93, de t 976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com TítUlos e Valores Mobiliários 
favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame) 
verifica~se que seria ultrapassado o teto que lhe foi fixa­
do pelo item I. do art. 29 da Res. n9 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operaçio extralimlte 
que, por força das disposições contidas no art. 29 da Res. 
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n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (itens, I, 
lf e III) fixados no art. 211 daRes. n~' 62, de 1975. ambas 
do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem re-. 
passados provêm do Banco Nacional da Habitação. 

7. Além das caracterísficas âa -operaÇão- extralimí­
te - e segundo conclusão do Departamento de Ope­
rações cotn Títulos e Valores Mobiliários, a assUnção do 
compromisso sob exame não deverã acarretar maiores 
pressões na execução orçamentária dos próximos exercí­
cios. 

8. Atendídas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, conclUímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do s_eguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•-23, DE !984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE) 
a elevar em Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis 
milhões, setecentos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros 
e treze centavos) o montante de sua dívida consolida~ 
da interna. 

O _Senado Federal resolve: 
Art. 19 h a Prefeitura Municipal de Petrolina, Esta­

do de Pernambuco, nos termos do art. 29 da Resolução 
n11 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 216.78_9.008,13 (duzentos e dezesseis mi­
lhões, scte_centos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e tre­
ze centavos), valor correspondente a 90.383,36 UPC de 
Cr$ 2.398,55, vigente em outubro/82, a" fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco 
do Estado de Pernambuco S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Naci01lal da Habitação 
(BNH), destinado à melhoria de vias locais em 5 bairros 
pobres da cidade, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Sala da Comissão, 5 de abril de f984.- R-Oberto óim-­
pos, Presidente - Marcondes Gadelha, Relator - Luiz 
Cavalcante --Fábio Lucena- Severo Gomes- Octávio 
Cardoso - José Lins - Pedro Simon. 

PARECERES N•S 214 E 215, DE 1984. 

Sobre o Proje~o de Resolução n'i' 23, de 1984 da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Petrollna -- PE a elevar em Cr$ 
216.789.008,13 (duzentos e dezesseis milhões, sete­
centos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze cen· 
ta vos) o motante de sua drvida consolidada interna". 

PARECER N• 214, DE 1984 
Da Comissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto sob exame, de ãutoria -da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como condusào de seu pare­
cer sobre a Mensagem n>? 35/84, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina 
- PE, a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
216.789.008,13, correspondente a 90.383,36 UPC de CrS 
2.398,55 vigente em -õutUbro/82, destinada à melhoria de 
vias locais em 05 bairros pobres da cidade. _ 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo úriico do artigo 2<? da Reso­
lução n'i' 93, de 1976, do SenadQ Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 21' da Resolução n<? 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha~ 
vendo óbice à tramitação normal da presente propo~ 
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sição, porquanto é jurídica, constitLLcional de boa técnica 
legislativa. 

Salada Comissão, 9 de maio de 1984.- Murilo Dada~ 
ró, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - _Helvídio 
Nunes - Martins Filho - Hélio Gueiros - Enéas Faria 
- Guilherme Palmeira - Passos Pôrto - Marcondes 
Gadelha. 

PARECER N• 215, DE 1984. 

Da Comissão de Municípios. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustiva-mente 
analisada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, 
objetiva autõrii:ar a Prefeitura Municipal de Petrolina 
(PE). nos termos do que estabelece o art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 216.789.008,13 corres­
pondente a 90.383-,36 UPC de Cr$ 2.398,55, vigente em 
outubro de 1982, destinada à melhoria de vias locais em 
(J5 balfros pobres -da cidade. 

A :Proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou conforme as mormas 
legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnlc:o exa~ 
minar entendemos que o pleito deve ser atendido nos ter­
mos do proposto pela Comissão de Economia da Casa, 
visto que, a operação de crédito a set autorizada muito 
contribuirá para urbaniza~ ~sanear logradouro daquela 
cidade. 

Ante o_ exposto, somos pela aprovação do projeto. 
S~la das ComlsSões_, 17 de lnaio de !984.- Passos 

Pôrto, Presidente -Jutahy Magalbies, Relator- Jorge 
Kalume- Afredo Campos- Eneas Faria_- Mauro Bor­
ges-_ Almir Pinto- GatStio Miiller- Nelson Carneiro. 

PARECERES N•S 216, 217 e 218, DE 1984. 

PARECER N• 216, DE 1984. 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
38, de 1984, (n 32/84- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autori:r.ada a Prefeitura MuniclpaJ de Rio Oaro 
(SP) a elevar em CrS: 96.320.362,00 (noventa e seis 
milhões, trezentos e vinte mil e trezentos e sessenta e 
dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Severo Gomes 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Rio Claro (SP) autorizada a elevar em Cr$ 
96.320,362,00_ (noventa e seis milhões, trezentos e vinte 
J!lii e trezentos e sessenta e dois cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con· 
tratar empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, valor correspondente a 
17.884 ORTN de Cr$ 5.385,84, vigente em setembro de 
83, destinado à implantação de Centro de Saúde, com­
preendendo construção, aquisição de equipamentos e 
instalações, naquele Municlpio. 

Características da operaçilo: 

A- Valor: Cr$ 96.320.362,00 (correspondente a 
l'i,884 ORTN de Cr$ 5,385,84 em setembrof_83; 

B- Prazos: 
I- de carência: 12 meses; 
2- de_- amortização: 144 meses; 
C - Encargos: 
I -juros: 6% a.a.; 
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2- correção monetária: 60% do índice de va­
riação das ORTN; 

D- Garantias: vinculação de cotas-partes do 
ICM; 

E- Destinação dos recursos: implantação de 
Centro de Saúde, compreendendo construção, ·aqui­
sição de equipamentos e instalações. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan· 
dadOr, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e [i_~anceiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n.;. -1.692 de 3~9~81 autorizadora da operção; 
b) Exposição de Motivos (EM n9 208) do SenhoiMi­

nistro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 daRes. 
n~ 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa-_ 
menta da Dívida Pública, favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que seriam ultraPassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I, li e III do art. 2.;. da Res. n.;. 62, 
de 1975. 

6. Trata~Se, entretanto, de uma operação extraJlmite 
a que, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, Il e HI) fixados no art. 29 da Res. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Soclal - FAS. 

7. Além da característica da operação - extralimite 
--e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública; a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen· 
tária dos próxímos exercidOs. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as­
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 24. DE 1984. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP) a elevar em CrS 96.320.362,00 (noventa e seis 
milhões, trezentos e vinte mil e trezentos e sessenta e 
dois cruzeiros) o montante de sua díl'ida consolidada 
Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Rici traro, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 1 l de_outubro de 1976, do Senado Federal, autori· 
zada a elevar o mQntante de sua dívida consolidada in­
tem!] e~ Cri 96.320.392,00_ (noventa: e seis milhões, tre­
zentos e vinte mil e trezentos e sessenta e dois cruzeiros), 
valor correspondente a 17.884 ORTN de Crl 5.385,84, 
vigent~ _em setembro de 1983, a fim de que possa contra­
tar um e-mpréstimo de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica Federal,_estH na qualidade de agente fi-nanceiro do 
Fund-o de Apoío ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação de Centro de Saúde, compreen­
dendo construção, aquisição de equipamentos e insta­
lações naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pel_o Banco Central do Brasil, no rcspectiv? pro-
c_e_sso. 

Art. 29 Esta resolução entra eÍn vigo-r na dai-a -de~~a 
publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente- Severo Gomes, Relator - Pedro 
Simon- Luiz Cavalcante- José Fragelll- Marcondes 
Gadellut -José Lins ~-Jorge Kalume. 
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PARECERES N•s 217 E 218, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n9 24, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP), a elevar em Cr$ 
96.320.362,00 (noventa e seis milhões, trezentos e 
vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 217, DE 1984 
Da Comlssio de Constituição e Jusdça 

Relator: Senador Pedro Slmon 
O Projeto sob exame de autoria -da Comissão de :Eco­

nomia do Senado Federal, como conclusã.O de seu pare­
cer sobre a Mensagem n~'~ 38/84, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
96.320.362,00, correspondente a 17.884 ORTN de Cr$ 
5.385,84, vigeinte em setembroj83,_ destinada à implan­
tação de Centro de Saúde, comp-ránd"endõ Constnição, 
aquisição de equipamentos e instalações, naquele Mu~ 
nicípio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 29 da Reso~ 
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62, de 28~10R75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verificaR 
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto é jurfdica, constitucional e de boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Mu-rilo Ba­
dar6, Presidente - Pedro Simon, Relator - Passos Pôr­
to - Martins Filho - Alfredo Campos - Hélio Gueiros 
- Marcondes Gadelha - Guilherme Palmeira - Carlos 
Chiarelli. 

PARECER N• 218, DE 1984 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Enéas Faria 

A matéria sob a nossa apreciação, jâ exaustlvamente 
analisada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, 
objetiva autorizar a Prefeitura Muriicipafde Rio Claro 
(SP), nos termos do que estabelece o art. 2'i' da Resolução 
n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar operação 
de crédito no valor deCrS 96.320.362,00, correspondente 
a 17.884 ORTN de CrS 5.348,84, vigente em se­
tembro/83, destinada à implantação de Centro de Saú­
de, compreendendo construção, aquisição de equipa­
mentos e instalações, naquele Município". 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou conforme as· normas 
legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão_ Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deve ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada pro­
piciará melhor, e mais ampla assistência médica emper­
gencial, naquela cidade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 17 de maiO de 1984. -Passos 

Pôrto, Presidente- Enéas Faria, Relator- Jutahy Ma~ 
galhães -Jorge Kalume - Alfredo Campos - Mauro 
Borges - Almir Pinto - Gutio MUIIer - Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 73, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à Lei n'i' 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, determinando o sobrestamento das 
prestações e demais encargos- de compra da casa 
própria em favor do trabalhador desempregado. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 E acrescentado ao art. 59 da Lei n"' 4.380, de 

21 de agosto de 1964,_ o seguinte § 10: 

"§ 10. Se o mutuário do Sistema Finaceiro de 
Habitação, durante o prazo de amortização do em-

--Préstimo", for despedido do trabalho, serão irÚi:dia­
tamente_sobres.tados os pagamentos das prestações 
e-demais encargos devidos ao BNH ou a outro agen­
te financeiro, assim permanecendo durante o tempo 

- em que durar o desemprego não voluntário." 

Art:"-2'i' O Poder ExecUtivo expedirá regulamentação 
relativa às disposiçõeS desta Leí dentro do prazo mãx.imo 
de noventa (90) dias, contados de sua publicação. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na --data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficação 

Aqui, à consideração da Casa, mais uma sugestão 
aprovada durante o _VIII Cof!gr~sso dos Traba~h~dores 
Aposentados e Pensionistas do Brasil, realizado entre 20 
e -23. -de OUtubro de 1983, na cidade mineira de Jpatinga. 

A idéia consiste em estabelecer, na própria legislação 
que criou o Sistema Financeiro de Habitação (a Lei n'i' 
4.380/64), a dispensabilidade de pagamentos de pres­
tações de amortização dos empréstiritos para aquisíção 
da casa própria, em favor do trabalhador que se encon­
trar desempregado. 

Trata-se de medida justa que, por isto, deve ser apro­
vada. 

Sala das S~sões, 18 de maio de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos constratos fmobi­
- liários de interesse social, o sistema financeiro para 

aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional de 
Habitação, e Sociedade de Crédito IoiobU~rio, as le­
tras ÍmobHiárias, o Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo, e dá -outras providências. 

CAPITULO 11 
Da Correção monetária dos 

ContratoS lmobllhSrios 

Art. ,59 Observado -o dispoStO -~a presentC lei, os Con­
trãtos de vendas ou construção de habitações para paga­
mento a prazo ou de emprêstimos para aquisição ou 
construção de habitações poderão prever o reajustamen~ 
to das prestações mensais de amortização e juros, com a 
conseqilente correção do valor monetário- da dívida a 
toda vez que o salário míniriw legal for alterado. 

§ 1 'i' O reajustamento será baseado em índice geral 
de preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conse­
lho Nacional de Economia que reflita adequadamente as 
variações no poder aquisitivo da moeda nacional. 
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§ 29 O reajustamento contratual será efetuadO, no 
máximo, -na mesma proporção da varíação do índice· re­
ferido no parágrafo anterior: 

a) desde o mês da data do contrato até o mês da en­
trada em vigor do novo nível de salário ffiínimo, no pii­
meíro reajus_tamento após a data do contrato; 

b) entre os meses de duas alterações sucessivas do 
nível de salário mínimo nos reajustamentos subseqilentes 
ao primeiro. 

§ 39 Cada reajustamento entrará em vigor após 60 
(sessenta) dias da data de vigência da alteração do sa­
lário mínimO que o autOrizou e a presúiçâo mensal rea-' 
justada vigorará até o novo reajustamentO:-

§ 49 Do contrato constará, obrigatoiiameJ?te, na hi­
pÓtese de adotada a cláusula de reajustamento, a relação 
original entre a prestação mensal de amortização e juros 
e o salário mínimO em vigor na data do contrato. 

§ s~ _Durante a vigência do contrato, a prestação 
mensal reajustada não poderá exceder em relaçã_o ao sa~ 
lário mínimo effi vigor, a Percentagem nele estabelecida. 

§ 6"' Para o efeito de determinar a data do reajusta­
mento e a percentagem referida no parágrafo anterior, 
tomar-se~á por base _o salário mínimo da região onde se 
acha situado o imóvel. 

§ 7'i' Outras formas e índices para o reajustamento 
das prestações, da dívida, ou dos juros respectivos pOde­
rão ser adotados após exame e decisão do Conselho de 
Administração do Banco Nacional da Habitação. 

§ 89 Aos contratos em vigor não se aplicará o dis­
posto no parágrafo antecedente, se as partes contratan­
tes não manifestarem expressamente a sua concordância. 

§ 99 O disposto neste artigo, quando o adquirente 
for servidor público ou autárquico poder& ser aplicado 
tomando como base a vigência da lei que lhes altere os 
vencimentos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

- Õ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projoto de 
lei que vem de ser lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia cofnunica que, nos termos do art. 178 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a qUe foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n"' 20, de 
1980 (n9 l.410f73, na casa de origem), modificando a Lei 
n'i' 5.107, de l3 de setembro de 1966, que i::rio"u o Fundo 
de Garantia -do Tempo de Serviço, instituindo fundo es­
pecial a construção de creches e escolas pré-primárias. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica -ao Plenário que recebeu, do Ministro da 
Previdência e Assistêrrcia Social, proposta para seu com­
parecimento a esta Casa, ilo próxfmO dia 24, em atendi­
mento à convocaçãC? feita através do Requerimento n9 6, 
de 1984, de autoria dos Senhores Senadores Aderbal Ju­
rema e Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE -(Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente senador Enéas Faria, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. ENEAS FARIA (PMDB-PR. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden~ 
te, Srs. Senadores: 

Talvez :i-mais seria, a mais grave, a mais angustiante e 
a mais perigosa das crises que estamos vivendo neste mo~ 
menta na história da vida pátria. Entretanto, permanece­
mos não que seja da nossa vontade presos, amarrados, 
aferrados, sem poder adiantar passos, e cada vez mais, 
cada dia que passa, envolvidos num cipoal de infor~ 
mações; contra-informações de dados novos, de novas 
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informações. Enfim, até parece, Sr. Presidente, que fal.ta 
o ãnino, qu·e falta a vontade, que falta o desejo expresso 
que possa animar uma caminhada em busca de uma so­
lução. 

Diria mais até, que o núcleo dessa queStão. toda estã -
exatamente no núcleo do poder que manda, que pode, 
que tudo tem feito e que tudo faz. E esse núcleo perma­
nece imóVel, permanece estático, dele nada se obtém, a 
não ser, eventualmente, 'ao expelir algumas partíc_!J.Ias 
que nada mais f3zem que aumentar o tumulto, nada 
mais fazem ·que aumentar a confusão. 

Ainda ontem eclodiu, aqui, neste t*nârio, uma dessas 
atitudes. Hoje, a imprensa já relata outra dessas atitudes, 
infOrmaUdo, através da palav-r3., que para nós deve Dlere­
cer fé, de um dos nossos colegas Senadores, que o Presi­
dente da Répública está disposto se as Oposições perma­
necerem da forma em que se encontram a retirar da apre­
ciação do Congresso Nacional a mensagem ijUe para 
aqui enviou. 

A verdade, é que a ausência de credibilidade, que a au­
sência de confiabilidade neste-Governo ganhou hoje fo­
ros nacionais. E não seria aqui que iríamos tímbiar algu­
ma confiança, algum crédito às atitudes deste Governo, 
que hoje afirma, para desafirmar amanhã, que hoje diz, 
para desdizer amanhã. E não seria até surpresa que a 
emenda aqui enviada, naquele momento célebre em que 
viveu este Congresso Nacional, tenha .sido, tão só, uma 
atitude para melhorar o ambiente, diminuir a atenção e 
engodar uma proposta denegociação_eque, agora, dian­
te dos fatos que af estão, fosse ela retirada e ficasse o 
Congresso Nacional sem esse instrumento. Pode até o 
Congresso ficar sem esse instrumento; parece-me 'que o 
que não pode é o Congresso Nacional ficar sem ter uma 
posição. O Que Oão pode é ficarmos sem ter u-ma atuã.ção 
em busca dessa solução. 

Mas, na verdade, minl:ia presença, hoje, O_!! tribuna, ~ 
para reafirmar o que disse há alguns dias. Nós estalJlOS 
revivendo o impasse- é só o impãsse e m-ais o impaSse. 
E aí está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o gran~e im­
passe político~ 

O Sr. Almir Pinto- PenTiite V. Ex' um aparte? 

O SR. ENtAS FARIA- Pois não. Di.!ÇO o ·ap-áfte d~ 
V. Ex.', nobre Senador. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Enéas Faria, te­
nho a impressão de que essa emenda à Constituição Fe­
deral, encaminhada ao Con:Sresso Na~ional_por Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da RePóbiTCa, -ê--:U ma emen­
da bem pensada. Não foi COiSa-de inopino. o· que acoOte­
ce é exatamente isto; vimos aquela azáfa!na muito gran­
de no Congresso, em busca da apresentação de emendas 
à matéria Principal. "Muitas delas não têm nenhuma cor­
relação com a matéria principal. ComÔ-nós Sã.bemos, e é 
regimental~ qualquer emenda deverâ ter correlação com 
'a matéria príilcipaL As vezes, o Presidente conversa COf!l 

alguns de seus correligionários e dã-se a entender, diga­
mos assim, um a coisa que ele tem in pectdris. Em relação 
a sua emenda, se por acaso for muito tumultuada, e sem 
qualquer chance de aprovação pelo Congress~ Nacional 
e acredito, jamais súá aprovada sem um enteridimento 
entre o PDS e PMDB- essa é que ê a verdade- face a 
exigência dos 2/3, pensa o Presidente mandar retirá-la. 
Este quorum só teremos se unidos estiverem os dois gran­
des partidos: Governo e Oposição; isto é, o PMDB. En­
tão, talvez diante disso, pode ser que Sua Excelência, em 
conversa muito íntima, tenha aventado ao SenadOr, tal 
hipótese, contando Sua Excelência com os canais mais 
competentes para divulgar: o Sr. Carlos Àtila, por exem­
plo, que é o homem que divulga o pensamento do Se­
nhor Presidente da República; e o Ministro da Casa Ci­
vil. 

Agradeço a V. Ex• 

O SR~ ENtAS FARIA - Eminente Senador Almir 
Pinto, recolho, evidentemente, o seu aparte procurando 
vet nas suas palavras o ensinamento que sua vivência e o 
seu conhecimento político podem traçar como roteiro 
para todos nós. Entretanto, não quero entrar no mérito 
dessa questão, e nem seria eu quem iria, sein antes ouvir 
a palavra do eminente Senador, colega de Bancada de V. 
Ex.', desautorizar o eminente Senador Carlos Alberto. 

_Quem sabe, talvez um dia possa S. Ex' vii aQUi reafirmar 
ou desmitír, ou não confirmar õ que hoje a imprensa re­
trata como palavras suas, ditas ontem, após entrevista 
_S.D_!fl o_ Presidenie çja República. 

Tem razão V. Ex', a emenda do Governo é bem pensaw 
da, bem elaborada, ela foi efetivamente bem trançada, 
porque o que se discutia. o que se discute, o que se quer é 
uma solução para o problema político institUCiOnal bra­
sileiro, e ela veio abargandQ. "n" setores da atividade na­
cional. Ora, eminente Senador, quem se ptopõe, p.urilo 
bom viveiro, -a--Ciíaf-coélhos, vai conhecer_, evidentimen­
te, uma alta proliferação.--~ o que nós estamos assistin­
do: uma Consiítuição que não é Constituição, uma 
Çonstitui_ção 'Que é um ·ajuntamento, que é üm recolher 
'de retalhos, de idéias, ou de imposiÇões, visa ao longo dÕ 
tempo. Só poderia colher no Consgresso Nacional o que 
colheu: um volume espetacular de subemendas, procu­
rando cada um escrevêr, conforme o seu entendimento, 
alguma coisa nesta Carta. Na verdade, o que nós vimos é 
Ciue.se fugiu, em grande: parte, do fulcro central da ques­
tão, e temos aí subemendas tratando e ~odas as questões 
possíveis e imaginãveis. 

O Sr. Gastào Müller- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ENEAS FARIA- Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Senador, eu queria ilustrar o o 
aparte do Senador Ãlmir Pinto. S. Ex' se esqueceu, é na­
tural, e eu vou adiantar aqui, para responder a crítica ao 
volume de subemendas, parte do discurso que eu irei fa­
zer dentro em pouco como Líder do PMDB, sobre uma 
emenda aprovada, aliás de um eminente correligionário 
de S. Ex• do Ceará, Marcelo Unhares. Digo assim no 
dis_c"urso CJ-lle fa~! l~go a seguir: 

"Além disso- referindo-me a esta questão de emen­
--das - t~mos o precedent~ da Emenda Constitucional n'i' 

22, de 29 de junho de 1982, quando foi apresentada e 
aprova~a uma subemenda sobre serventia (os atuais. arts. 
206, 207 e 208 da Constituição) ·qué'erã. a heraÕça dos 
cartóriOs, famiÍiarmente, de pai para filho, todo mundo 
sab_~ o que foi isso, e _que não era nem de longe obj_eto da 
emenda original do Governo. E- fO( aProVada." 

O SR: ENtAS FARIA- E_nãq tenho dúvidas, que se 
· se trãbâihãf ·at.~ o fiDal, nesta emenda do Governo, nós 

teremos no seu bojo, aprovado tantas coisas dessa natu­
reza. 

o·si. Passos Põrto- Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. ENtAS FARIA- Pois não. 

O Sr. Pa~ .Pôrto - Nobre Senador Enéas Faria, 
neste iriStante de.turbulência política, é riecessãriO que o 
bom senso e o equilíbrio prevaleçam nos instantes dos 

_entendimentos, a fim de que percorra o caminho normal 
_do consenso. Pelo que aprendi, da entrevista dada ontem 
pelo nobre Senandor Carlos Alberto, o Senhor Presiden­
te da República tem sido c.oerente. Desde o discurso dele 
anunciando a remessa desta proposta ao Congresso, an­
tes da votação da Emenda Dante de Oliveira, ~lç diz_que 
-~ois itenS desta proposta são inegociáveis ... 

O SR. EN!:AS F A RIA - Permita-me interromper: o 
que vamos negociar'? A questão do Ministério Público? 
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O aborto? As terras de marinha? O momento não é este, 
a questão não ê esta ... 

O que temos que decidir e sobre o que temos que ne­
gociar, se é que vamos negociar, reside exatamente nes­
ses dois _pontos. 

O Sr. Pll.!ISOS Pôrto- O Governo acha que negociou 
no instante em que ele, primeiro, já propôs a eleição dire­
ta para a Presidência da República. 

O SR. EN~ASFARIA- O que não retira da Nação o 
direito de propor a eleição direta agora! 

O Sr. Passos Pôrto- Foi assim, nobre Senador Enéas 
Faria, que se fez a eleição direta para governador. Para a 
eleição direta para governador havia uma proposta do 
nobre Senador Franco Montoro, da qual fui até relator, 
e do choque e entrechoque dos interesses que eram unâ­
nimes em favor da eidção direta, foi a negativa nossa na 
prõPosta de ele{çao direta e ini.ediata para governador 
que Suscítõu a p-roméSsa e depois o cumprimento dessa 
promessa -pelo Serlhor Presidente da República, que en­
viã.riá ao Congfesso- uma emenda restabelecendo a 
eleição direta para governador. Veja V. Ex• que o mode­
lo, a forma pela qual se estã fazendo a redemocratização 
do País é inédita. Em todos os países, do período ditato­
rial para a redemocratização passa-se através do_ entre­
chqque de paixOes pOpulares,_ atravês de uma assembléia 
col!stitq~nte, eleição do presidente, dos governantes, e se 
restabelece, então, o equilíbriO institucional. No Brasil, 
talvez até pela nossa tradição, pela nossa índole, o pro­
cesso' tem sido de uma maneira gradual, vem se arrastan­
do ao longo do Governo Geisel e do Governo Figueire­
do, e acha o sistema de poder que a eleição do próximo 
Presidente tem que ser indireta, e já restabeleceu atê um 
prazo mínimo de"_4_ anos, apesar das propostas apresenta­
das de mandato tampão de dois anos e a muito mais de­
sastrosa d_o meu ilustre correligionário e amigo, Senador 
Aderbal Jurema, de três anos, como se issó fosse uma 
mercádoria que tivesse em balcão para se negociar mais 
dias ou menoS dias. Creio que é em torno deste núcleo de 
decisão que se tem de trabalhar, tanto no sentido de fa­
zer as outras reformulações constitucionais que são im­
portantes e que estão no bojo das 205·subemendas apre­
sentadas, que elas também são importantes, são elas tal­
vez os instrumentos que fazem com que o poder no Bra­
sil seja 1,1111, _po_der discríC:ionârio e centraliz3.d0r porque 
há uma idéia vaga, sObretudo transmitida à sociedade, 
de que só a eleíÇão do Pr~Sident~ da República por via 
dil-eta n!demo-cratizá o P_.l_lís. Veja V. Ex• o Ieda engano: 
faz-se um Presidente da República por via direta, com _os 
instrumentos institucionais e constit_l:_lcionais que _estão 
aí, e nós estaremos elegendo, por via direta, um ditador. 
Af está o equívoco das Oposições. 

O SR. EN:tAS FARIA- Não concordo com a tese de 
V. Ex.', mas vou continu!:!r a ouvi-lo. 

O Sr. Passos Pôrto - Então eu encerro o aparte. 

O SR. ENEAS FARIA- Não, eu continuo a ouvir V. 
Ex• 

o·Si~Passos Pôrto- Tenho muita honra de lhe dar o 
meu pensamento e creio que em torno dele devemos tra­
balhar, porque nem a intransigência das oposições leVará 
a coisa alguma, nem a intransigência evidentemente do 
Governo. ê em torno deste núcleo de inegociações de 
uma parte e de inegociações de outra, que se tem de che­
gar a uma situação de meio termo, que se resolva parcial­
mente o problema e, ao longo dos anos, iremos conquis­
tando o processo de redemocratização com mais segu­
rança. :t:_ o meu pensamento. 

O SR. ENtAS FARIA - Eminente Senador Passos 
_ Pôrto, imagino,_ penso e até tenho certeza, que a socieda­
de brasileira está madura suficiente para deter nas suas 
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mãos o comando e a construção de sua própria vida. A 
Nação brasileira já-não preCi-sa, se é Que uni Oiã. precisou, 
de tutor; não precisa mais hoje de voz de comando e de 
ordem unida; da sabe e saberá marchar sozinha em bus­
ca do seu grande destino, destino que ela haverá de cons­
truir no momento em que ela puder se autodeterminar. 
O que não se pode mais Senador. o que a sociedade, o 
que a Nação está rejeitando são essas contínuas orde­
nações do_rein_o. Isso já nã-O comporta mais, já não se su­
porta mais. 

O Sr. José FrageJii - Permite V~ Ex• um aparte? 

O SR. ENEAS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Fragelli- e um rápido aparte. Tenho sem­
pre mUito respeito pela opinião do nobre Senador Passos 
Pôrto, e admiração, porque S. Ex• se tem revelado~ um 
dos melhores observadores das coisas políticas do País, 
mas, desta feita, acho que S. Ex•, quando disse que de 
acordo com os nossos hábitos, nossos costumes, nossa 
índole, estamos procurando fazer a abertura democráti­
ca de uma maneira lenta, gradual, eu me permifíria 
lembrar que essa não é a tradição da nossa vida pOlítica. 
Todas as outras vezes, Srs. Senadores em 1981, do Im­
pério para a República, em 33 e 34, e, mesmo depois, em 
45, saindo de ditaduras, não houve essa abertura gra­
dual, essa abertura a conta-gotas; houve a abertu_ra totaL_ 
Passamos logo para aquilo que V. Ex• disse, passamos de 
uma ditadura para a convocação de uma Constituinte, 
eleição direta em todos os níveis, quer na Federação, nos 
Estados e nos Municípios. Esta é a primeira Vez: E: por 
que ê a prímeira veZ! O riObre orador empregou um ter­
mo muito adequado, que não tenho ouvido. Nós nãO po­
demos mas aceitar essas Ordenações do reino- pOrque 
realmente essa ditadura que af age com absolutismo to­
tal. São ·verdadí:iias Ordenações de um reinado militar 
que não quer ternlinar. b a agoriia muito lenta, sobretu­
do para a Nação angustiosa e cheia de sacrifícios, de 
uma ditadura militar que, pela primeira vez, se impôs a 
este País. Contra; aliás, as tradições propriamente-inilita­
res porque os militares sempre exerceram na vida nacio­
nal o famoso Poder Moderador . .b a primeira vez que os 
militareS empolgaram o poder. E como muitas Vezes -Üve 
ocasião de dizer, até foi a- Primeira vez, na hist6iíã:, que 
os militares puniram militares, cassando-os, tirandó Pa­
tentes através de uma série de atos como esse. O-que te­
mos aí, Ex•? Na verdade, apenas um pequeno grupo mi­
litar que se empoleirou no pO-der e não quer deixá-lo. O 
que acho lamentável, permita-me dizer, é que os polítiR 
cos do PDS, do Governei, não tomam uma atitude para 
acabar com isso, não tomam uma atitude defiilida e defi­
nitiva· Porque podiam tomar, por exemplo, agora. Po­
diam tomar uma atitude que acabasse de vez caril essa 
ditadura de um pequeno grupo militar encastelado no 
Planalto. A verdade é esta. De sorte que essa abertura 
gradual é contra toda a História Política e, vamos dizer, 
PolíticO.:rnmtar do Brasil. O Poder Moderador, que os 
militares exercem tantas vezes e quase sempre, seja ditO 
isso, em abono dos militares, em detrimeni6 dos polítiR 
cos civis; esse Poder Moderador eles exerceram váiiaS 
vezes por instigação de agremiações políticas e de políti­
cos, que os chamaram a primeira cena da ribalta nacio­
nal. Essa que é a verdade. De modo que acabamos de ver 
uma ditadura muito mais forte- desculpe estar dando 
este aparte tão longo - mas, uma ditadura como a da 
Argentina fez uma transição tão rápida;- sem eSsa ago­
niante abertura democrátiCa desse pequeno grupo mili­
tar que rÍão representa as Forças Armadas, nem o Exér­
cito que se encastelou no Planalto. Era o que queria dizer 
a V. Ex~ 

O SR. EN€AS FARIA- Agradeço, eminente Sena­
dor José Fragelli, o seu aparte que muito enobrece a mi­
nha modesta passagem hoje pela tribuna. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR~ ENtAS FARIA- Já concederei. Só queria di­
zer, _eminente Senador José f'ragelli, que nós já não nos 

_iludimos mais, a Nação não se ilude mais. Caberia, quem 
sabe, às forças políticas civis agrupadas no PDS não 
mais acreditar que o que se está propondo é uma disten­
são, é uma caminhada, qualquer coisa lenta, gradual, de­
morada, quase parando, em busca de uma democracia 
porque assim jamais haveremos de conquistá-Ia. O que 
existe, na verdade_,_ é que um grupo tomou conta do po­
iler há vinte anos neste País. Até hoje o pacto que os le­
vou ao poder se manteve monolítico e, de repente, ra­
chou, quebrou. Está díficil de juntar as peças. O pacto 
está rompido. Ex-Presidentes criticam Presidentes, Presi­
dente critica ex-Presidentes, Ministros se engalfinham, 
forças políticas, econômicas, interesses outros estãO em 
colisão, em choque. Está difícil de recompor isto. O.que 
se quer, não é lenta e gradualmente buscar a democracia, 
o que se quer é ganhar um sobretempo, é um espaço, um 
pouco mais de oxigênio para tentar recompor o vaso 
quebrado, é tentar recompor o pacto rompido; é um 
pouco mais de tempo para tentar fazer com que essas 
forças consigam se reagrupar, se reassentar, se repor os 
interesses e_ aí, quem sabe,_mais vinte anos de poder dis­
cricionário, como o que estamos vivendo até hoje. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Porto ~ Nobre Senador Enéas Faria, 
gostaria de falar agora ao Senador José Fragelli defen­
dendo a minha tese de que o processo de democratização 
no Brasil sempre foi lento e gradual. Ele começou real­
mente no dia da In-dependência. O ato da independência 
no Brasil foi gradual e lento. Ele se desenvolveu ao longo 
do Império. Veio a Regência, depois a Proclamação, 
com um processo de democratização lento. Veio o golpe 
de 15 de novembro de 1889, quando as Forças Armadas 
proclamaram a República e, a partir daí, começou o pro­
cesso lento de democratização com o Governo de Floria­
no Peixoto forte. Após vieram os governos das _oligar­
quias federalistas, através dos anos. Em 1916~- para de­
mocratizar mais o poder, fez-se o Ato Adicional, no Go­
verno de Arthur Bernardes. Veío o golpe de 1930; 1945, 
foi também um pacto de democratização lento. O Presi­
dente Dutra ~overnou ditatÇ>rialmc;nte, com decretos leis 
até à Promulg~çãoda Constituição. Veio a Constituição 
não adaptada à realidade brasileira e os fatos qu~ culmi­
naram na renúnc.ia de Jânio_. A posse de João Goulart 
com um golpe, se instituindo no Brasil o sistema parla­
mentar ·de Governo, feito por este Congresso. Sem auto­
rização mudou-se o sist~ina _de Governo. Depois. através 
de uma legislação ordinária, fez-se um plebiscito no Bra­
sil. Voltou o sistema presiden~ial de govern~ as incom­
preensões que culminaram na Revolução de 31 de 
tn_jlrço. Então, vê V. Ex• que o processo realmente não 
iniciou em 1964, ele veio de uma maneira gradual há 
mais de um sê_culo. Aí volta a minha tese. Não é a eleição 
direta do Presidente da República que vai restabelecer a 
democracia no Brasil. O Brasil será um país democrático 
se tirarmos __ çgses componentes de poder que estão no tex­
to constitucional, que estão na legislação ordinária, que 
fazem com que os Presidentes sejam Os grandes rlitado­
res. ~este o meu pensamento. Quer dizer, não vale só o 
fato da eleição do Presidente da República. Eu temi, 
confesso, e vou revelar agora, que se a Emenda Dante de 
Oliveira _tivess~ sido aprovada, nós estaríamos passando 
instantes de instabilidade política da maior gravidade 
porque o País não estava preparado para a eleição direta 
do Presiden~e. 

O SR. ENtAS FARIA - O País estava e está. Pode 
ser que alguns irÍteressados contrariados não estejam. 

O Sr. Passos Pôrto- Não são interesses cohfrariados. 
É preciso que se arrume a casa, creio eu, atraVés-dessas 
providências. 

O Sr. José Fragelli - Que anos de arruriiaçãol 
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O Sr. Passos Pôrto- Arrumar a casa no sentido insti­
tucional para que se possa fazer a eleição do Presidente. 

O SR. EN:ItAS FARIA- Nem a constituinte querem, 
eminente Senador. Como iremos arrumar? 

O Sr. Pãssos Pôrto- Arrumar no sentido de demo­
cratizar o poder. 

O SR. ENtAS FARIA - Tudo isto significa o que 
acabei de dizer. Ou seja, é dar um pouco mais de tempo 
para arrumar a casa para, aqueles que moram nela, con­
tinuarem nela morando. 

O Sr. Passos Pôrto- Vou dar um depoimento que 
nãO- de~eria dar porque vejo cofio o Senador HêHo 
Gueiros está rindo, olhando para mim. Nós dois e o Go­
vernador do Pará conversamos muito no dia da votação 
da Emenda Dante de Oliveira, S. Ex' me dizendo que 
não tem condições de governar o Pará com essa estrutu­
ra que está aí. Não é só a estrutura do poder central, é o 
próprio sistema juridicoRadministrativo. 

O Sr. José Fragelli - Mas é evidente que não vai po­
der. 

O SR. ENtAS FARIA- Governador algum fará. O 
Pará me parece que tem outros problemas. 

O Sr. Hélio Gueiros - Que os outros não têm! 

O Sr. Passos Pôrto- Então, se ele tem problemas que 
os outros não têm, é preciso que se estabeleça, primeiro, 
o federalismo democrático, isto que é funda:inental, e 
não _a eleição do Presidente da República "Diretas já", 
não ê ela que vai resolver o problema político­
institucional brasileiro. 

O SR. ENtAS FARIA - Senador Passos Pôrto, V. 
Ex~ não vê a sol Lição começar pelas .. Diretas já", e acre­
difa qti:e o Colégio Eleitoral possa ser a solução. 

E!i me permíto discordar de V, Ex• não vejo solução 
via--Cofégio Eleitoral, vejo solução a partir da eleição 
"Direta e jân Porque ela pode ser o caminho que fará 
com que nos encontremos todos, aí sim, na grande conci­
liação nacional, no grande trabalho de reerguimento des­
sa Pátria, no grande esforço de reco11strução deste Brasil. 

O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex.' me honra com um 
aparte? 

O SR. ENMS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Helvfdio Nunes- Eminente Senador Enéas Fa­
ria, há uns dois anos, aproximadamente, pronuncei aqui 
no Senado um discurso sobre o Líder, e, dentro de mais 
alguns, irei pronunciar um discurso sobre o boato. O 
boato é uma das coisas mais importantes, mais significa­
tivas que existem neste País. Veja V. Ex' que todos, de 
uma maneira geral, os que procuram o Presidente e con­
versam com ele, contam uma história, dão uma versão. E 
toda a vez que o Presidente deseja falar ã Nação ocupa 
uma cadeia de rádio e externa francamente o seu pensa­
mento~ 

O SR. ENtAS FARIA - E qua11do o Presiden-te fala 
também é difícil de entender, porque em seguida ele des­
diz o que disse. 

O Sr. Helvidlo Nunes- Não, eminente Senador, eu 
não sou contra o boato. Eu acho que o boato é até certo 
ponto necessário, é uma válvula de escape. E acho que 
nós devemos exaltar o boato. Porque, sem o boato, o que 
seria dos políticos, dos jornalistas que fazem râdio, tele­
visão e jornal? O que seria de todos nós? b. preciso que 
haja o boato e é preciso que existindo o boato surjam os 
comentários. Como V. Ex• está agora fazendo desta tri­
buna, coadjuvado principalmente pelos Senadores José 
Fragelli e Passos Pôrto, e que, com eloqüência de V. Ex• 
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e com o tempo igual ao- que V. Ex• jã usou d3 tdbun~~­
tambêm externarem as suas opiniões, externaram os seus 
pensamentos e fixaram as suas posições.lsso é muito im­
portante. Salve o boato, eminente Senador Enéas Faria! 

O SR. ENtAS FARIA- Sabe V. Ex•, nobre Senador 
Helvídio Nunes, o respeito que lhe dedico e que tenho 
reiteradamente testemunhado, porque vejo no seu traba­
lho, no seu esforço, na sua dedicação uma dã.s grandes 
colaborações que este Senado da RcpúbHca já contou e 
ainda conta. _ -

Agora, nobre Senador, não me abalançaria a afirmar 
que o eminente Senador ausente, ScnadÕr Carlos Aiber­
to seja um boateiro e um mentiroso, -E ·menos a(nda me 
abalançaria a dizer que a nossa imprensa, que a boa-irii- -­
prensa viva de boato. Não, a imprensa vive é de de­
dução, de especulação legítima -e de trabalho em cima 
dos fatos que estão acontecendo ou que não aconteCe­
ram. 

está aí o grande impasse polrtlcá: a vontade expressa 
da nação brasileira rejeitada pelo grupo que governa _O 
País. A vontade soberana do povo colocada nas ruas. A 
vontade suserana do governo sujeitando aos q_ue querem 
como servos que preten-de manter presos à terra, às mâ­
quinas, aos escritórioS:- COmo uriidudes produtivaS -sem 
direito a voz e voto. - -

O SR.-PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ Permito­
me interromper' V. Ex~ para comunicar-lhe que o seu 
tempo estã esgotado. Peço a V. Ex• que conclua o :Seu 
pronunciamento. 

O SR. ENE:AS FARIA - Sr. Presidente, eu fui pro­
fundamente homenageado hoje pelos apartes que recebi 
e pelos debates paralelos que ocorreram e que, se esgo­
tou meu tempo. mais do que qualquer coisa fez com que 
eu pudesse melhor me informar, pudesse me ilustrar; pu­
desse conhecer. 

Se V. Ex• me conceder mais alguns minutós, eu co-lo­
caria as questões que hoje trouxe à tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -- V. Ex• 
pode prosseguir no seu discurSo e-concluir suas conS"í"d"é-­
rações, mas peço que não permita mais aparteS. 

Estã aí a sociedade" -Civil consciente, mobilizando, or­
ganizando e educando a gente brasileira. 

Num espetáculo cívico que orgulha os. brasileiros. E 
ofende os mandarins da República unitária. 

Estão aí os partidos -político-s, mal-nascidos, mal-_ 
projetados, mal-libertos. Buscando a legitimação polfti­
ca pela identificação com os anseios nacionais. Estão 
procurando negociar caminhos que conduzam à sal­
vação nacional. Ao reencontro da nação consigo mesma. 
Por via de seus direitos- essencfãfs~ 

Estão aí os brasileiros querendo exercer a cidadania. 
Patriotas, cheios de te e conscientes do destino nacional. 
Dando lições de trabalho, umor e sacrifício para a causa 
comum: o Brasil. Firmes, porém, na grandiosa con­
vicção de que neles a pátria coriteça. Corri el6s ela se de­
senvolve-. E para eles ela existe. 

Este é o povo brasileiro. 
Ninguém é mais patriota do ·que o POvo brasileiro. 

Ninguém tem feito maior esforço para desenvolver o 
país do que o próprio povo. 

Ninguém tem mais discernimento político do que o_· 
próprio povo. O povo quer e exige-os-seus direitos.-

Temos o povo, falta o governo nacional. Os partidos 
políticos compreendem o momento, 3 conjuntura políti­
ca, a grande crise nacional. O espírito da História passa 
pelo Congresso Nacional. O povo compreende, sente 
que estão em jogo questõeS decisiva$ da nacionalidade. 
Sua própria existência como entidade espirifual, como 
alma de 130 milhões de bocas. 

Compreenderá o governo? Ou pensará que-ele_ é _a 
nação? Que as {30 milhões de almas são mortas, sem 
alento. E precisam do sopro da ordem unida, da voz de 

_ comando, das _ordenações e prescrições com que vêm 
sendo amortalhad~s? 

Apesar de tudo, no entanto, o governo deseja, quer a 
conciliação nacional? 

Quer negociar com as lideranças políticas, com os re­
presentantes da sociedade civil um acordo nacional? 
Para a pacificação" e o que nos está sendo comunicado. 
t o que dizem os pon.!-vozes_ do Governo. 

Até agora, porém, não temos a prova, o testemunho 
sincero-de que o governo compreende a hora, a oportu­
nidade na dimensão da grande crise. 

O Gçvernoc te!TI mostrado apenas que aceita, que ad­
mite interlocutores fora do círculo palaciano. Que os 
convoca no Congresso NacionaL 

_ Diz à Nação angustiada que deseja di~i~-logar, deseja 
~onversar, trocar pontos de vista. Deseja receber contr.i~ 
buições para o projeto de recOnstrução da democracia, 

Mas diz tudo isso à Nação, procurando captar a sim­
_patia da concórdia, o beneplácito da transigência, o 
apoio da comunhiio nacional. Tenta socavar as forças da 
grande corrente nacional que move e tempera as opo­
sições. ~diz a _estas~ a seus partidos políticos que só acei­
ta o diálogo e o entendimento permanecendo com o po­
der centralizado, com a força das decisões nacionais. 

Estabelece que as soluções para a crise e as soluções 
para ã rl::detUocratlzação impiicám a manutenção do. 
grupo no poder. Implicam a regra da sucessão por via de 
parentela no grupo dominante. 

Sairá o rei, ficará o príncipe. 
gs_~e Pl?_vo que vem sofrendo toda as violências. Efe 

que não cometeu nenhuma, exceto _exasperar-se talvez 
após a· espera de trens que lhe cortam o ponto no traba­
lho. 

Este povo orc!eiro, paciente, dá sinais de aguçada in~ 
quietação. De irritação crescente. Farto do esbulho, da 
mistificação política, de castigos e ameaças. 

_Este_ povo está dizendo nas ruas que o Governo é o 
desgoverno nacional, que este Governo mau, de_letério, 
incapaz, já nem mesmo governa a Nação. Porque agora 
vêm de fora as ordenações e as prescrições; e logo virá o 
cerr~!'- fileir_as no gr;tnde c i@! a nacional. 

Este povo quer mudar o Governo, quer mudar as polí­
ticas, quer mudar as decisões. Não aceita continuar. Não 
aceita o rei, o príncipe, a linhagem sucessória do reino. 
As_ reinações são ilegíti_mas! 

O povo fala uma língua. O Palácio, outra: E nem mes­
mo nós os partidos políticos - que nos estamos legití­
mando a cada relação renovadora com o eleitorado na­
Ciona1-- te_l'l)Os o dírei_to de falar e-agir s_em consultar 
constantemente a foJJte da legitimiããde, a fonte da von­
tade_nacional._Imagine-se, então, em nome do _que fala o 
governo atual?L.. 

E pretende nos atrair para um acordo! Acordo em 
nome do quê? Em nome c:kl povo. f: o que entendemos. 

... Queremos representar o povo. E o governo representa o 
quê? Algurlt país, aJguma nação além-fronteiras? 

A_ negociação é necessária. Entre a nação, suas repre­
sentações políticas, entre as parcelas nacionais. Partes le­
gitimamente constituídaS, os partidos- e_ as lideranças da 
Sociedade, procuram e encontrarão os caminhos da recu­
peração nacional. 

Mas deverão os partidos políticos se apresentar em 
Brasília para ç_uvjr condições que o governo apresenta e 
impõe? Seria ouvir _os termos da capitulação nacional pe­
rante_o grupo no govern<?. Pois não têm sido essas pro­
postas e arreganhas o que nos apresentam em nome da 
conCiliação nacional? 

Acoss.ldo p~-lo 'Povo ci!Je o destitui, moralmente; que 
lhe cobra a ilegitimidade, o governo fala de sua força e 
exibe o diploma constitucional que ele mesmo impôs à 
Nação, como o instrumento jurfdíco _de seus direitos. Di­
reitos usurpados. 

--=--- NeiOciiÇão nacional sim. Entre os partidos polfticos. 
Conciliação nacional sim. Entre as frações, as parcelas 
nacionais e seus partidos políticos. 
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E não é esse diploma usurpado que os príncipes estão 
exibindo pura diúr que têm o direito à sucessão por li­
nhagem? Por hereditariedade? 

Lamentavelmente, est~os vendo também aqueles 
que pedem para o povo silenciar, para o povo deixar de 
manifestar-se porqu~ o rei estâ tonto e se aborrece com o_ 
poV-onas ruas. Porque o rei se sente constrangido com o 
povO áas ruas. Porque O povo está coagiildo o jogo dos 
fnlereSSes dos pequenos grupos. 

O pen.samento popular, a vontade expressa da nação 
se tornou uma amea_s:a às instituições nacionais. A mani­
festação popular é agora, essencialmente subversiva, 
opressiva, perigosa. 

Para superar o grande impasse nacional não basta o 
goverrio convOCar a adesão do Congresso a suas fórmu­
las. Não basta os partidos políticos dialogarem. S preci~ 
so estabelecer o que é negociável no interesse da nação. 

O que para o governo é negociável nós jã sabemos hâ 
muito tempo. E agora ele reafirma: é a substituição dà 
rei por um príncipe. Qualquer um, desde que sejã da 
famflia real. 

A eleição direta e imediata do magistrado que _vai 
coordenar Os esforços para a salvação nacional é inego­
ciável! A convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte até 1986 é igualmente inegOciável. Não so­
ffios nós que estamos impondo.~ o povo que se manifes­
ta e assim deseja. 

_ Q ventQ_ çJ_a_história_ que bafeja o Congresso NaCiolial 
vem das ruas, das praças, das associações, dos sindica­
tos, das fábricas, dos escritórios. MaiS do que o voto que 
legitima e o diploma que legaliza, a vontade viva do po­
vo, o espi.rito de brasi1idade delega a nós a responsabili­
dade de descobrir os caminhos da democracia. Redes­
cobrir a verdade da democracia representativa. E é tam­
bém um não, retumbante às chicanas constitucionais: ao 
colégio eleitoral e à linhagem sucessória do reino. 

E estamos vendo que não foi suficiente. Que a mCnsa­
-gem popular não chegou aos ouvidos do re~ e dos prínCi­
pes-.-

Por isso considero fundamental que o povo perma­
neça em vigília: nos sindicatos, nas suas associações de 
classe, nas empresas e volte às ruas e praças; na hora pre~ 
cisa. Quanto a nós, façamos a nítida separação entre ne­
gociação de Partidos- (seja ou não este governo fração 
administrativa do PD~ e esta, então, é apenas uma ques­
tão dOméstica -pro -domo sua), que é o que devemos e 
podemos fazer: o entendimento para a salvação nacio­
nal. Ali onde a incompetência do governo gerou a dívida 
sOcial iníquá: a dívida finanCeira asfixiante, o desgover­
no nacional. 1:. o Congresso Nacional que deve equacio­
nar e resolver. 

Era o que tinha .a dizer. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Mi!ller, que falará 
pela Liderança. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, prOnuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs_. S_enadores; 

Tem sido objeto de apreensão- e quero falar aqui en­
tre parênteses, não acredito que Seja boato- as notícias 
divulgadas pela imprensa que serão julgadas impertinen­
tes as subemendas apresentadas à Emendas Figueiredo 
que não tratem de dispositivo constante da proposta ci­
tada. 

Essa atitude f~re frontalmente o Regimento Comum e 
a Constituição, uma vez que se exige o quorum qualifica­
do de 1/3 de apoiamento dos membros do Senado e da 
Câmara para apresentação da subemenda. 

Com esse quorum permite-se a apresentação de Pro­
posta de Emendá Constitucional sobre qualquer disposi­
tivo integrante da Constituição, excetuado o .. que objeti­
va a abolir a Federação-Ou a República". -

Como, Sr. Presidente, se tenta impedir, que, com este 
- mesmo apoiamento, seja uma subemenda recusada "in 
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limine", com o argumento de impertinência, porque o dis­
positivo subemendHdo. não constou da proposta origi­
nal? Permite-se, portanto, com esse quorum, o ato maior, 
que é- a apresentação de qualquer proposta, aos 
membros do Congresso e não vão ser estudaOa-s: pelõ me­
nos as subemendas a uma proposta (Emenda Figueire­
do) que poderiam ser definidas como um ato menor? 

Não existe ãmpãio fegimental para essa tentativa de 
entrave às negociaÇões, se vão acontecer, de fato, essas 
negociações, porque-eu acho - tenho o direito de achar 
- que se hã o objetivo de se negociar, a neg"ociaÇão tem 
que se iniciar pela Emenda Figueiredo e da st.ibiirrieilóã 
apresentada pelo PMDB, paralelamente, ou juntamente, 
com o grupo pró-diretas, do PDS. Estes seriam os dois 
documentos b~sil~res para se iniciar a negúciação de fa­
to, se se desçja eys-a tão falada negociação. 

Além disso, temos o precedente da Emenda COnStítu­
~ional n"' 22, de 29 de junho de 1982, quando foi apresen­
tado.~ c aprovada uma subemenda sobre serventias (os 
atu<tis arts. 206, 207 e 208 da Constituição} c que não era, 
nem de longe, objeto da emenda original do Governo. 

s a célebre emenda que beneficiou os aon-os· de car­
tório, dando-lhes o direiú) de transferir, umã.Sucessão 
fami!iar, os cartórios deste País. Foi a subemenda, repi­
to, aqui apresentada pelo eminente Deputado Marcelo 
Unhares e que constou da Emenda ConstitudOiial n'i' 22, 
a qual não tinha nada a ver com a Emenda ConstitUCio­
nal nQ 22. Quer -diZer, esSa impertinência é irilper-tTnênciá 
designar-se como fato novo apresentar-se uma sube­
menda a uma emenda constitucional. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Ouço, com muita 
atenção, o eminente Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôi-to- Nobre Senador Gastão Müller, 
quero solidarizar-me com V. Ex•._ Eu também entendo 
que quando a emenda da proposta do Presidente daRe­
pública diz que altera, acrescenta e suprime artigos da 
Constituição Federãl, e se a emenda movimenta, desde o 
preâmbulo da Constituição até o reordenamento de di~ 
versos artigos do texto Constitucional, quando retifica, 
quando reajusta, quando tiansfere disposítivos que estão 
no corpo da Constituição para disposições transitórias, 
eu creio que toda subemenda é pertinente. Ãliâs, era a 
tese que eu iria defender na Comissão Mista, porque eu 
mesmo sou autor de três, e das três, dentro do critério do 
nobre Senador Aderbal Jurema que foi quem declarou 
isto, só- uma se salvaria. Eu achO, aliás, eu tenho dito 
sempre que esta e a oportunidade de uma miniconstí­
tuintc, de uma reformulação geni.l do texto constitucio­
nal, quando-se aproveitaria e se faria, então o processo 
de redemocratização, através dessas modifica-çõeS. Que­
ro trazer minha solidariedade ao oportuno· discurso de 
V. Ex• 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Parabéns a V. Ex• por­
que além de outras qualidades que V. Ex• possui, mostra 
mais iuria, a -coerênCia, porque eu-vou citar aqui qUe-V. 
Ex• aceitou, como relator da chamada, hoje, nacional­
mente, Emenda -Passos Pôrto, que lhe deu um nome niars 
nacional do quejâ era, V. Ex• aceitou a subemenda. Eu 
vou dizer isto no meu discurso. Continuo, "Sr. PresiOenh~: 

Emendas à ConstitUição N9s 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 22, 23, 24, 25, 26,27 e 28, de 1984, Versando sobre 
matéria constante da Proposta de Emenda à Consti­
tuição do Governo, determinou que todas fossem anexa· 
das e tramitassem em conjunto. 

Deve-se, ainda, acrescentar Que das propOstas anexa~ 
das, algumas delas não incidem, parcial e totalmente, 
sobre dispositivos constantes da mensagem presidenCial, 
a saber: 

O Sr. Fábio Lucena - Permite ·v. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito_prazer, 
ouço o aparte do nobre Senador Fábio Lucena. 
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O Sr. Fábio Lucena- Nobre LfderGastão Mi1ller, V. 
Ex' f~la na sucessão familiar dos cartórios e eu diria que 
é uma decorrência-do Pecúlio castrense em que se trans~ 
formou a sucessão presidencial no Brasil. E a lado da 
·censura azeda, acre, que o Presidente da República faz à 
legítima iniciativa dos parlamentares no· que pertine à 
competência que possuímos para apresentarmos emen­
das à Constituição, ou subemendas à Emenda do Gover­

- no, o Chefe do Goverllo ameaça, se"gundo a mesma fon­
te, retirar a emenda que mandou ao Congresso Nacio­
nal. Imagine V. Ex~ a que ponto _o Congresso Naci~nal, 
domina-do pelo Poder E~xecUtivo; chegou em nosso País. 
Ele age, faz ou deixa de fazer alguma coisa não em vírtli­
de de lei, mas em virtude do capricho, do mau ou do 

--bom humor do Palácio do. Pia"flalto. E eu, Robre Senador 
Gastão Mü11er, pelo que andei lendo nos jornais, pelo 
que andei estudani:IQ dã-p-arte de eSpecialistas do maior 
renome em ciência política, em direito constituciOnal, em 
estratégia política, eu estou me aproximando de uma 
conclusão um pouco retilrdada, que se reSume em-admi­
tir, já nesta altura, que ó Presidente da República esteja 
exatamente usando do atUal momento de InsegUrança 
nucional para instilar a balbúrdia completa, também no 
Congresso, como derramamento da balbúrdia que já 
transborda do Palácio do Planalto. E não será surpresa, 
nobre Líder Gastão Müller, se quando a emenda estiver 
em pauta para votação, o Presidenie da RCpública retirá­
fa do CongreSso N3.cíonal, sacando, 3.sSim, a esteira, o 
tapete em que tenuemente ainda se assenta o Congresso, 
criando as condições reaís- porqUe as condições subje­
tivas já existem - criando as condições objetivas para 
que ele próprio, através de um golpe, ou coisa que o 
equivalha, possa prolongar o seu própfio mandato. Este 
o novo risco, Senador Gastão MU:ller, que a Nação pas­
sou a viver em decorrênciã, ãgora, da irresponsabilidade 
constituinte do poder ilegítimo, que é o poder instalado 
no Palácio do Planalto. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, Sena­
dor Fúhio Lucena. Eu qUeria chamar a atenção de V. 
Ex•, que é um homem erudito, para os cacoetes nossos, 
cacoetes brasileiros. Por exemplo: nossa República sur­
S_iu sob a égide da república americana, dos Estados Uni­
dos da América do Norte. V. Ex• sabe tanto quanto eu 
que· o Presidente da República dos Estados Unidos tem 
um statUs imperial. O Presideilte dos Estados Unidos é 

- tfãTado verdadeiramente como um imperador, um rei. E 
o Brasil, principalmente a partir de 64, deu a característi­
ca ao nosso Presidente da Repúblíca, seja quem fOr, de 
um linperadorzinho. Então, o nosso companheiro, o 
nos-so cólega diz, com muita preocupação, que o Presi­
dente está Irritado por causa das emendas. E, daí? Ele es­
tá irritado? É um direito que ele tem de ficar irritado. -E 
nós ficamos irritados--quándo ele -também não aceita 
diálogo em tO in o de assuntos que ele considera fechados. 
Como pode haver diálogo se ele fecha questão sobre dois 
pontos que nós consideramOs vitaíS? Esse negóciO de-irii­
tução _do Presidente não nos abOrrece, não_ nos preo~upa. 
~ um d-ireito que ele tem de irritar-se. Ele, em 1985, a 
partir de março, estará em Nogueira. Não será impera­
dor toda a vida. De modo que a iriitação dele não nos in­
terCS:S_<l:· O que nos preocupa é o interesse do Brasil e do 
povo brasileiro. -

Mas, prosseguindo. Deve-se ainda, acrescentar que 
das propostas anexadas, algu_tt}as delas não incidem par­
cial ou totalmente, sobre_dispositivos constantes da: men­

-SB:gem presidencial, a saber: 

I) - Proposta de Emenda Cons"titll-ciorlal n9 14, de 
1984. "Altera a redação das alíneas "b", "c" e "d" do§ 
J9 do ar. 151." A proposta do Governo alte"ra as alíneas 
"a" e "b" do art. 151. Então, foi aceito anexado. 

2) Proposta de Emenda Constitucional n9 17, de 
1984. "Altera a redação dos arts. 21, 55 e 57 da Consti­
tuição.'' A proposta do Governo não discute o art. 21 em 
s(!u item I, os§§ J9 e 29 do art. 55 e o art. 57 em seu§ 2~>. 
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3) Proposta de Emenda Co-nstitucional n~> 19, de 
1984. "Revoga a alínea "b" do§ }Q do art. 15, o item VII 
do urt. 81 e o item I li do art. 89, dando nova redação ao 
§único do art. 89". A proposta do Governo omite a alí· 
nea "b" do art. 15 e não se manifesta sobre os arts. 81 e 
89 da Constituição. 

4) P~oposta de emenda à Constituição n'i' 21, de 
1984. Ãiterã_ a n!dação da alínea "c" do§ }9 do art. 151 
da Con-stituição. A proposta do Governo altera somente 
as .iiíneaS "a" e '"'b;' do art. 151. 

5) Prop9sta de Emenda à Constituição n9 24, de 
1984. Acrescenta § único ao art. 30 da Constituição. A 
pfoPost<l-do GoVernO não estuda o aft. 30.-

6) proposta de Emenda à Constituição fl9 28, de 
1984. Dá nova redação ao art. 46 da Constituição. A 
proposta do Governo não estuda nem levemente o art. 
46 

Convém, finalmente, salientar que o relator, a presi­
dência da Comissão e ela em si, não têm poderes para re­
jeitar, aProvar, apresentar subemenda, julgar imperti­
nente qualquer Subemenda apresentada, a um_a ~~opos­
ta, .un::t.a '-:~Z _que a sua composição de li Senadores e I 1 
Depuwdos não efcrece, em nenhuma hipótese o quoniln 
de deliberar sobre a mesma, que possui o apoíamentO de 
1/3 das membros do Senado e da Câmara. A Cômissão 
tem poderes limitados numa Proposta de Emenda à 
Constituição, ou seja, de apenas sugerir_a aprovação ou 
a rejeição das proposições sujeitas ao S!!U exame. Acho 
eu que para se apresentar qualquer subemenda ainda, 
que seja substitutiva, ela necessitará do apoio de 1/3 do 
Senado e da Câmara. 

E, aqui, vem a citação, para a qual peço a atenção do 
Senador Passos Pôrto. 

Bas_eando-se nesta doutrina, o senhor Senador Passos 
Pôrto, na sessão conjunta do Congresso Nacíonal de 23 
de novembro de 1983, -ofereceu brilhante parecer oral, 
em- nome da Comissão Mista, concluindo pela apresen­
tação de um substitutivo, apoiado por I /3 dos mebros 
do Senado e da Câmara, sobre as Propostas de Emenda 

-à Constituíção 22, de 1983, originando-se na Emenda 
Constitucional n9 23, que ficou com o nome Emenda 
Passos Pôrto, promulgada em f9 de dezembro de 1983, 
que buscou uma nova distribuição da receita tributária 
nacional, para melhor atender aos Estados e Municípios. 

Dou, com muito prazer, o aparte ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Gastão Mrlller 
.V:.· Ex• .está fazendo uma excelente exposição, bem fun­
damentada juridicamente sobre a impertinência do Se­
nhor Presidente da República, entendendo que essas su­
bemendas não podem ser apresentadas ao projeto de Sua 
Excelência. Sua Excelência deveria limitar-se a dar opi­
nião sobre cavalaria e outras coisas. Sua Excelência não 
deveria entrar nesse terreno do Direito Constitucional. .e 
evidente que Sua Excelência não ê um perito, um estu­
dioso do assunto. V. Ex~ aborda uma tese muito interes­
sante. S: um absurdo completo se essa comissão de onze 
Senadores e de onze-Deputados puder inutilizar, prelimi­
narmente, emendas apresentadas por um terço dos 
membros desta Casa por um terço dos membros da Câ­
mafi dos Deputados. É um absurdo completo que onze 
Senadores e onze Deputados tenham força sobre vinte e 
quatro Senadores e cento e setenta Deputados. ~preciso -
que o nobre Relator atente bem para essa tese de V, Ex•, 
que acho da maior relevância. Na verdade, todas essas 
subemendas, embora sejam assim chamadas, elas for­
maJminte são autênticas emendas à constituição, porque 
todas vêm subescritas por 1/3 dos Srs. Senadores e 1/3 
dos Srs. Deputados. Mas é interessante que o Relator 
tome conhecimento desses princípios defendidos por V. 
Ex_•, porque V. Ex•, na minha modesta opiníão, está ri­
gorosamente dentro do direito constitucionaL O Relator 
tem que ouvir e atentar ao que V. ex• está dizendo, e não 
o que está querendo se manifestar um General da Cava--
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Iaria que sobre o assunto, não deve ter muita competên· 
cia para tratar. 

O SR. GASTÃO MÜLLE:R - Senador Hélio GUei­
ros, muito obrigado, agradeço a V. Ex~ que ilustrou e 
prestigiou o meu pronunciamento. Quero dizer-lhe que 
vou entregar em mãos uma cópia deste diSCurso ao nosso_ 
amigo, eminente Senador Aderbal Jurema, par« q_ue S. 
Ex~. se tiver tempo e se acreditar "" gent~ um pouqui­
nho, leia o documento po.tra observação. 

E terminaizdo, Sr. Presidente: -

Finalmente, apelamos para o espírito altamente demo­
crático de Sua Excelência, o Sr. SCnadof.Ãdcibal Jure­
ma, relator da mensagem presidencial, que tem se mos­
trado favorável ao julgamento de impertinência das su­
bemendas apresentadas a Eme_nda Fi~~~~_c:l._o_g.':l_C ~-~o 
versem sobre dispositivo co-nstante da proposta inicial 
que as estude, pois não é po-s-síVel que entre quase 300 su­
gestões, nada possa ser aproveitado. 

Alêm disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa atitu­
de dos Congressistas de apresentarem inúmeras sube­
mendas, provam, cabalmente, a ânsia do _povo _bra~il_~jro, 
renetida pelos seus representantes de que se tenha, no 
Brasil, uma nova Carta Magna que represente de fato e 
de direito as legítimas e atuais aspirações naCionais. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Ex• me concederia 
um aparte? 

O SR. GASTAO MULLER - Com muito prazer. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Cheguei em meio ao 
pronunciamento de V. Ex•, mas tive a oportunidade de 
captá-lo, sobretudo porque V. Ex• perorava, abarcando 
toda a referência feita nos tópicos anteriores do seu pro­
nunciamento. Quero, iniciahriente, fdicitfo.:lo pela- Co-lo­
cação que fez, que aliás não é novidade, pois com a inte­
ligência privilegiada que tem e com a capacidade de for­
mulação clara do seu juízo ... 

O SR. GASTAO MÜLLER- Obrigado. 

O Sr. José Ignácio Ferreira-- ..... não causa surpresa 
com este pronunciamento. Mas, ne:st<~ oportunidade, in­
cursionando nele, gostaria de dizer a V. Ex' e a Casa, a 
respeito do pronunciamento do Presidente da República 
quando, na televisão, proclamou alto e bom som a ·neceY 
sidade de mudanças, que Sua Excelência reconhecia 
eram realmente clamadas pela sociedade civil brasileira, 
naquela vocalização feita atraVés -cro-grito de "Diretas 
Já". Na realidade, quando o povo gritava "Diretas Já'', 
o que ele realmente queria, ;.~ inspin~çào, o moto~ de_ t<Jdª~ 
a união do povo brasileiro, era não exatumente as ''Dire­
tas Já", mas sim .. Mudan~as Já", Ist\l o Senhor Presi­
dente da República reconheceu e proclamou em allo e 
bom som, num discurso que quase purecia, em determi­
nados segmentos., de verd:.tdeiro oposicionista-. O· que· 
não faz sentido é que Sua E.xcelênda, mesmo que com­
preenda a necessidade de "Mudanças Já", tenha inicial­
mente enviado a esta Casa um projeto que não muda na­
da, ou muda muito pouco, e quando muda, em quase to­
dos os pontos, é para pior. Em segundo lugar, quando 
Sua Excelência Se mostra irritado-Cf)m esta e a outra 
Casa do- COngresso Nacionill nos c.1usa estranheza por­
que nós Congressistas, de um modo geral, temos o dever, 
de representativos que somos, porque Paflamento é re­
presentação, ou não é Parlamento, de traduzir e de espe­
lhar com fidelidade os anseios de toda a sociedade. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Senador, primeira­
mente quero ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) (Faz soar a 
campainha.}- Quero comunicar ao nobre orador que o 
seu tempo está esgotado. Pediria que não mais concedes­

- se apartes. 

O SR. GASTAO MULLER - Vou só agradecer o 
:.~p.arte do nobre Senadvr pdo Espírito Santo, mus·qucro 
dizer que V. Ex• incursionou bem no meu pronunc-ia­
mento e novamente lembrar aqui que, há cinco anos ve­
nho dizendo, em várias oportunidades, que o Presidente 
Figueiredo quer u democrucia, desde que seja à moda de­
le, a dcmocraci:.t à moda "figueiredi<~na"; quer dizer, S. 
Ex~ nUo pode ser contrarh1do. Então, as mudanças que 
quer, c deseja são aquel:.t.s que estão consubstanciadas na 
sua__emenda. Qualquer outra coisa, outra idéia que não -
seja esta_i!_provol!:.lção, ou irrita, p-Orque a dcmocrada 
tem Ql;!C ser "à moda da Casêl", Democraci_a "à moda da 
Casa" é não contrariá· lo em nada. 

De modo que agradeço ao Senador do Esplrito S<~nto, 
Jo.si:: Ign~cio Ferreira, e f<!.ço votos que o Senador Ader­
baf Jurema leia o meu pronunciamento, estude o asSunto 
para que não po,~samos, com essâ atitude impertinente 
de não a..:eitar o estudo das subemendus. fechar us portas 
para o que tanto se quer e se deseja: uma negociação 
pt!ra o bem nacional. 

- Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas)- ÇC?ncedo a 
pal~vra ao nobre Senador Jorge Ki:l!ume, para uma bn~-
ve C:orriunlcação. -· · -- · -· - -

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
muilicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Piesidente, 
Srs. Senadores: 

Toda a Amazônia extrativista, que se dedicou à ativi­
dade_ gomífera, está reclamando do Poder Central recur­
sos para o financiamento da borracha. E, por vârias ve­
zes, tenho ocupado esta tribuna para fazer o nosso apelo 
mas, que, infelizmente, até hoje, parece--me, não encon-
trou guarida, não está ecoando __ _ 

Acabo de receber um telex da Assor;iação dos Usinei­
ros de Borracha Vegetal, que lerei para que conSle d.os 
Ari"aíS da 'CãSa. Diz o telex: 

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1984 
ExcclenüsSimo Senhor 
Senador Jorge Kalume 
Senado Federal 
Br~sília- DF 
Prezado Senho_r, 
A Associação dos Usineiros d_e Borracha Vegetal 

do Br~sil -- USINBOR,_entidade que congrega os 
Produtores de Borracha Nacional, vem por meio 
desta solicítar a Vossa Excelência que interceda jun­

_tu.aos Ministros da Área Econômica, para que lib-e-:. 
rem verba de Cr$ 6,0 bilhões para o custeio e comer-

. ciJ.Iiz<tçào de_~borracha. 
As restrições de crÇdito a custos compatíveis vem 

trazendo sérios transtornos ao setor, levando as em­
presas a reduiírcm suas atividUdcs, pois a busca de 
recursos na rede bancâria, a custos elevadíssimos, 
afeta de forma irremediável a sanidade econômico~ 
financeira d<Js empresas. 

A perdurar esta situação, o Governo se verá na 
contigê:ncin de atender às necessidades do mercado, 
em conscqnência-- da redução da pro'duçào interna;­
villlmportaçõi!.~. onerando, dessa forma, o jâ crítico 
b<~lanço de pagamentos da Nação. 

- Espc-ran~o Podei-Contar com a valiosa colabo-
raçiio de Vossa Êxccléncia, firmamo-nos, 

AtCn<.'IoSamcnte, 
Associação dos Usineiros de Borracha Vegetal 
Do _!3rasii - USiNBOR 
Moises Benncsby 
Presidente 

Sr. Presidente, como é sabido, o Brasil tem que impor­
lar borracha para atender a seu parque manufatur~iro. 
Durante o ano de 1983, o Brasil consumiu aproximada­
mente 26-9 mire 376 -toneladas de borracha natur~l e sin-
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tética. A síntética ê produzida no País, consumindo pe­
tróleo, que é um produto raro e carfssimo, e a borracha 
natun.1l tem a sua produção insuficiente para correspon­
-der às necessidades desse parque. Então, o Brasil se vê na 
contingência de importar a diferença que representa 
dólar, ouro, sangrando as nossas divisas. 

Face a tudo isto, quero, mais uma vez, fazer um aJ1elo 
dramático à área financeira, no sentido de ir ao encontro 
daquela região desprovida de recursos e que depende, 
para a sua sobrevivência, da extração da borracha. 

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui registrado o meu 
apelo na çerteza de que, mesmo retardadamente, a área 
financeira atenda ao clamor dos amaz_ónidas. 

Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bemt Muito bemt) 

O Si~ Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peçcr a pala­
vra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ---Concedo a 
ralavm ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
comunícaç_ão, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Todos nõs sabemos que o grande inimigo da natureza, 
aqui e em todos os povos, é o homem: ele destrói a flo­
re~ta,_ mata os animais. Mas, às vezes, essa prâtica, Sr, 
Presidente, tem traços tão cruéis, tão brutais que não po­
dem deixar -de ser obje~o de um apelo ao IBDF. 
Compreende-se, e se compreenderá durante muito tem­
po, que os animais mais fortes matem os fracos para a 
sua sobrevivência. O homem tem se valido disso, como 
também os animais irracionais. Mas há brutalidades que 
chocam a todos, e que não se pode deixar que continuem 
s_endo praticadas nas feiras livres do Brasil. Ora, Deus 
criou as aves do céu. _e há um aspecto cruel, absoluta­
mente desumano, que é a venda dos pássaros pretos, nas 
fein,ts- p-O[llllares, os homens, antes de venderem os pássa­
ros pretos para a clausura inevitável, cegam os pássaros 
p·ara que possam cantar mais, e só feridos assim na sua 
visão, impossibilitados de olhar sequer a natureza onde 
deveriam viver livres,_ sofrem a tortura da cegueira e da 
solidão. Sr. Presidente, o problema é ~ào grave, e o ho­
mem _é tão mesquinho, que para ouvir mais o cântico do 
pâssaro lhe fura os olhos. Tenho que fazer um apelo, em 
nome de todos os homens de sensibilidade deste País, ao 
!BDF, para que víSíte-aS feiras públicas, de Brasília e de 
todo_ o Pais, e dê a esses pássaros pretos, todos eles ~­
que chamamos carinhosamente de "ficus", embora te­
nham nomes diferentes em todas as partes do Brasil -
condições para que possam, ao menos enclausurados, \fi­
ver sem a tortura da cegueira. É este o apelo de um ho­
mem que tem se preocupado com os problemas da natu­
reza, que neste momento endereço_. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Helvídio Nunes - Se ouvi bem, V. Exi' dirigiu 
um apelo ao PDS ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, ao IBDF. 

O Sr. H(!IVfdio Nunes- A h, desculpe. Entendi PDS, e 
ia atirar tÕda a culpa pela prisão dos passarinhos apenas 
a um pedes~stt~, _o_ nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O nobre Senador 
Aderbal Jurema não, os pássaros que S. Ex• guÚda com 
a maior estima não são dessa natureza, e eles todos po­
dem, ao menos, ver a aurora e à hora, ouvir o ensombre­
cer do dia. 

__ Mas, Sr. Presidente, aqui deixo esse apelo para que as 
autoridades comecem a físcalizar nas feiras públicas es-
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ses animais, porque, illérii de enclausuradÕs, sãO cegados 
para atender ao desejo desumano dos homens. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.j 
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menta Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 21 a 25 de maio de 1984, para breve via~ 
gem ao estrangeiro, para proferir conferências. 

COMPARECEM MAIS VS SRS. SEliÂDORES: 
_____ Atenciosas saudações. - Roberto Campos. 

Altevir Leal - EuniC-e Michiles - Galvão Modesto 
-Odacir Soares~ Gabriel Hermes- AlexariCfre<:osta 
-Carlos Alberto- Milton Cabral- Marco Maciel-
Guilherme Palmeira - Jutahy Magalhães - Amaral 
Peixoto - Roberto -Saturnírio - Itamar Franco - Be­
nedito Ferreira - Mauro Borges- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên~ 
cia comunica ao Plenário que designou os Senadores Lo­
manto Júnior, Milton Cabral, Almir Pinto, Helvídio Nu­
nes e Mauro Borges para comporem a Delegação de Se­
nadores brasileiros que viSitarão a Bulgária e a Repúbli­
ca da Romênia, a convite dos Parlamentos daqueles pai­
se.<;. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Há Sobre a 
me.<;a comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 18'5-84 
Senhor Presidente-
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 20 de maio de 1984, a 
fim de, no deieiTIPeilJio de missão coll{qu·e·m.e dís-tiguiu 
o Senado, participar da Delegação de Seiuidores brasilei­
ros que visitarãO a Romênia e a Bulgária. 

Atenciosas saudações. --Almir Pinto 

Em 18-5-84 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 20 de maio de 1984, a 
fim de, no desempenho de missão-com que· me distin8uíú 
o Senado, participar·aa·oeregação de Senadoreidnasilei­
ros que visitarão a Romênia e a Bulgária. 

Atenciosas saudações. - Helvídio Nunes 

Em 18-5-84 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 20 de maio de 1984, a 
fim de, no desempenho de missão com que me distinguiu 
o Senado, partiCIPar da Delegação de Senadores brasilei­
ros que visitarão a Romênia e a Bulgária-. 

Atenciosas saudações. -Milton Cabral 

Em 18-5-84 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir-de -20 de maio de 1984, a­
fim de, no desempenho de missão com que me distinguiu 
o Senado, p:litlCfp"ãr da l)degação de Senadores brasilei­
ros que visitarão a Romênia e a Bulgári:i. 

Atenciosas s::~udaçõeS. - Mauro Bo.j"es 

Em 18-5-84 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 20 de maio de 1984, a 
fim de, no desempenho de misSão com que-me distinguiu 
o Senado, participar da Delegação de Senadores brasilei· 
ros que visitarãO- ã""RO-Tnênia e a Bulgáriil.. ~ 

Atenciosas saudações. - Lomanto Júnior 

Brasília, 15 de maio de 1924 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no artigo 43, alínea a, do Regi~ 

O SR. PRESI_DENTE (Lenoir Vargas)_-A Presidên­
cia fica ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
--19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 81, DE 1984 

Requeremos urgência nos termos do art. 371, alínea c, 
do Regimento Interno, para o OfíciO S-4/84, do Sr, Go_­
vernador do Estado do Pará, soliCitandO autorização 
Pã:ra contratar emprêstimo de- 60 ffiilhÕes -de dÓlareS nor­
te americanos. 

~ala das Sessões, 18 de maio d_e I 9~4. - Gastão 
Müller, Líder em Exercício. 

-O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- De acordo 
·com o disposto no art. 375, item 111, do Regimento Inter­
no, este requerimento figul-arâ na Ordem do Dia da pró­
xima sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENT_O_N,82,DE 1984 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 239 do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicito de V. Ex• as necessárias provi~ 
dências no sentido de encaminhar ao Poder Executivo o 
seguinte requerimento de informações: 

I. Qual o total de recursos recebidos, a cad51 an_o, en~ 
tre 1979 e 1983, pelo Míníslério do 'fi-abalho, em decor~ 
rênda de transferências relativas à arrecadação da con~ 
tribuição sindical1 

2. Quanto coube ao FundÓ de Assistência ao Desem~ 
pregado em cada um dos anos, entre 1979 e 1983? 

3. Em quais atividades, incluindo a assistência ao de­
sempregodo, foram aplicados, entre 1979 e 1983, os re­
cursos -do FUndo de Assistência ao-Desempregado, enCa~ 
minhados ao Ministêrio do Trabalho? 

4. Dos recursos especificamente destinados à assis­
tência ao desempregado, que totais, a cada ano, entre 
1979 e 1983,_foram efetivamente repassados a trabalha­
dores desempregados? 

5. Quantos foram, a cada ano, os trabalhadores de­
sempregados efetivamente assistídciS -com recursos do 
Fundo de 1:ssisténc_ia ao Desempregado,_ entre 1979 e 
1983'? 

6. No período mencion_ãdo (1979-:-[983), ciuantos fo­
rJm os c_ontratos de prestação de serviços firmados pelo 
Ministério do Traóalho, com recursos do -Fundo de-As­
sistência ao Desempregado, e qual o objeto, valor, du­
ração e entidade prestadora de serviços de_cada um des­
ses contratos? 

7. Quais os crítêríos estabelecidos pelo Ministêrio do 
Trabalho para a contratação desses serviços, inclusive no 
tocante às entidades prestadoras de serviços? 

8. Quantos desses contratos foram dispensados de li­
citação e quais os motivos, em cada caso, pàra tanto? 

9. Quantos foram os trabalhadores desempregados __ _ 
solicitanteS da asSistê.ncia do FundÓ de Assistência ao 

-Desempregado que tiveram esses pedidos indeferidos, 
entre 1979 e 1983, e quais os motivoS dessas neg8tivas? 

J ustiflcaçào 

O presente requerimento de _informações está referido 
ao Proj-eto de Lei do Senado n9 133, de 1983, que ··•re:­
forca o Fundo de Assistência ao Desempregado e dispõe 
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sobre o auxílio-desemprego", ora em tramitação na Ca­
sa. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1984, -Itama.r Franco 

- REQUERIMENTO N• 83, DE !984 

Requeiro à Mesa, na forma do art. 239, inciso I, alínea 
6, do_ Regimento Interno, sejam ~o licitadas ao Exm9 Se­
nha!- Ministro c:l-a Fazenda informações pormenorizadas 
sobre a exportação brasileira no setor de informática, re­
lativas ao Projeto de Lei do Senado n~ 048, de 1984: 

a) nos anos de 1981, 1982 e 1983, com os respectivos 
valores em dólares americanos. 

b) ·segundo os fabricantes-exportadores e os Estados, 
onde_ se acham os seus estabelecimentos industriais; 

- -=:cy se&undo os países de destinO; 
d) co_~ __ _percentual (aproximado) do valor dos com­

provantes importados em regimes de drawback. 
Sala âas Sés.Sões, 16 de maio dé 1984.- Roberto Cam­

pos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Serão solici­
tadas as informações requerid~s. 

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está finda a 
hora do expediente. (Pausa.) 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

J\lào há númerQ em plenário para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias constantes da pauta 

consti_tuídas dos Projetos de Lei da Câmara n9s 82/81, 
67/83, 51/78, 54/81, 58/81, 47/83; Requerimento no 
784/83; e Projetos de Lei da Câmara n9s 79/79 e 48/83, 
constantes dos itens ! a 9, todas em fase de votação, não 
serão submetidas a votos, ficando sua apreciação adiada 
para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Volta-se à 
tista de oradores inscritos. -

Coilcedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores: 

Tem sido observada a constante presença do eminente 
Senador Amaral Peixoto no plenário do Senado Federal, 
_~o plenflri.g_d9 Congresso, tem sido o_bservada a insisten­
te presença de S. Ex• em Brasília, e isto ê um termômetro 
a ser observado por todos os que nos preocupamos com 
o ir e vir deste País, pois, como dizia desta tribuna o Se­
nador Tancredo Neves, no dia em que daqui se despedia 

_a fim de assumir o Govern-o do Estado de Minas, .. torna­
se difícil e quase impossível -já dizia Juscelino Kubits­
chek, pela boca de Tancredo Neves- analisar os fatos·e 
a si~uação naCiOnais sem a ?udiência ou a "citação de ho­
mens·~:omo Amaral Peixoto". 

Não é outra_coisa o que faz, em lúcida análise publica­
da hoje no Correio Braziliense, o jornalista João Emílio 
Falcão, em artigo sob o título: "O Figuríno da Minis­
tra". Diz _o articulista: 

"Com o peso de honrado e lúcido passado, o Se-­
nador Amaral Peixoto observou que em quase cin­
qíJenta anos de vida pública nunca viu o Brasil em 
situaÇãO tãó confuSa-. Digno o esforço com que, ao 
término da carreira política, tenta ajudar o País a 
superar a crise em que se encontra. Remanescente 
do get_ulismo, ele pode, como raros, advertir sobre 
as ilusões do poder e a fraqueza das ditaduras. 

As recordações getulistas prosseguem com -outro 
político histórico recomendando que nos lembre­
mos de 37, marco da traição dos ideais da Revo-­
lução de 30. Apesar desse conselho, não creio nas 
semélhanças, pois o presidente Figueiredo tem afir­
mado, reiteradamente, que não deseja continuar no 
poder. Ao contrário, conta os dias para deixá-lo. 



Maio de 1984 

Depois, não desmoralizaria o processo de democra­
tização, seu passaporte para a Histórta. 

A confusão, porêm, existe, e o País está perplexo. 
O Presidente não quer a prorrogação, mas o Minis­
tro da Justiça, dizendo-se autorizado, está traman­
do exatamente isso. Os desmentidos e esclarecimen­
tos são a grande missão do porta-voz da Presidên­
cia, que usa sua inteligência para -ímpedir que as 
contradições e choques mostrem como o Governo 
está desorientado". 

A Nação ressente-se dessas indecisões, vaci­
lações. O Presidente envia ao Congresso ampla re­
forma da Conslituiçãa,· m·as riõ dia sêSuin"ti cOffieça 
a discussão sobre o interesse em aprová-la. Minis­
tros combatem francamente, como se a proposta do 
Presidente não representasse o pensamento do Go­
verno. Outros dizem que o President~. "lavará as 
mãos'' porque o seu resultado não tem importânciâ. 

A confusão identificada somente prejudica o ao.:. 
vemo e o País. Não pode interessar a ninguém, mui­
to menos ao Presidente, condutor da Nação.~ pre­
ciso, no entanto, desfazê-la, restaurar os valores. 
Não podem ser esquecidas as denúncias sobre cor­
rupção, tampouco os culpados devem permanecer 
imPunes. o- GõVe-rno precisa ineéiitar sobre ci vÕ­
tação do Clube Militar, inequívoca advertência 
sobre a decadência de seu pre~tfgio. Não bãsta o 
projeto de democratização que alguns pretendem 
destruir. 

Os acontecimentos de Guariba e Bebedouro Óão 
podem, também, ser desprezãdos. Rotulá-loS- como 
manobra comunista apenas será um erro grave, 
quase irreparável. Não têm os-Comunistas._esse po­
der, ainda que se aproveitem de acontecimentos se­
melhantes. Se o tivessem~ a rev-olta dos bóias-frias 
seria 'O-~ prenúnciO-de qUe não escaparemos a -uma 
gerra ciVit, o que, aliás, tem sido o maior receia do 
Senador Amaral Peixoto. -

Guariba e Bebedouro são a prova da iminência 
da explosão social, se n-ã-6 -houver uma refo-rllla de 
estrutura capaz de assegurar ao homem que traba­
lha pelo menos a sua sobrevivência. O Brasil não se 
liinita às recepções oficiais, nem as nossas angústias 
serão esquecidas com o relato maravilhoso das 
aventuras de Marco Paio. As díticuldades são imen­
sas. mas só poderemos superá-las se as enfrentar­
mos, com trabalho. 

Infelizmente isso não está ocorrendo. Foi um- fil­
me de terror-fantástico a reportagem na TV sobre a 
greve em 22 universidades, atingindo 34 mil profes­
sores e centenas de milhares de alunos. A comissão 
de mestres não pôde, no entanto, apresentar suas 
reivindicações à Ministra da Educação -que estava 
em São Paulo tirando fotografias para novã coleção 
de modas. 

Atenção, Srs. Seiladõfis, no momento em que vinte e 
duas universidades estão em greve, envolvendo trinta e 
quatro mil professores e -centenas de milhares de estu­
dantes, a Sr• Ministra da Educação e Cultura não pode 
receber uma comissão de professores porque a televisão 
brasileira exibe a Ministra Posando para fotografias para 
nova coleção de moda. 

O ideal seria que a Mínistl-a encontrasse tempo 
para as universidades, procurasse convencetOSprb­
fessores de que o Brasil necessita do trabalho de to­
dos para vencer a crise. Se, porém, a moda lhe é 
mais importante do que as salas vazias, o que se há 
de esperar? A mudança do Governo, apesar do Mi­
nistro da Justiça e outros menos votados defende­
rem a sua prorrogação? 

O profundo crítico JO Soares, que chora ai"ravés 
de risos, lembra que pelo merios ninguém ainda fa-
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lou em brioches; pode ser que _em algumas áreas 
pensem mais em coquetéis_. De qualqUer forma ai· 
guns poderão rezar. Ou, como sugeriu o Governa­
dor Tancredo Neves, um verdadeiro patriota, "tam­
par os ouvidos e aguardar a explosão". 

O Vice-Presidente da República, Aureliano Cha­
ves, cuja honestidade e capacidade de trabalho são 
reconhecidas, afirmou, há dias, que se o circo pegar 
fogo seremos todos queimados. Não se incluindo 
entre os que encontram alegria em ver o fogo do cir~ 
co, está, como o digno Amaral Peixoto, dando sua 
_colaboração para enfrentar a crise. Poderá não ter 
sucesso, n\_~ talvez tenha conseguido, pelo menos, 
advertir sobre a situação em que nos querem colo~ 
car. 

São-conc_eitos e palavras do Jornalista João Emílio 
Falcão do Correio Braziliense, cuja leitura na íntegra, Sr. 
Presidente, procedi, rogando a V, ~x• a gentileza de 
mandar transcreVer para os Anais do Senado. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço com muito prazer V. 
Ex~, nobre Senador Passos Pôrto. 

O&. Passos Pôrto- NQbre Senador Fábio Lucena, 
tenho o maior apreço, o maior respeito e a maior admi­
ração pelo imortal e jornalista João Emílio Falcão. Sei 
qUe ele é um homem sério e põe nos seus_ artigos, nas 
suas crôriicas iQuilo que pode perceber seja a verdade. 
No entanto, nobre Senador, não acredito que a SI"' Mi­
n_istra Esther de Figueiredo Ferraz esteja em São Paulo 

- tirando fotografias pa-i-a moda. -

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• não viu, então, a 
teleVisão, nobre S~nador? Permita.me, não há mal ne­
nhum em tirar fotografia~. 

o-sr. Passos Pôrto- Conheço mais- ou -menOS -ã vida 
da Sra. Ministra da Educação. S. Ex• é uma austera Se­
nhora paulista, de família de homens sérios, cultos; 
família hadiciOJ1al da cultura e da sodedade brasileira; 
ex-Secretária da J;:ducação de São Paulo; membro do 
Cófu~ihõ Fedei-al de Educação; uma mulher de cons-tu­
mes moderados; uma senhora dedicada à cultura e, 
sobretudo, à educação. Não creio, em híPótese alguma, 
que-s. Ex~ tenha ido a São Paulo com esse objetivo. Mes­
mo que a televisão tenha transmitido um instante, tãlvez 
da estada de S. Ex• em São Paulo, em que ela tenha par­
ticipado de um concurso ou de uma solenidade em que 
estivessem desmando modas. Quanto ao restante do arti­
go, quero me congratular com ele porque é uma verdade. 
Os epísódios de São Paulo, de Ribeirão Preto; em que o 
operariado rural se levantou contra as formas de traba­
lho estabelecidas ~aquelas usinas d~ açúcar,_c_ondiciona­
ram talvez, um_ fato da maior importância na história: do 
trabalhismo brasileiro. Foi através daquela rebelião que 
se estabeleceram normas e conquistas para o operariado 
rural. Os operários agora vão ser respeitados com con­
quistas que considero da maior importância na legis­
lação ordinária d~ trabalho no Brasil. Veja V. Ex• que, 
a_través daquelas exigências, hoje 9 bóia-fria que estiver 
doênte ierá os ·seus dias· cibonados pela empresa. O traba­
lho voltou .às condições mínimas que deveriam ser esta­
belecidas para um salário condigno para os bóias-frias, 
que de'lem ser uma preocupação de todos nós. Sugeriu­
se, numa das reuniões, que eles sejam todos incluídos na 
Previdê~cia Social. São fatos que, pela sua natureza, 
mostram o processo de modificação da própria estrutura 
da sociedade brasileira, que estão ocorrendo. Quer dizer, 
estamos passando dias férteis na polítíca e na história so­
cial e econômica_do nosso País. Agor2: às homena_gens 
que V. Ex• faz, lendo o artigo do jornalista João Emílio 
Falcão, ao eminente Senador Amaral Peixoto, creio que 
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nisto há uma unanimidade na ãrea nacional e nós, do Se- _ 
nado, temos o maior respeito e a maior admiração por S. 
Ex• que, realmente, deve ser ouvido sempre que a Nação 
precisar, sobretudo nas horas de crise. S. Ex• tem uma 
folha de serviços inestimáveis à evolução- política brasi­
leira, pã.rticipou -dos recentes epis6dios nos últimos 50 
anos da vida polftica brasileira, foi autor de muitos des~ 
ses epis-ódios, foi combatido e combateu e. hoje é, sem 
dúvida alguma, um dos nomes tutelares da política na~ 
cional. Era este o aparte que desejava dar a V, Ex'. 

O-SR. FABIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex~. recordando-lhe que é absolutamente comum e nor­
mal que qualquer pessoa tire fotografias e se deixe foto­
grafar.lnclusive, nos palácios presidenciais, nos Palácios 
de gOverno,- existem fotóg-r?-fos oficiais, nobre Senador 
Passos Pôrto e, aqui mesmo, o Senado Federal possui os 
seus fot6irafos porque a fotografia é uma forma de do­

. cumentação e os ôo-cumentos -são fundamentais para o. 
estudo da história. O que seria da História do Cristianis­
mo, por exemp1o, se Verônica não houvesse fotografado 

-de ·.modo tão epifârilico, o rosto de Nosso Senhor Jesus 
Cristo? De sorte que o fato da Srt Ministra tirar fotogra­
fias em nada altera o processo do modismo em vigor no 
País_. O que se acha estranho, Sr. Presidente, nobre Se­
nador Passos Põrto, é a coincidência entre o fato de a 
Ministra estar servindo de modelo para a História e o 
fato de construtores da História, de mais de 30 mil pro­
fessores, estarem dias de angústia e de ansiedade, como a 
maioria da população brasileira, e não poderem, em vir­
tude da fotografia e dos modelos, ser recebidos por S. 
EX•, a titular da pasta da Educação e Cultura. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permita-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Se-nador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto • Em primeiro lugar. ilustre Se­
nador, qUero -agradecer as generosas referências de V. 
Ex• a minha pessoa em hoje transcrevendo o artigo 
publicado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não são generosas, são 
obrigação da minha parte, nobre Senador. 

O Sr. Amaral Peixoto - V, Ex' deve-se recordar da 
miilha apreensão quando aqui falei peta última vez. 
Alias, poucas vezes tenbo falado neste ano. 

Daquele momento para hoje só tenho tido novos mo· 
tivos de apreensão. 

V. Ex• enumerou, lendo o artigo do jornalista João 
Emílio Falcão. fatos que impressionam a todo povo bra­
sileiro, sobretudo à classe política, Estou informado, já 
vi -réferências nos jOrnaiS .de hoje e através de infor­
mações que me foram dadas pelo telefone, que na Uni~ 
versidade Federal do Rio de Janeiro, numa atitude de 
desrespeito ã pessoa de um digno reitor, homem do mais 
alto gabarito, alunos daquela universidade invadiram o 
gabinete do reitor e o desacataram dentro da s_ua sala de 
trabalho. IssO nobre Senador, ê reflexo do que se passa 
no País e é mõtivo de apreensão para nós todos. Quando 
eu disse aqui, há poucos dias, que o que se passava no 
Brasil não era só apreensão para nos do Partido que sus~ 
tenta o Govenro, mas também da Oposição, por ciUe nós 

- todos seremos engolidos nessa onda de desordem que es~ 
tá tomando conta do País, eu previa que fatos como este 
de hoje iam acOntecer em nosso País. V. Ex• enumerou 
alguns deles, que tanto nos impressionaram, assistindo 
aos programas de televisão nos últimos dias. Porque eu 
já tinha visto na televisão saques a armazéns, a super~ 
mercadOs, mas não havia ainda visto o povo, de picareta 
n_asJllàos, demolindo prédios, como vi em Bebedouro e 
em Guariba. Senador _Fábio Lucena, mais uma vez o 
meu apelo: vamos cuidar seriamente deste País, vamos 
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nos entender para salvar o Brasil. t: pena que a Casa es­
teja tão vazia, que os nossos companheiros não possam 
ouvir V. Ex~. a mim·e ao Senador Passos POrto. Mas 
confesso, mais uma vez, estou apreensivo, grandemente 
apreensivo com a situação do -Brasíl. Tive, há dois dias, a 
oportunidade de transmitir essa miD.ha aprci!TiSãO ao _se:­
nhor Presidente da República, mostrando que_ já vi si­
tuações mais agitadas do que a de hoje, mas nenhUma 
tão sem pre-spectiva, tão sem saída como essa que esta­
mos vivendo neste momento. Muito obrigado a V, Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA - A apreensão de V. Ex', 
no_bre Senador Amaral Peixoto, é uma advertência, é_ um 
chamamento à razão, é uma convocação ao altar daque­
les que se transformaram em hereges e que pretedem, 
como heresiarcas da democracia, que a sua heresia pro li~ 
fere Nação afora._ V. Ex.•, com a sua longa experiência, 
faz o chamamento, faz a convocação, mas, lamentavel~ 
mente, nobre Senador Amaral Peixoto, tudo o que estã 
acontecendo no Brasil teve infcio -por determinada deli~ 
beração dos promotores do desass_ossego social. Tudo 
foi industrializado pelos que só enxegam- no caos o suce­
dâneo para a ordem, e ao invés de trabalhãrem para a 
reimplantação da ordem no País, cruzam os braços, dei­
xam a Nação à matroca, abandonam a Pátria, velejam 
pelos oceanos e deixam os brasileiros confiado à mercê 
dos própriOs azares ou da própria sorte. 

Mas, Sr. Presidente, 

"A Nação f:Xiste antes d_e tudo, é a orig'ein Oe tU­
do. A sua vontade é sempre legal, é a própria Lei. 
Antes dela e acima dela não há senão o direito natu­
ral. Se queremos formar uma idéia justa da sUcessãO 
das leis positivas que não podem emanar senão da 
sua vontade, vemos em primeira linha as leis consti­
tucionais, que se dividem em duas partes: umas re-­
gulam a organização c as funções do corpo legislati­
vo; outras determinam a organização e as funções 
dos difererites corpos ativos. Essas Leis denominam­
se fundamentais, não no sentido de que possam che~ 
gar a ser independentes da võntade nacional, mas 
porque os corpos que existem e operam por elas não 
lhes podem absolutamente tocar. Em cada parte, a 
constituição não é obri do r)õder constituído, mas 
do poder constituinte. Nenhuma classe de- poder de-­
legado pode mudar nada das condiçõeS da sua: dele­
gação. 1:: nesse sentido que as leis cotistitucionais 
são fundamentais. As primeiras, as que estabelecem 
a legislatura sãQ fundadas pela vontade naçio1;1al an~ 
tes de qualquer constituição; formam o- primeTi'o de­
grau. As segundas devem ser estabelecidas por uma 
vontade representativa especial. Assim, todas as 
partes do Governo se correspondem, e dependem 
em última anãlise da Nação. 

Não oferecemos aqu-í senão uma ídéia fugiitva, 
mas é exata." 

Sr. Presidente, estas não são palavras -de agora, _não 
são conceitos dC: hoje, São-opiniões escriüiS Quatfo ãnos 
antes da Revolução Frailcesa, pelo Abade Siéyés e cons­
tituem, Sr. Presidente, por sua extraordinâriii-ãtuã-fidãClf:, 
uma preciosa -liçãÕ a ser observada Pof quantos -nos 
preocupemos com os destinos de nosso País. 

Eis o que diiia o ti'3diitor de Rousseau,- aquele que 
adaptou o "Contrato SoCial" às condições -ob]etív!ii Vi­
gorantes na velha França, na França do antigo regime, 
regime tãO ancianiiãdo que- comeÇá, Sr-. Presidente, a 
transmitir~ transbordar os seUs eScombros para a si­
tuação atual do nosso País: 

"Em cada parte, a constitu[(;:ão não -é oOiiâOpO­
der constituído, mas-do poder constituinte." 

Em nosso Pais tem acontecido PreCisamente isto, -Sr. 
Presidente: a Constituição que temos, as leis de que dis­
pomos são todas obras do poder constituído e não do 
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poder constituinte. E esta defasagem enorme C!Jtre o po­
der constituinte, entre aquel~_ que recebe a delegação da 
vontade nacional para elaborar a lei dentro do poder 
cOmpetente que é o Poder Legislativo, e a usurpação des~ 
sa competência ·Pelo poder que nãO tem.compe_tênCia­
para elaborar as leis e que, apesar de- incÕrTipetente, tei­
ma por legislar, teima por abarrotar o Pais com um ma­
nacial de leis que a sociedade não mais aceita porque as 
repudia, em sendo todas elas contrárias a sua natureza, a 
natureza dos seres e dos enseres da sociedade; é esta de­
fasagem profunda, Sr. Presidente, entre os constituintes 
e o poder constituído, vale dizer, o Poder Executivo, que 
está arrastando o nosso País para este abismo sem fun­
do, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nuin processo de ar­
rastamento transformado jâ não mais em plano inclina­
do, mas, como dizia, -em abismo onde o fundo jâ não é 
mais vil!ível e onde a Nação não pode sequer experimen­
t_ar um aconchego para ver re[reada a própria lei da gra­
vidade terrestr~. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, é preciso que dissocie­
mos imediatamente as coisas. O Poder cOnstituído tem 
direito de continuar a fazer com o Brasil o que está fa­
zendo? Tem o poder constituído, tem o Poder Executivo, 
por exemplo, o poder e a competência de inantú o Con­
gresso Nacional transformado numa Casa em que as 
Mensagens do Executivo são simlesmente carimbadas 
-para a publicação no Diário Oficial da União e Para aca­
tamento e obediência Pelos súditos brasileiros. Tem o 
Poder Executivo o direito e a capacidade de tentar, por 

-todos os modos, impedir que o Legislativo assuma as 
suas funções constitucionais, que exerça os seus legítiM 
mos direitos consagrados na Constituição e nas leis, que 
é de fazer as leis consentaneamente com as aspirações, 
com a vOntade e com os ditames da sociedade que aqui 
nós representamos. 

Não, Sr. Presidente, seguramente o Poder Executivo 
não· tem mais este direito. A História não lhe reconhece 
essa prerrogativa, a sociedade, vezes repetidas, vezes ver­
beradas, tem negado ao Podér constituído esta usurM 
pação que a sociedade não aceita, que a sociedade repugM 
na _e Que a soci~4ade rejeitª. E_ é em função dessa usur­
pação, Sr. Presidente, é em função desse exercício desme­
dido do Poder que, no Brasil, todas as partes do Gover­
no não se correspondem, ao coriirârio da lição de Siéyés 
e, pelo contráfio, também não dependem, i:m i1Itima 
análise, da- Nação brasileira. 

Sim, Sr. Presidente, não deperide da vontade da Nação 
dos brasileiros, a maioria ôas decisões- que -tê-m sido to­
madas pelo Poder Executivo, notadamente no campo da 
legishição social, con"ceituando-Se ã legislação social 
como toda aquela que diga respeito aos entrechoques vi~ 
tais da sociedade brasileir~, ~- t!)das as suas contradições, 
as suas parcelas e componentes invisfyeis que, alicerça~ -
dos nO- estanlento nacioÕ.al e_ mobil_iz8.dôs pera invisível 
força que comanda a evoluÇão das -sociedades, deseja 
encontrar~se organizadamente e não nesse procêsso de 
balbúrdia, nesse processo de cizânia, nesse processo de 
desentendimento a que conduziu à sociedade o Governo 
que a sociedade não escolheu, que não mais aceita e que 
estã rejeitanto em todos os seus anoiteceres e em lodos os 
seus amanheceres. 

Veja; Sr. Pre-sidente, que o Governo começou a brin­
Car com fogo. Antes, as próprías advertêilciaS do Partido 
do Governo eram, pelo menos, anotadas para análise e 
para observação dos parlamentares de Oposição, inclusi­
ve daqueles considerados os mais radicais opOsitores do 
Governo brasileiro. Atualmente, Sr. Presidente, nem 
mesmo essas advertências podem ser feitas; porque as 
parcelas de maior responsabilidade do Partido Demo­
crático SociaJ, que é a base de sustentação política do 
Governo, não têm mais no que advertir o Governo, es­
gotadas que parecem as veias de advertências em que es­
·ses grandes homens se vinham inspirando, se vinham as­
sentando para levar ao Governo suas advertênci(!.s, seus 
conselhos, suas ponderações, chegando~se a um ponto, 
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Sr. Presidente, de desentendimento total em que o pró­
prio Partido Democrático So.cial, seja no qongr~sso Na~ 
cionãl, seja na sociedade brasileira, recebeu do Governo 
a luz do divórcio e, divorciando~se dos homens que estão 
no-poder, ·não p~dem os próceres do PartidQ_Democráti­
co social, na atualidade oferecer ao Governo, elementos 
qu~ _o capaci~em a re~ncontrar os reais destinos da soci~­
-dade brasileira. 

f muito fácil de ilustrar esta observação, Sr. Presiden~ 
te:- primeiramente, a emenda que está" em tramitação no 
Congresso Nacional e que introduz profundas alterações 
na Constituição Federal, não foi discutida pelo Partido 
Democrático Social. As Lideranças mais expressivas des­
se PartidO ·não tiveram acesso ao hermetiza_do_ gabinete 
dos constitucionalistas do regime onde esSa emenda 
constitucional doi r~digida. -- · 

Nenhum Senador ou Deputado federal do Partido De­
mocrático Soci8.1 foi chamado ao Palácio do Planalto an­
tes do_ .dia 18 de abril do ano em curso, data em que o 
Presiden-te da República encaminhou ao Congresso Na­
CTonal a emenda_ constit_ucional em questão. Nenhum 
congressista do PDS foi chamado ao Palácío do Planalto 
para ser cientificado, para ser"informado,já-não direi das 
linh~s- mestras mas; pelo menos, das vírgulã.s que se con­
têm na emenda que tramita no Congresso e de cuja apro­
vação ou não dependem, sem dúvida alguma, os destinos 
desta Nação. Ora, em não sendo consultado o Partido 
Democrático Social, quem o Governo terá consultado 
neste P3.ís, Sr-. Presidente? A resposta, evidentemente, é 
negativa, porque em não tendo necessidade de consultar, 
de auscultar os seus próprios pares, o Gov-erno sente-se 
na desobrígação de Ouvir, de consultar qualquer cabeça 
pensante neste País. E a conseqüência dramâtíca é que o 
Governo começou a brincar com fogo. O que não acon­
teceu em São Paulo, com os bóias-frias, é apenas o refle­
xo do que está acontecendo em todo o País. 

6 atual Governo, Sr. ~Tesiden~e,_ deSenca~eou um pro­
cesso de destruição da tessitura social do povo brasileiro. 
Esse processo está no seu ponto de saturação, Sr. Presi­
dente. Como nas grandes experiências da Física e da 
QUímica, uma vez ultrapassado esse Ponto de saturação, 

-nada se pode antever em tefmOs de reconstrução em 
perspectiva ~~ reabilitaçã9 do tecido social brasileiro. 

Caberia ao Congresso empreender ingentes esforço~ 
para deter esse processo de destruição sociã.J em marcha, 
mas infelizmente, Sr. Presidente, o Congresso Nacional 
está despoiado de suas prerrogativas constitucionais 
para por um basta a essa ação desagregatória do Gover­
no da União, que, havendo desencadeado a destruição 
da Sociedade brasileira, pouco parece interessado nos 
amargos destinos que estão aguardando milhões de bra­
sileiros perdidos no Nordeste, abandonados no Centro­
Sul, não encontrados na Amazônia, mas todos eles, Sr. 
Presidente, compondo uma camada social em estado de 
explosão latente, explosão que o próprio Senador Ama­
ral Peixoto, repetidas vezes aqui neste Plenário, tem te­
mido por suas conseqüências e tem convocado a Nação 
brasileira. independentemente de suas conotações 
político-partidárias para, pelo menos, parar para pensar, 
porque se não adotarmos essa posição de reflexão, Sr. 
Presidente_,_ a respeito desses dramáticos problemas que 

. estão engalfinhando a sociedade brasileira, muito cedo o 
Governo estará viajando, não a serviço para o outro 
lado do mundo, mas estarâ sendo deposto, estará cru­
zando o Atlântico num novo, lamentável e indesejável 
degredo 

Não, Sr. Presidente, nós, que militamos no partido da 
Oposição, não desejamos essa desagregação, nós não 
queremos, em absoluto, esse desfecho indesejável para o 
GOVerno da União, porque, na medida em que se ba­
lan-Çãrein os alicerces de sustentação de poder no Brasil, 

---iãCUdídOs estarão Os aliCerces da sociedade_ inteira e nós 
não queremos essa desagregação, porque ela significa a 
guerra civil, o entredevoramento dos cidadãos e isto não 
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serve ao governo, não serve aos brasileiros, não se_rve à 
Oposição, Sr. Presidente. 

Mas, dizia eu, a· que aron-tiiCeu com os bóias-frias em 
São Paulo, é o mínimo que pode acontecer neste País. A 
conflagração social, óesencadeada pela pertinácia de me­
didas ineptas da parte do Governo, precisa ser detida e 
não será pelos prosaicos processos de conciliar o iriconci­
liãvel que nós haveremos de encontrar uma solução que 
conduza o Brasil à estabilização que a sociedade recla­
ma, para evitar esse escabroso impasse que a sociedade 
teme, e por temê-lo vê-se afugentada nas suas mais legíti­
mas aspirações, e em se afugentando, ela mesma, dessas 
aspirações, Sr. Presidinte, não pOde a sociedade enxer­
gar no Governo qudertl o Brasíl nenhuma possibilidade 
de tranqUilizar e de harmonizar a Nação brasileira, salvo 
se novos pactos, se novos conciliâbulos forem concebi­
dos para restaurar o equilíbrio social interno, que é a 
fonte de todo equilíbrio social possível e di:Sejâvel por ia-:. 
dos nós. 

No entanto, o Govcl-ná não dá atenção nem m:eSino às 
advertências dos seus próprios ministérios. Todos os me­
ses o Ministério do Trabalho distribui um precioso estu­
do intitulado "Emprego e. Salário," no qual o Ministério 
do Trabalho dá contas, oficialmente da polítiCa de em­
prego e de salários em vigor em nosso País.. 

Na edição do mês de fevereiro, S-r. Presidente, eis o 
que informa o Ministério do Trabalho: 

"O leítor que nos acompanhou ao longo do ano 
passado, certamente terá percebido que as edições 
desse Boletim foiãin tiaça-ndo uma seqUência inin­
terrupta de quedas do nível de emprego, só compa­
rável à ocorrida em 1981. 

Aquele ano tem sido considerado o pior do 
período pós-guerrã, Cõm o Pi-Odlitõ Iilternõ Bruto 
mostrando uma taxa de variação negativa, particu­
larmente acentuada, quando avaliada em termos per 
capita. 

Em 1982, o desempenho negativo limitou-se ao 
produto per capita, pois o PIB mostrou um pequeno 
crescimento. Já no final dõ ano a fase receSsiva ini­
ciada em 1981, sofreria novo aprofundamento que, 
com o desenrolar dos acontecimentos, levaria ao se­
guinte quadro: 1983 foi muito pior que 1982 e quase 
tão ruim como 198f e, -dePendendo das Variáveis a 
serem tomadas para análise, esse quase tão ruim 
pode ser substituído por pior do que 1981. 

Observa-se que o próprio Ministério do Trabalho dá 
ao ano de 1981 a compleição dC: o pior ano vivido pela 
política de emprego e s~.lário depois da 11 Guerra Mun­
dial. E o mesmo Ministério, no mesmo estudo, argumen­
ta que ano de 1983, de quase tão-ruim pOde ser conside­
rado bem pior que 1981. 

Em 84, Sr. Presidente, as perspectivas noS são forneci­
das pelo próprio Governo, que diz: 

"As perspectivas para 84 continuarão a ser exa­
minadas ã luz da política econômica governamental 
e de seus desdobramentos, face ao programa de 
ajustamento econômico, negociado com o Fundo 
Monetário Internacional e com os banqueiros inter­
nacionais," 

Corno é sabido, esse progra-ma exige do Brasil uma 
política econômica recessiva onde_-a contenção ·aos pfift­
cipais componentes da demanda global, gastos de c:onsu­
mo, investimentos_e despesas governarrientalS ~ conside­
rado elemento essencial para gerar superávit na balança 
comercial e reduzir as necessidades -de endividamentO--ex­
terno, esperando-se, também, que essa contenção possa 
con_duzir a menores taxas de inflação .. 

Ora, Sr. Presidente, com a política de emprego e sa­
lário coinp-riniindo as atiVidades trabalhistas, com o se-
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tor industrial sofrendo insuportáveis pressões de deman­
da de mão--de-obra e agora submetido aos i_nsuportáveis 
e esco.rchantes aumentos de tributos decorrentes do 
Decreto-lei nl' 2.065, com a ofer~a_ de mão-de-o_bra subor­
dina~a aos estatutos do estado fiscal em que foi transfor­

-mado o nosso País, o Governo faz tâbula rasa de aconte­
cimentos da maior gravidade, como esse que teve lugar 
no Estado de São Paulo, referentefnente à situação dos 
bóias-frias que são, na realidade, os invisíveis impulsio­
nadores da economia nacional. 

Sr. Presid"ente; se formoS" medir a- situação dOs bóias-
- frias, se formos fazer um cotejo entre a situação desses 

j:)árias e a situação dos párias de direito da sociedade, 
isto é, da_quefes que têm carteira profissional assinada, 
nós verificaremos, Sr. Presidente~ que, em muitos casos, 
a situação dos bóias.- frias é bem melhor, do ponto de vis­
ta da remuneração do trabalho, do que a situação da 
-~~ior_ia es~agadora_ do trabalhador _assalariado em nos­
so País. 

Se isso acontece coni o bóia-fria, transformad~ num 
-estopim já aceso, com uma chama _que tende a espalhar­
se pelos subter~âneos da sociedade, pondo em polv~:nosa 
o próprio Brasil como Nação, se isso acontece, Sr._ Presi­
dente, se essas disparidades são tão gritantes_ e se elas se 
avolumam do dia para a noite, sob a placidez serena e 

· tranqilila da dêSatenção, da incompetência e da desfaça­
. tez governamentais, há que se perguntar: como o Brasil 
vai suportar ainda os dez meses de Governo do General 
João Figueiredo? Haverá condições de o Brasil manter­
se como Nação, Sr. Presidente, para resistir a esses im­
pactos tão cruéis promovidos, desde a estrutura do atual 
poder em nosso Pais, estrutura que tende a prolongar-se 
no tempo. no mínimo por 4 anos, porque todos podem 
ser Presidente da República, diz a ConstituiçãO, -desde 
qu~ _estej~~ no e_~ercif:jo de seus djreitos políticos, e que 
contem mais de 35 anos de idade. E, acrescenta o Palácio 
do Planalto, desde que façam parte do aquário do Poder, 
se todos podem ser Presidente da República, e se João 
pode casar com qualquer mulher, desde que seja com 
Marí_a. 

Assim, Sr. Presidente, é fácil concluirmos que quando 
o futuro Presidente da República assumir o Poder, ele 
pouco ou qü2Se nada terá de saldo de Nação para tentar 
governar. 
~ta é a realidade que transborda da fria análise dos 

fatos que estão atormentando este País, País que assiste, 
todos os dias, a essa encenação, a essa mistificação, a 
esse desenrolar quase atrevido, não apenas da desfaça· 
tez, mas do escárnid, Sr. Preside_nte, que o atual Governo 
dedica diuturnamente à sociedade brasileira. 

É preciso in~ãgár: até ·onde os hoffiCns_que estãO no 
Poder pretendem manter esta atual estrutura de escár­
nio? Não, Sr. Presidente, a Nação não aceita, a Nação 
repugna, a Nação repudia ser forçada a a~sist_i~ tra~mati­
Zada à eOcenição das maiores irresponsabilidades admi­
nistratiVaS de que o Brasil foi testemunha, ao longo dos 
84 anos deste século. 

Não, Sr. Presidente, não é possível esperar nada, abso~ 
lutamente nada, de um Presidente, que veta um projeto 
de lei igual ao que beneficiou o seu próprio pai, como fez 
o Sr. Geriúãl João Figueiredo, vetando projeto de-lei, 
aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo SeiJado Fe­
deral, de autoria do eminente jurista, Deputado Célio 
Sarja, que dava dimensões mais amplas e mais humanas 
à Lei da Anistia. 

O Sr •. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁB[O LUCENA- Em um minuto, com sua 
permissão. 

Não se pode, Sr. Presidente, esperar nada de um Go­
verno que tem a desfaçatez, o topete e a audácia de man­
dar de mandar o seu porta-voz, num ato de sútil irres-
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ponsabilidade, censurar um membro do Congresso Na­
cional, indicado.) pelo Senad0 e pelu Câmara dos Deputa­
dos, Presidente; da Comissão Mista que examina a emen­
da constitucional ora em tram_itação no Congresso Na­
cionaf, Pefo f:.ito de esse Senador, o Senador Relator, o 
Senador Aderbal Jurema, ter aventado a hipótese, a sim­
pleS títUlo de discussão, de fixação da data para as 
eleições presidenciais ser estabelecida num meio termo: 
ao invés. de 88 ou 86, em !987. 

Ao que parece, Sr. Presidente, depois de tarito -des­
rriandarem, depois de aguçarem a destruição do_ tecido 
soda! brasileiro c haverem transformado a ConstitUiçãO 
FedCn!l-num p<lpelucho sem nenhum valor, ainda sejul~ 
gam, ainda se investem no falso direito de censurar um 
membn> do Congresso Nacional, como se um Senador 
da Rcpú_blica, Presidente de uma Comissão Mista:, tives­
se o devei de fazer salamaleques a bobos da corte de regi­
mes desacreditados. 

Ouço V. Ex~. nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Fábio Lu­
cena, V, Ex• sabe que, desde o primeiro instante da sua 
chegada a esta Casa, na minha m_odéstia, eu me constituí 
num admirador da inteligência de V. Ex• E isso, de certa 
forma, me credencia, pela admiração que lhe devoto, a 
.deplorar que uma inteligência tão fulgurante, co~o a de 
Y- Ex•, esteja visitada por um estado de espírito de desa­
lento. E isso, nobre Senador Fábio Lucena, é duplamen­
te lamentável porque eu tenho certeza· de que se V. Ex• 
levantasse, volvesse as suas vistas para as nossas contra­
dições secularmente arraigados às dificuldades, que não 
são de agora, sequer do nosso século, eu tenho certeza 
que V._ Ex' seria menos pessimista V. Ex• traça, em largas 
pinceladas, um quadro realmente desalentador. O mo­
mento é, sem dúvida alguma, de dificuldades_. Mas, se: V. 
Ex~ atentasse, por exemplo, e V. Ex• é contemporâneo 
dessa época,- quando o Brasil tinha a sua locomotiva, a 
sua peça motora, no caso o Estado de São Paulo, paran­
do as suas máquinas, as suas indústrias por falta de ener-
8ia elétrica porque o Brasil todo, inclusive o grande Esta­
do do Amazonas, que V, Ex• também representa nesta 

- CãSa, somado ele.todo, inclusiVe os locomóVeis, os con­
juntos diesel elétrico, não tinha quatro milhões de quilo­
watts instalados. E no entanto esse Brasil que V. Ex• hoje 
enfo.ca com tanto pessimismo já tem instalado mais de 
dez vezes ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - É pouco. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sim, Ex•, mas nós temos 
aprontamentos, mais um outro tanto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Deveria ter cem vezes. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, nós temos em apron­
tamento, mesmo na nossa Região Amazônica, só ·em Tu­
curuí, quase dUas vezes aquilo que nós tínhamos até 
1964. 

O SR. F ÁBlO LUCENA --Eu quero saber qual a re­
lação entre Tucurui e os bóias-frias, a crise social, a ago­
nia da sociedade ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, que não é só brasilei­
ra-:___._ 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• quer negar a ago­
nia da sociedade? 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, não é só brasileira, Se­
nador Fábio Lucena, a crise não é só nacionaL Des­
graçadamente, nem os nossos aliados, aqueles que mui­
tas vezes, evidentemente, tirando proveito, vantagens ... 

O SR. FÁBIO LUCENA ~O que nós temos que ver 
com as questões dos nossos aliados? 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nem os nossos tradicionais 
aliados._ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nós temos os nossos 
problemas, Senador, ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Ex~, é verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Vamos cuidar dOS nossos 
problemas. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu concordo com V. Ex• 
que há dificuldades. Mas, nem os nossos aliados, que 
normalmente nos socorreriam nessa frise dificil, estão 
podendo, porque também estão vivendo situação seme­
lhante a nossa~ A dificuldãde é mundial. Mas, Y/.-Ex' há 
de convir -comTSO que talvez nós tenha-moS pecado por 
excesso de otimismo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nós, quem, Ex"? 

O Sr. Benedito Ferreira- Nós, o Brasil, os braSileiros 
de um modo geral. V. Ex• sabe muito bem que nós não 
podíamos comprar bicicletas, quando montamos uma 
fabulosa indústria automobilística, COm PrejUízo Pãra a 
agricultura e para- a pecuária, com prejuízo para o pró~ 
prio~extrativísfuO,~ com prejuízo para todo o sctof pri~ 
máriO, qUe aiiidã-Càrecla muito de recursos. NóS parti­
mos para o secundário e para o terdáÍ'io coriio se fOsse­
mos realmente uma civilização muito- rica. Aindã hâ 
poucos dias, V. Ex' falava sobre o 13 de maio, ma~ nós 
não podemos nos esquecer que 2(3 de nossa população, 
há menos de um século, ainda comia no cocho, era trata­
da como bicho. Então, não há como exigir 06 uma civili­
zação que está como que dando os seus primeiros paSsos, 
e que tem contra si fatores culturais sérios. E se V. Ex• le­
var em consideração que o Governo tamóéni -é brasilei­
ro, qu-e ele é, antes de tudo e sobretudo, produto dessa 
mesma raça contraditór-ia que sOirios, efe· não poOe ser 
muito diferente, Ex• Se nós temos deficiênciàs, e o GO­
verno não é estiangi::iio, ele não veio de um outro plane­
ta, ele tem que também, para ser autêntico, cometer os 
erros e desacertos que todos nós, como um todo, c-omo 
povo, como civilização, temos cometido. Gostaria ho­
nestamente, Senador Fábio Lucena, de ver as poucas in­
teligências que existem neste País, a exemplo da de V. 
Ex', encarando a coisa com severidade mas, também, 
com um pouco mais de otimismO. Dificuldades existem e 
elas estão aí nos di::Safiarido e desahandO, sObretud·o: os -
mais bem dotados intelectualmente que são tão poucos 
neste País. Mas não será ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• está sendo injusto 
com os brasileiros. 

O Sr. Benedito Ferreira- ... não será Ex'···----

O SR. PRESIDENTE (Lenoir VargaS. Fazendo sOar a 
campainha.) -O tempo do orador já está extinto -e eu 
gostaria que o aparteante também concluísse o seu apar­
te, porque há outros oradores inscritos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço p_er­
missão para concluir meu pronunciamento. V. Ex f, gene­
roso como é, haverâ de permitir que eu o conclua. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu deploro perturbar o dis-
curso de V. Ex.•... -

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, em absoluto. i! um 
prazer ouvir V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas eu não poderia, real­
mente, deixar de enviar a V. Ex• este meu apelo: amplie 
um pouco mais o hori:wnte em que V. Ex' se está miran­
do; para ver esse quadro tão dantesco, esse quadro só de 

erros e desacertos. V. Ex~ reclama por desemprego. Ê 
verdade, há desemprego. Mas desemprego, Ex', porque 
nós incorporamos a força de trabalho feminina que não 
havia neste País; nós incorporamos atabalhoadamente 
um contigente enorme da zona rural que foi trazido para 
a cidade por erros e desacertos bastante censurados, é 
verdade. Mas foram criados no Brasil, nestes vinte anos, 
mais de20 milhões âe empregos urbanos -e sabe V. Ex• 
que o emprego na área urbana requer, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Quase nada. 

O Sr. Beneditq Ferreira - Parece que ê, Ex•, parece 
que é. Mas isso significa quase o dobro daqueles empre-
gos que existiam no Brasil atê 1964... -

O .SR. FÁBIO LUCENA- Muito pouca, quase na­
da! 

O Sr. Benedito Ferreira --.-.. nós elevamos de 28 para 
48 milhões, Ex• 

U SR. FÁBIO LUCENA - Quase nada! 

O Sr. Benedito Ferreira- Sim! O ideal era que tiVês­
semos mais e maiS. Mas eu gostaria, realmente; de insis­
tir nesse aspecto pafa que· v. Ex' ampliC uin pouco mais 
·o seu horizonte, porque tenho a certeza de que a in~ 

tenção de V. Ex' é contribuir para que este País enContre 
um caminfio de saídâ desse cipoal em que está metido 
desde o seu descobrimento. E peço desculpas por ter-me 
a~çngado tanto. 

O SR:FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, não hâ.o 
que desculpar, é sempre um prazer ouvir V. Ex', sobretu~ 
do quando incursiona na etiologia dos gov~rnos e os ge~ 

-neraliza. O q-uadro Que V. Ex' pinta das sOciedades bra~ 
sileira, esse quadro histórico, sociológico, pintado com 
cores tão estranhas, nos deixa profUndamente preocupa~ 
dos, nobre Senador Benedito F errdra, porque ê estranho 
que comparemos a sociedade brasileira com suas contra~ 
dições, com todas suas virtudes e defeitos, eom -a Socie­
dade, por exemplo, dos irracionais que, embora reúnam 
fatores SoCietários de n:atilfeza- anírriiCa, não há que ser 
confundida com a sociedade de civilizados como o povo 
brasileiro. 
- ora, se esse preceito de que o Governo brasileií:O é 
uma conseqiiência do moeío que o produziu- viCejar no Se­
nado ou na Câmara dos Deputados, nobre Senador, es­
taremos invertendo coinpletamente as alusões, os conc_ei­
tcis e os valores da nossa própria História, porque, em 
realidade, a nossa História demonstra que ela tem a ca­
pacidade de produzir governos hábeis, governos capazes, 
govefnos que correspondem plenamente à estrutura so­
cial, ao poder de vontade, à vocação, em síntese, do povo 
brasileiro. 

Pela primeira vez na História, nobre ~en~dor, é que o 
modelo de- GOverno, o modelo de poder esÚ em contra­
dição com-O modelO da itossa História. Pela primeira vez 
o BraSil tem, de fato, o Governo que não merece, com a 
agravante de nenhum crime ter cometido para que essa 
diabólica fatalidade tomasse c_onta do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O ·sR~-·PREsiDENTE (Lenoir Vargas) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Josê Fragelli. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Quero apenas tratar de dois ftitos. Um, ocOirido no 
meu Estado do Mato Grosso do Sul e que teve repercus­
são nacional. Trata-se da invasão de terras em Jvinhei­
ma, um município do sul do Mato Grosso do Sul, numa 
área de, maís ou menos, 8 mil hectareS, onde o números 
de invasores, segundo as informações obtidas, estava en­
tre 800 a 1000 famílias. 
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Não vou entrar, Sr. Presidente, nos detalhes do fato, 
mas apenas registrar que essa invasão de terras se deu 
numa área pertencente a uma empresa de colonização 
particular denominada SOMECO que, iniciando hã 
muitos anos as suas atividades naquela região, fundou a 
cidade de lvinheíma e presidiu, pode-se dizer, a ocu­
pação de todo o território desse município sul-mato­
grossense. 

Essa invasão foi, co-mo· facilmente se comprova, pro­
gramada, pela quantidade dos elementos que se dirigi­
ram para a área, pela sua perfeita organização, pela ma­
neira como ali penetram os invasores, chegando ao local 
justamente por pontos imprevistos, de dificil acesso, e 
não Pelàs vias quê davam um natural acesso a essa ârea, 
enfim, todo um conjunto de fatos, circustâncias e ope­
rações que presidiram a invasão dessa parte de terras de 
Ivinheima, mostra que realmente que ela foi planejada 
com todo o cuidado. 

O Governador Wilson Barbosa Martins procurou, pe­
los- meios suasórios. evitar connitos entre os invasores, 
os proprietários da terra e a Polícia Militar. Diri"giu-se ao 
Sr. Mini~tro Danilo Venturini, o qual, eril sua resposta 
ao GOvernador do Estado-, fez notar que a solução dessa 
invasão d~-ierras cabia ao Governo do Estado, ressãltan­
do mais o carâtetplanejado da invasão e atribuindo, até 
mesmo, a elementos do Governo do Estado uma interfe­
rênCia favorável à açãO dos invasores. 

Quanto a este último ponto, quero registrar que o Go­
verno do Estado fez absoluta questão de esclarecer esse 
ponto e o próprio Governador disse-me, pessoalmente, 
que verificou não ter havido nenhuma interferência de 
qualquer membro da Administração, na ação daqueles 
que foram direcionados à essa invação de terras. 

Quero acrescentar, Sr. Presidente, que graças à manei­
ra firme, hábil e decidida do Governo do Estado e acre­
dito cj_ue graças ao Uome que g_oza o Governador Wilson 
Barbosa Martins, de homem probo, de Governador ca­
paz de exercer com magnanimidade mas, tambêm, com 
firmeza, as suas funções, chegou-se a uma solução intei: 
ramente satisfatória·, com a saída de todos os invasores 
da área da SOM ECO. 

Hoje, asim resolvido o problema que poderia ter se 
transformado num conflito, pode parecer que foi de fácil 
solução. No entanto, na verdade, não era e podiam até 
prever-se fatos, os mais lamentáveis que pudessem ocor­
rer nacjilela área, 

O Sr. Benedito Ferreira - Permita-me V. Ex• que eu 
faça uma observação? 

O SR. JOS:t FRAGELU - Um momento só, se V. 
Ex• me permite. Quero acrescentar, agora, a minha opi­
nião pessoal. Eu conheço a SOMECQ._Rcalmente, é 
uma grande firma de colonização que já prestou os me-

: lhores serviços naquela parte do"Estado do Mato Grosso 
do Sul. 

V. Ex• bem conhece e todos sabemos que o sul do meu 
Estado hoje estâ inteiramente ocupado, c realmente, há, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma demãnda muito 
grande de terras, por lavradores, por agricultores, que de 
fato dela têm necessidade pra o seu trabalho e eu consiw 
dera, pelo menos, uma imprudência marcante da SQ.. 
MECO, manter, como vem mantendo, há muitos anos, 
talvez há uma década ou mais, uma grande área de ter­
r~;~.s, inteiramente cercada, digamos assim, pela atividade 
agrtcola, esperando melhores dias para fazer negóCios 
com essa parcela de pelo menos 8 mil hectares, fazer ne­
gócios, portanto, que têm, sem dúvida nenhuma, a esta 
altura, o caráter de especulação. 

Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador José Fra­
gelli, V. Ex•, como homem prático, como o ex-grande 
GoVet•nador de Mato Grosso ... 
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O SR. JOSE: FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
pela excessiva generosidade. 

O Sr. Beriedlto Ferreira- Faço justiça e até me alon­
garia mais, dizendo que Mato Grosso tem sido aquela 
terra privilegiada de homens públicos. V. Ex's, entendem 
o isolamento do Centro Oeste, _o esquecimento ã que o 
Centro Oeste ficou relegad_o, hábil e inteligentemente, 
entenderam que a terra vale pelo que ela produz, e o Es­
tado de Mato Grosso fez até. campanna:· para- dar terras 
de graça, para ter o seu território ocupãdo. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Houve uma época em 
que era de grande interesse para o Estado até dã.r terias 
àqueles que de fato quisessem trabalhar, tornâ-las pro­
dutivas. 

O Sr. Benedito Ferreira- -Agora, veja V. Ex~ que, a 
par dessas medidas inteligentes que foram tomadaS no 
Mato Grosso, afinal, o Governo Federal também enteii- -
deu, como de resto parece que hoje, no Bras~l, já começa 
a se generalizar a consciência;- que ao Estado, 1 União 
não interessa a propriedade formal da terrra, porque o 
Estado, a União e os municípios são os eternos dOnos. 
Porque, até quando nós fazell-deiros morremos, para os· 
nossos herdeiros assumirem têm que pagar tributos. Lo­
go, o eterno dono é o Estado, e tudo aquilo que a terra 
produz, gera tributos. Mas, na verdade, o Governo Fe­
deral, de muito pouco tempo a esta parte, jã expediu 800 
mil títulos de propriedade. Isso significa, nobre Senador 
José Fragelli, que 20% de todos os títulos existentes no 
Brasil, desde_ a Carta Régia de Martim Afonso de Souza, 
20% de tudo aquilo que fof títulildo d6ide T533, qUe foi 
quando aqui aportou Martim Afonso de Souza, até 
1967/68, quer dizer, em cerca de 15 anos, o Ga_verno Fe­
deral expediu, através do INCRA e do GETAT, 800 mil 
tftulos de propriedade. E, se mais i1ão tem expedião ... 

O Sr. Jorge Kalume --Apenas para ajudar a V, Ex• 
Não 800 mil títulos, mas jã alcançou I milhão, segundo 
estou informado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas o que é triste, nobre 
Senador José Fragelli, é.que essa empreSa, ·que não co­
nheço, fez investimentoS fez infra-estrutura, e ela precisa 
ressarcir-se como colonizadora -dos gastOs. Ora, sabe V~ 
Ex~ que não há maneira m3.iS-detivâ de se ficar· pobn!-iiõ -­
Brasil do que ser agricultor e ser pecuarista. Uma manei­
ra de ficar pobre alegremente é ser fazendeiro e-_agric~ul­
tor no Brasil, já há muitos anos, quando que desde a li­
bertação dos escravos, nós vimos vivendo eSSa ojeriza da 
cidade·contra o meio rural. E tudo o-que _se faz· neste País 
parece-me que é para liqüidar com a agropecuária. V <tia 
V. Ex•, usou~se o óleo canforado para tratar do Card-íaCo,-­
que era o chamado crédito rural, crédito que atendia a 
menos de 10% dos produtores. Isso, V. Ex• vai no Banco_ 
Central, veja o número de contratos registrados na épo­
ca, e verifiCará _qãe tin-o-amos 5 iriiThões de propriedadeS-­
rurais até então, tituladas, e cerca de 1 milhão e 500 mil 
contratos registrados no Banco Central. Então, ísso be~ 
neficiava, se se pode fazer três, quãtro, cinco contratos 
de crédito rural numa mesma propriedade, isso significa 
que pouco mais de lO% ou 15% dos produtores eram be­
neficiários do maldito Crédito subsidiado. Então, 
adotou-se a seguinte política: acaba-se com o óleo canfo­
rado e vamos cuidar do doente, vamos dar preço. Pois 
bem, está todo mundo pagando juro de mercado, cor­
reção monetária e, na hora em que se começa a ganhar 
dinheiro na soja, corni:ça-se a ter uma perspectiva de re­
muneração do seu capital, fecha-se a exportação de soja, 
e a soja cai de Cr$ 30.000,00- para Cr$ 22.000,00 o_ sa-Co. 
O pecuarista, que recebia 20 dólares por arroba de bol, 
em 1973, na época que tinha j..:.ros- baratinhos, altamente 
subsidiado, está recebendo hoje, com toda erosão que o 

dólar sofreu, nos Estados Unidos, com toda a inflação 
que o dólar sofreu lá, vale dizer·que o dólar de hoje equi­
vale, .no máximo, a 50 centavos do dólar de 7_3, ainda 
hoje o pecuarista não consegue receber, mesmo com 
toda essa erosão do dólar, os 20 dólares por arroba que 
recebia em 1973. Porque, desgraçadamente, pensa-se, e 
educou-se o povo brasileiro para pensar que custo de 
vida é comida, sobretudo comida In natura, comida que 
não recebeu os bafejas da marca publicitária, e da propa­
ganda, e do marketing urbttno. Eu gostaria que V. Ex• 
atentasse para-esse aspecto. Na verdãde o assunto _é mo­
mentoso e palpitante. O Governo Federal, nobre .Sena­
dor Fragelli, também há de se lhe creditar um fato, ao 
mesmo tempo que ele promove a colonização e a ocu­
pação de terras mais distantes e não essas terras valoriza­
das, e esses falsos. sacerdotes, esses comunistas travesti~ 
dos de padres estão incentivando, como fizeram na re­
gião do Paranapanema, e agor<l: fazem no Sul do Mato 
Grosso, promóvem essas invasões de terra, mas terras 
valorizadas, terras com toda infra-estrutura, quando o 
Governo oferece terra de graça no sul do Pará, no norte 
de Goiás. Mas faz mais do que isso. Adotou uma política 
realmente salutar, que é a de financiamento do preço 
mínimo. O arroz que ê produzido lá na Transamazônica, 
é pago, pela CFP, pefô mesmo preÇo do arroz que esses 
invasores dessas terras lã iriam produzir. Mas, na verda­
de,_ aqueles que queriam terras, estão procurando o IN­
CRA, e as estão recebendo. Agora, o que existe na reali­
dade, em grande parte, principalmente no Estado de São 
Paulo, como eu tenho assiStido, é a irldústria da invasão 
e, desgraçadamente, niuitas veús--est!Oiuladas, não s?:­
por autoridades civis mas, até mesmo, e na maioria das 
vezes, por supostas autoridades eclesiásticas. Era este o 
registro que queria fazer no seu pronunciamento. 

O SR. JOSli:FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Com a sua intervenção, esclarece tantos pontos desse in­
trincado problema. Mas, quando eu disse que julgO, pelO 
menos imprudente, que essa firma, repito, pl:esiou reais 
serviços ao Estado de Mato Grosso do Sul, com a sua 
obra colonizadora, é porque ela conhece, tão bem quan· 
to todos nós, os movimentos que hoje se process-am na 
área rural. Aquelã, de Mato Grosso do Sul, aârmei, está 
inteiramente _o_Eupada. Hã lavrado~es <;>ciosos, pelo me­
nos em certa parte do tempo. A questão, por exe~plo, 
dos bófas-fi-ias, que não têm UITl trabalho permanente na 
agricultura. Acresce que essa parte de terra, agora inva­
dida, é próxima ao Estado de_ Sà_o Pal!lo, onde V. ;Ex~ 

sabe que há muitos e muitos trabalhadores ru~ais a espe- _ 
ra dC serviço, de emprego da sua mão-de-obra. Esses f a· 
tos todoS.eStão a mostrar que ê de fato uma imprudência 
segurar, reservar durante tanto tempo uma área _de -~erra, 
numa região --potencialmente conflãgrada corno essa. 
Nós temos que atender a realidade dos fatos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas ninguém tem coragem 
--de comprar fazenda, nobre Senador. 

-O SR. JOS.t FRAGELLI - E uma firma como essa, 
que segura durante tanto tempo uma ârea dessa impor· 
tância, neSsa localização, _com os problemas que a ro· 
deiam, está sujeita a inv8.sõe's como essa e a criar proble· 
mas sociais e para o Governo, como esse que criou, e que 
agora, felizmente, teve uma solução inteiramente satisfa· 
tória. Mas, acredito que essa parte de terras desocupa· 
das, à espera, não vou dizer de valorização, mas de uma 
oportunidade melhor, essa área não pode continuar a ser 
uma área potencialmente sujeita a connito~- A invasão 
que agora se verificou poderá se repetir, mas tarde. 

O Sr. Benedito Ferreira- :t por causa do direito de 
propriedade, no Brasil, que está acontecendo isso. 

O SR. JOS.t FRAGELLI - É a nova realidade so­
cial. sobretudo na área urbana. 
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V. Ex• destacou muito bem, e eu confirmei, que há 3o·· · 
anos atrâs, se tanto, Mato Grosso. como o Estado do 
no_bre Senador Jorge Kalume, os nossos Estados faziam 
o possível para atrair, não só capitalistas para a valori­
zação das suas grundes extensões desocupadas, mas todo 
e qualquer trabalhador rural. Hoje, Mato Grosso, que 
está, digamos assim, um pouco mais próximo do Brasil 
do que Rondônia e do que o Acre, as suas terras estão 
muito valorizadas. Quer dizer, a realidade social sofreu 
uma modificaçã_o pr9funda, nesses últimos 30 anos. E é 
preciso que aquele-s cjue-têm responsabilidade na área ru­
ral, como uma empresa colonizadora igual a essa a que 
estou me- referindo, vejam e se compenetrem, 
conscientizem-se dessa nova realidade social. 

Essa, Sr. Presidente, a primeira narte d_o meu pronuu~ 
ciamento, para dizer da nossa satisfação, inclusive do 
Governo do Estado do Mato Grosso dÕ Sul, de ter tido 
um desfecho feliz na questão da invasão de terras de lvi­
nheima. 

A outra parte do !!leu pronunciamento Sr. Presidente, 
refere_::se à nova situação da FUNA I. Quero congratular­
me com o Ministro Mário Andreazza, pela solução _que 
deu â questão do connito, da guerra declarada dos Tx~,. 
carra_màes contra o Governo da República, obtendo 
uma vitória. A solução dada pelo Ministro. com a no­
meação do Sr. Jurandy M<~rcns da Fonseca, que conheço 
há muitos anos, nascido numa das aldeias indígenas do 
meu Município de Aquidauana. foi de fato uma solução 
muito bem inspirada. O Sr. Jurandy Fonseca, nascido, 
co~--~isse_!_ numa área_indígenà cjue conheço muito bem, 
do Distrito d_e Tomé·,- MuniCípio de Aquidauana, tem 
uma longa coiwivê!lcia com o clel"l:le!ltO indígena, Sabe­
mos todos das vantagens dessa convivência, além dos co­
nhecimentos que-se pode adquirir sobre os índios_, sua vi­
da,· simplesmente atravês de cursos uni~ersitãrios. 

As primeiras manifestações do novo Presidente da 
_ _EUN AI são de molde a nos encher das melhores expec­
tativas no desempenho das suas funções; manifestaçõ_es e 
atos, porque ele nomeou para a Chefia de Gabinete do 
órgão o índio Marcos Terena, também oriundo daquelas 
mesmas aldeias onde nasceu o novo Presidente da FU­
NAI, e para a direção do Parque Nacional do Xingu o 
índi~ Megaron, que veio substituir um antropólogo. 

A leitura, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que fazemos 
das declarações de Terena e de Megaron, francamente, 
nos enchem de admiração, porque mostram que os 
índios são cidadãos plenamente conscientes das suas res­
ponsabilidades de brasileiros, c agora de detentores de 
um cargo no órgão que dirige a política de relacionamen­
to com os elementos indígenas de todo o País. Algumas, 
aliãs, são muito interessantes, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, corno esta manifestação do fndio Terena, lã do 
meu Mmficípio, que declarou que vai introduzir modifi­
cações nos hábitos do trabalho da FUNAI, e entre elas a 
primeira ê a de vjr trabalhar diariamente, coisa que o 
Chef~ de Gabinete do ex-Presidente, João Severino Silva 
Netto, pouco fazia. O branco, que ex.ercia um posto de 
responsabilidade, parecia não estar tão consciente dessas 
responsabilidades como o índio Terena, lá do meu Mu­
nicípio de Aquidauana. 

Isso mostra como, realmente, os índios aculturados de 
fato estão em condições de, inteiramente, participar das 
suas responsabilidades de cidadãos brasileiros e de inte­
grantes da s9ciedade nacional. 

O Sr. Jorge Kal~lll_e- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Um momentinho-só, Sr. 
senador: -

A segun!fa modificação seria a de "continuar manten­
do o crédito e a confiança que toda a nação indígena vêm 
depositando nele". 

Podemos considerar que alguns dos_contlitos surgidos 
com a FUNAI deviam ter, como orígem,justamente essa 
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falta de compreensão, por melhor intencionados e -pelos 
melhores connhecimcntos que tivéssemos, nós os bran­
cos, de nos entendermos com os indfgenas brasileiros, 
nas várias áreas peJas quais eles estão disscrriinados em 
todo o Território nacional 

Com muito prazer, dou o ap~1rte ã V. -Ex• 

O Sr. Jorge Kalume --Quero congratular-me com 
esse gesto de V~ Ex.f. faz_cndo lustiça ao GoYetno. Efeti­
vamente o Goverrici, ao dar- e_<;Sa Sofução, rrovou que é 
sensível ao problema, e muito.c!ipecialmente entregando 
dois departamentos a dois índios- como V. Ex• muito 
bem afirmou- já culturudo::;. Eu costumo dizer qUe sóa 
educação e a morte nivCiam o ser humano; o {ndio -es(u­
dando ele se torna igual ao civilizado, como se costuma 
dizer. Portanto, V. Ex~ está fazendo justiça não só a eSses 
índios. que estão sabendo se conduzir, como também ao 
Governo, que procurou solucionar o problema. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O SR.JOSt FRAGELLI- Obrigado ao aparte de V. 
Ex~. que também é um conhecedor do assuntO, Porque a 
sua área tem populações indígenas, experimentando os 
mesmos problemas que dizem de perto aos indígenas do 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, e podemos dizer de 
todo o Brasil. 

Mas, algumas declarações do novo Presidente da FU­
NAI, como tive oportunidade de dizer, antes,_ são da me­
lhor expectativa. Por exemplo estas: 

" ... revelou_que pretende nomear para cargos de 
direção do órgão outros índios que estejlim em con­
dições de trabalhaf, ''para que eles, gradativamente, 
se integrem à sociedade brasileira". 

Quero dizei, Srs. Senadore.~. que acUbei de dar um pa­
recer favorâvel, -na Comissão de Cõ"nstitUição e Justiça, a 
um projeto do nobre Deputado Mário Juruna,justamen­
te estabelecendo que o Presidente: da FUNAI e os cargos 
de direção deste órgão de\•eriam ser erltregues a indige­
nistas com experiências de trato com os índios brasileiros 
ou a indígeil-as em condições de exercer -esseS cargos dC­
conliança. De sorte que as decisões tomadas peTo Sr. Ju­
randy Marcos da Fonseca, colocando índi_os em órgãos 
de direção e a sua aftrm-ação de que em outros postos de 
confiança, ele vai aproveitar indígenas, essas decisões 
como que se antecipam a alguns pontos estabelecidos no 
projeto do Deputado Mário Juruna jâ aprovado na Câ­
mara dos Deputados c na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, _que esperamos seja tambêm aprova­
do neste Plenário. 

.\ outra declaração do novo Presidente da FUNAI é 
de que ele_pretende rees_truturá-la, eliminando alguns 
.:arp:os Jc direção que. segundo disse, são müitos c trans_­
fcrindo parte do pessoal para as frentes de trabalho no 
campo; 

t\qui cstflo duas as:.eri;l.1es prnmissoras, Sr. Presi(rnete 
c Srs. Scn:idMc-s. Primeiro. suprimir al.[!uns cargos, por­
qlh.: u !HlHl Presidente :lcha que ele<>_ ~·.;istc-m cm demasia,­
() que é -nrm num novo administrad0r que, em geral, ao 
in\'é:- de suprimir cúgoS. procur:t criú-k)s pan1 precn~hé­
ltlS a scu btllll grad1l. A ~egunda asserção é de que preten­
dc tran.~fcrir p:1rtc do pessoal de Brasíliu para ils frentes 
d<..!" trah:dlw. 

b.sl!s pwpôsitos du Sr. Jurandy Marcos da Fonseca 
nüo .:unstitut·m paw mim, que o conheço, surpresa; ao 
l'tHltnirhl. vêm confirm<H o que dele se esperava. 

Sr. Prl!skl~nte c Sr:>. Senadores .. sendo de um municí­
pitl que ..:ontém p<!ln mt·nos de7 aldeias indígenas, no seu 
Distri!tl de Taun:1y. c de um E!itado quç tem ainda vári01s 
r~·:-.~.·r\;t:-. indí!!en:Js . ..:ongratulo-mc, rte!.ta oportunidade, 
l't\lll u to.linbtro t\f:'tri\) ,\ndre:J77ól. c mar1ifesto_a minha 
rudlwr L'~pcrança de que o nov~l Presidncte da ·FUNAI 
rL·.dm~.·ntl' possa desempenhar as suus funôcs a cpntento, 
\ indn :ltl erwnntro Lumhém dt-ss:.\ nova realidade que é a 
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situação das populaçõeS indígenas do s;asil, Populações 
conscientes j{1 dos seus direitOs, populações qUe sabem­
defendê-los, como mostraram os índios txucarramães, 
na sua guerra contra o Governo Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M!lito beffi! __ _ 
Palmas.) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr, Presidente, pe~o a palavra 
pel<1 ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Pela ordem, 
eonc~~o a palavra ao nobre Senador ~élio Gueiros. 

O SR. H€LIO GUEIROS- (PMDB- PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidnete, na for­
ma do§ 31', do art. 180, requeiro a suspensão da sessão, 
ulna Vez que não -há número mínTn10 de SrS. Senadores 
erri Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A questão 
de ordem de V. Ex~ é procedente. 

Vou suspender a seSsão por- IÕ minutos, -Untes acio­
nando as campainh<l:> a fim de que os Srs. Senadores 
compareçam ao Plenário. 

(Suspensa às 17 horas e 45 minutos, a sessão é 
reaberta às 17 horas e 52 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia constatu que persiste a falta de quorum. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, dcsig!nando para a sessão ordinária de segunda­
feira, dia 21 de maio, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Vgtaçãot çm turno único, do Projeto de Lei da Câma­
r'!- n\'0 82, d~ 1981 (n" 2.768/80, na Cas(!deorigeril), que 
altera__q ~rt~ 2~0· da Lei n~ 5.869, de 11 dejaneiro de 1973 
- Código de Processo Civil, tendo 

PARECER-, so_b ~I' 26, de 1982, da COmissão 
_-de Constituição e Justiça, favorâvel, com voto ven­

cido do Senador Nelson Carneiro. 

2 

-Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
r<l n~> 67, de 1983 (n~>939j79, na Casa de origem), que_ dis­
põe sobre a responsabilidade_dos ocupantes de cargos-de 
direc5o de órgãos da Administração Pública Federal di~ 
reta ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.000 e 1.001, de 1983, das Co­
míssões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Serviço Público Civil, contrário. 

3 

Y0taçào, eJ;O turno únicõ, dO Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 51, de 1978 (n" 1.465/75, na Casa de origeii:i), que 
acrescenta parágrafo ao art. 8' da Lei n~> 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui n·ormas gerais sobre des­
portos e dá outras providências, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e 639, de 
f 981, das Comissões 
-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 54, de 1981 (n" 435/79, na Casa de origem), que in­
dui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiários do servidor público federil, cíVil, inilitar ou 
autárquico, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e 180, de 
í983, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Serviço Público Civil. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra 09 58, de 1981 (n"' 1.595/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legítlril-ãção adotiva e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n"' 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável com emendas 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 47, de 1983 (n"' 5.615/81, na Casa -de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n" 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que- regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob nll 806, de 1983, da ComiSsão 
..;__de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, e, 76 e 17, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) Senadores e li (onze) Deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo.; 
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Economia.) 

8 

VotaçãO; em turno único, do Requerimento n"' 81, de 
1984, de autoria do Senador Gastão MiJUer, solicitando, 
nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgên­
cia para o Ofício -n-, S/4, de 1984 (n9 161/84, na origem), 
pelo qual o Governador do Estado do Pará solicita auto­
rização do Senado para que aquele Estado possa realizar 
OperaÇão de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.QO (sesse~rita milhões de dólares), para o fim 
que especifica. 

9 

·votação, em turnO únko (apreCiação preliminar daju­
rididdade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~> 79, de 1979 {nl' 
I.Sll/75, mi Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao ait. 59 da Lei nll 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~'- 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~ 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutiyo da Comissão de Le_gislação So~ 
cial, com voto venCidu: <. ~1 separado, do Senador Franco_ 
Montoro~ 

lO 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra ri~> 48, de 1983 (n"' 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da o~ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 
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PARECER, sob nl' 790, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada peta 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridiCidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 17-5-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISIÍO D(i ÓRÚ,OR. 
SERIA PUBLICADO POSTÊRIÓR/i[ENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder._ Pmnuncia o seguinte discurs_o.) __ Sr. Presiden~e, 
Srs. Senadores: 

Tenho em mãos uma publicação do Departamento de 
Imprensa Nacional "O Brasil, o FMI e o Projeto D_ois", 
que contém o parecer do Procurador Geral da Fazenda 
Nacional e o Despacho do Procurador Geral da Re­
pública pelo arquivamento di -Representação -por in-­
constitucionalidade promovida pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 

O Despacho do Procurador da República reflete bem 
a dimensão com que examinou ô assuil_t_o. Diz ele na 
íntegra-: 

.. Tendo em vista as razões expostas no bem fun­
damentado parecer da Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional, aprovado pelo Exm9 Sr. Ministro 
da Fazenda c publicado no DJ de IO/l/84-Seção 
I, pãgs. 413/432~ razões que endOSso por seus juríd-i-­
cos fundamentos, deixo _ _de acolher o pedido de ar­
gaição de inconstitucionalidade de que tratam estes 
autos. Arquive-se e pUblique-se." -

Está aí resumida de forma singela e lacônica a cOnside.. 
ração que tem o Procurador Geral da Repllblica pelo ór­
gão supremo da classe a que pertence, por ironia. 

Sr. Presidente, Srs. 5e:O.adores, a primeira conside­
ração que julgo oportuno fazei-d1z respeito_ ão poder dis­
cricionário que se enfeixa nas atribuições constitucionais 
do Procurador Geral da República e no processo, tam­
bém constitucional, -âe sua escolha. 

Tenho- repetido em inúmeros pro-nunciamentos qiie ê 
inaceitável confundir aS-fUnções de advogado do Gover­
no com as atribuições do Procurador da Repúblíca. 

Em todos os ordenamentos jurídicos dos regimes de­
mocráticos, a prerrogativa constitucional do ~rocurador 
da República diz respeítO à fisCalização da aplicação--da 
lei. 

Há regíffies, comO-o da França, por exemplo, onde o 
Procurador tem, inclusive, a atribuição especifica e regu­
lamentada de promover denúncias por corrupção de fun­
cionários no exerdcio-de cargos públicos. Essa prerroga­
tiVa dá-ã àteiiSão do queseja atuar como fiscal da lei. 

N~ BrasH, sobretudo no Brasil do poder do arbítrio e 
principãlmente ao ú~lTIPo em que foi Minis-tro di}Ustiça 
o atual Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alfredo 
Buzaid, foi caracterizado o exercício das atribuiçõéS"-dos~ 
membros do Ministério Públic_o, em função do interesse 
da União e não em funçãoCfa lei:Oaípara cá, o Procura­
dor da República deixou de agir como fiscal da lei, para 
atuar, salvo honrosas exceções, como advogado do Go­
verno. 

De outra parte, o poder discricionário atribuído ao 
Procurador Geral da República pela ConstitUição em vi­
gor fere os mais comezinhos princíPios de direito em 
uma sociedade que se pretende democrática. 

Assim é que, no art. 32, §59, a Constituição outorgada 
pela Junta Militar em 69 dá poderes ao Procurador Ge­
ral da República para requerer a suspensão do exercício 
do mandato parlamentar até a decisão final de sua rCpre-
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sentação pela prática de crime contra a segurança nacio­
nal, perante o Supreffio Tribunal Federal. 

Chegamos às raías do absurdo ao ver tanto poder con­
centrado nas mãos de um cidadão indicado por livre es­
colha do Presidente da República. Mais grave, ainda, · 
quando esse poder pode ser exercido contra qualquer de 
nós parlamentares, já que não há imunidades para os cri­
mes contra a pretensa segurança nacional. 

Mais violento, ainda, é o art. I 54 da Emenda Consti­
tucionar de 69, inserto no capítulo dos Direitos e Garan­
tias Individuais, que permite ao Procuradoi- da Repúbli­
ca propor, mediante representação ao Supremo, a sus­
peitsào desse direito, pelo prazo de dois a dez anos. A 
violência maior é perpetrada çontra nós, parlamentares, 
no parágrafo único desse artigo, que admite a instau­
ração de processo contra nós, sem que haja o prévio as­
sentimento da Câmara a que pertenç-dmos. Aliás, esse 
parágrafo foi suprimido na proposta goV-er-nam:e!Jtal em 
tramitação no CongressO, mas ficou ,intacto o "cap_!!t" 
do -ãrHgo. 

t igualmehte lnconcebivel, Sr.- Presidente, Srs. sena­
dores, que o Procurador Geral da República, por vonta­
de exclusivamente sua, tenha poderes para trancar uma 
repiéseniação por-inconstituciOnalidade promovida pelo 
6rgão máx-irrio ãe -sua pi-ópria classe. 

O de_scabimento desse poder ê tão flagrante,-que o 
pr6prio Governo o admitiu e, na emenda constitucional 
_que enviou ao Congresso, propõe que não seja _possível 

-esbarra!. essa- ação quando se- tratar de representação 
promo-vida por chefe de qualquer dos Poderes da União 
ou dos _Estados, ou pelo Conselho Federal da Ordem dos 
AdYogados do Brasil. 

Propõe, ainda, a emenda ora em tramitação, seja a in­
<Jic~_ção do Presidente da República para o cargo de Pro­
-curador da República submetida ao assentimento prévio 
desta Casa. 

iá ê alguma coisi!-, mas não~ o bastante.~ preciso, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de tudo, devolver a li­
berdade aos membros do Ministério Público para agirem 
dentro das atribuições específicas de "fiscaís dR lei", doa 
a quem doer, inclusive ao própri-o Governo. Só, então, 
teremos um órgão e um chefe respeitados. 

DepoiS, a submissão do nome ao Senado não me pare­
ce sificiente para dar ao Chefe dÕ Ministério Público as 
imunidades e isenções que devem revestir o exercício do 
cargo L 

Seria necessário que fosse alterado o processõ de "li­
vre escolha" pelo Presidente da República. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a escolha 
deva ser do Presidente da República, mas que recaia 
sobre um nome _extraído da lista tríplice eleita em vo­
tação dos membros do Ministêrio Público. 

O Sr. Octávio Cftrdoso- Permite-ine V. Ex~ um apar­
te? 

- -0 SR.. Ht;IMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex_~ tem toda razão quan­
do adVoga a indepeitdência-do Ministério PÍlblico como fa­
tOr- de valOrização e independência ·da ínstítuiçàó. Dís­
cÕrdo quàndo V. Ex' diz que o Ministério Público deve 
ser independeriie, doa a quem doer, referindo-se ao Exe­
cutivo. Fui ªlertado para uma circuns_tância , por um 
procurador e quero externá-Ia neste aparte que V. Ex' 
me concede. Acho c{ue o Executivo é altamente benefi­
ciado quando o Ministêrio Público tem independência, 
autonomía admintstra"tiva e financeiia, e quando pode 
ter prerrogativas semelhantes às da magistratura, porque 
rioS casos em que- o Governo precis!l fazer i'lv~stigação,­
em vez de pa.ssar pelo constrangimento de investigar os 
seus próprios companheiros, os seus próprios colabora­
dores_, delega ao Ministério Público, uma instituição in­
dependente, poderosa, preparada para isso, que fará 
Uma investigação isenta, ci_ue o Governo deve· ter interes­
se, Concordo com V. Ex~ na valorização_ dessa insti-
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tuição. Agora, penso que o Executivo deveria ser o pri­
meiro a desejar_ esse nível de independência do Minis­
tério Público. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Acolho com prazer 
as ponderações de V. Ex•, que são bastantes judiciosas, a 
respeito do assunto. Quando disse que a independência 
deveria ser de sorte a que o Ministério Público viesse a se 
transformar num verdadeiro fiscal da lei, e de modo a 

_ agir_ contra todos, inclusive contra o próprio Governo, 
quiS justíficar que -só num Ministério Público inteira­
mente isento, sobretudo o seu chefe, que é o Procurador 
Geral da Rept'tbiica, pod_eria ter condições de agir com 
essa independência e dar, a um Governo que queira real­
mente investigar o que for errado, o que for irregular e o 

~ que for ilegal, a necessâriã colaboração. 
___ Prossigo, Sr. Presidente. 

Aí sim, seria difíCíl que a eScolha do Procurador Geral 
da República recaísse sobre pessoa destituída de "notá­
vc;:I saber jurídic:o" ou d~ "reputação ilibada", como po-­
deria resultar de uma decisão unipessoal. 

O despacho que li no início do meu pronunciamento 
dá a noção exata do .. notável saber jurídico" do atual 
Chefe do Ministério Público ... 

Com uma rápida penada sepultou um trabalho de lon­
gos estudos e debates em várias sessões do Conselho Fe.. 
dera! da Ordem dos_ Advogados do Brasil. Não teve se.. 
_quer a consideração de submeter o processo à apreciação 
do Plenário do Supremo, ainda que não estivesse con­
vencido da tese defendida pela OAB, na pessoa do seu 
ilustre Presidente, Dr. Mário Sérgio Duarte Garcia, mas, 
por respeito e consideração à classe a que pertence, pois, 
no final do requerimento estã expresso o pedido no senti­
do de encarnínhar a representação ao Supremo Tribunal 
Federal, ainda que divergindo de suas colocações. 

Assim, deixou d_e acolher o pleito da OAB para ficai 
com um parecer da lavra do Procurador da Fazenda Na­
cional, parte diretamente interessada no indeferimento 
da ação. Ao invés de submeter o contraditório ao Ple­
nârio __ do Supremo, decidiu ~le próprio julgar o feito, 
mandando arquivá-lo. 

Finalmente, considero de suma importância quci o Mi­
nistério PúbliCo disponha de autonomia administrativa e 
financeira com dotação orçamentária própria. Sem esses 
pressupostos não se pode ter um órgão independente c: li­
vre de pressões. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pare­
cer da Procuradoria da Fazenda Nacional, que levou 
quatro meses para ser elaborado, está eivado de falhas, 
in verdades_ e distorções gritantes. 

Não vou alongar-me sobre o conteúdo desse parecer 
porque_ entre defender as razões que alinhei desta tribuna 
ao denunciar, juntamente com o nobre Senador Itamar 
Franc_o, à Nação a fntegra do Acordo que se batizou 
com o nome de Projeto Dois, e aceitar a tese esposada 
pela procuradoria da Fazenda Nacional, prefiro ficar 
com o judicioso trabalho elaborado pelo Conselho Fede­
ral da OAB. 

Mas não posso deixar de tecer algumas considerações 
sobre este parecer que o Ministro da Fazenda, signatário 
do A_çordo, ao aprovã-lo, classificou de ''lúcido" e que 
diz demonstrar "em sólida fundamentação doutrinária, 
a total improcedência das alegações constantes da repre­
sentação formulada pelo Egrêgio Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil". 

Logo de início (item 4,- 3'1, p.4), o parecer diz que ''a 
denúncia à Naç-J.o teria sido veiculada num discurso par­
lamentar, proferido pelo Senador Humberto Lucena". 
-o Sobre este item diz o parecer em tela, a fls. 29: 

.. 176- "Denunciar" a existência do "Projeto 
Dois" signifiá:iria -revelar, anunciar, divulgar, dar a 
conhecer. 

-117- Ora~ a solenidade de assinatura, realízada 
no Hotel Plaza de Nova York, foi pública, sendo 
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amplamente noticiada pela ímP-reriSa nacionare es­
trangeira. 

178 - Portanto, não se pode "denunciar" o que 
já é do conhecimento público. 

179- Em seu discurso, a-· nobre Senador teceu, 
ao chamado ~·Projeto Doís", as mesmíssimas críti­
cas constantes da petição em tela, com as mesmfssi­
mas confusões, fato a indicar que ambOs os procedi_. 
mentes tiveram a mesma fonte. 

180 -Cabe salientar que o ilustre Senador pa­
raibano concluiu seu discurso propondo, enfaiica­
mente, à Direção Nacional do PMDB, a adoção de 
"medidas judiciais que a gravidade do caso e~cer-
ra" 

181- Entretanto a Direção do PMDB, ao que 
se sabe, não acolheu tal proposta, eis que não to­
mou iniciativa de propor qualquer medida jUdicial 
em torno da matéria. Isso, certamente, porque exaM 
minou, com muis _cautela -e a imprensa noticiou a 
realização da reunião entre os pr6ceres do PMDB C 
juristas de porte-, o teor das alegações que lhe f o­
rum levadas com açodamento e sensacionalismo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; em p'rime1ro lugar, nem 
eu~ e suponho qui.! nenhum dos meus colegas, foi co_nvi­
dado para a solenidade- se é que se pode chamar de so­
lenidade e assinatura de acordo sobre endividamento­
realizada no Hotel Plaza de _Nova York. Depois, basta 
compuls<tr os jornais da época para que não se tenha 
uma única noticia sobre o conteúdo das cláusulas do 
Acordo. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
ao final do meu discurso, o Senador Virgílio Távora fez a 
entrcg.:L ~oJene da íntegra do Acordo ao Senador Itamar 
Franco, que hii meses cobrava o texto para que a Nação 
o conhecesse. E lembro-me também que em aparte que 
c.oncedi ao nobre Senador José Lins, este afirmou que 
n:Jo era normal a publicidade das cláusulas de acordo 
desse tip11. 

Assim, 4uamh' a OAB <tfirmou que a representação ti­
vera origem na dL·núncia que fiz desta tribuna, em junho 
do ano pass.u.h1, n:1o o fez sem fundamento. De fato, o 
Al!ordo ~·cio ao conhecimento público em sua íntegra, 
não no Hlltel úc Nova York, mas através desta Casa do 
Senado F~:dcral. 

De igual nwtlu, é esdrúxula a afirmação de que a exisM 
tência do Projeto Dois tcriU: sido veiculada em meu pro­
nunciamento. Que ele existia, todos já sabiam desde a as­
sinatura do Acordo em Nova York. O que naO se conhe­
cia cru o conteúdo. E este eu tornei público. Inaceítar 
essa verdade é o mesmo que admitir um camelo pass-an­
do pelo fundo de uma agulha. 

Por outro ludo, sinto-me feliz em ver reconhecidas as 
minhus tc~es sobre a ilegalidade do Acordo, pelo Conse­
lho Federal da OAB, Quando o parecer diz que ambos 
t)S procedimento~ tivcntm a mesma fonte, não foge à ver­
dade. f que, tanto cu quanto a unânimidade dos conse­
lhe-iros da OAB, lemos o mesmo parecer, tendo em men­
te a proteção d~L soberania nacional aviltada no texto do 
Acordo. O Procurador da Fazenda, por certo, levou 
quatro meses para ler o mesmo acordo e emitir Um pare­
cer obnubilado pela visão de quem se limita a cumprir o 
espinhoso dever de ofício. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, merece, aillda, reparOs 
a afirmação de que a Direção do PMDB não tomou 
qualquer iniçiativa judicial em decorrência da· meii p-ro­
nunciamento. Ao contrário e lnuíto ao contrário, Deve­
ria melhor informar-se o Procurador da Fazenda Nacio­
nal ames de fazer afirmações levianas. A verdade é que o 
PJ\.JDB. upôs inúmeras reuniões com membros do Con­
selho da OAB, inclusive com a participação de Dep. 
Ulysses Guimarães e do Dr. Mário Sérgio Duarte Gar­
cia, decidiu encampar a tese da OÃB, no sentido de ser 
promovida a representação u.provada PC!o Conselho Fe­
Jc:-rul. 

Não houve ncm-açodamento nem sensacionalismo de 
minha parte c muito menos do PMDB ou da OAB. 
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Açodamen_to há por parte de quem emite parecer com 
servilismo+ Sensacionalismo faz quem US!J. a imprensa 
oficial mantida com dinheiro góblico para publicar um 
Parecer atentatório à soberania da própria pátria em que 
vive, desafortunadamente. 

Afinal, desejo registrar a flagrante contradição entre o 
parecer de hoje e o que foi dado pela mesma ProcuradoM 
ria da FazeOda Naciona-l, quando por ocasião do pedido 
de autorização para a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional e para oferecimento à penhora de bens do Ban­
co Central. 

Não hã nenhuma alusão do parecer d-e agÕra aã priM 
meiro parecer. Certamente para evitar a contradição 
existente entre ambos. 

No primeiro, que fiz questão de transcrever nos Anais 
desta Casa, dizia textualmente: 

"Em ocasiões anteriores, esta Procuradoria Ge­
ral tem-se manifestado contrariamente, no caso de 
Autarquias Federais, seja a aceitação de foro estran­
geiro, seja a renúncia _de impei1horalidade de-bens, 
por entender inexistir expressa disposição legal que 
as_ ampare. Não obstante, a forma negociada com 
credores tal como consta do contrato Qra em exame 
afasta as restrições ora apontadas. {sic)." 

Na ocasião, classifiquei de pífio o parecer. Continuo 
pensando da mesma forma, porque entre o _prjJ!L~iro e o 
segundo nada mudou no compOrtamento antipatriõtico 
do chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional. 

No primt!iro parecer diz o representante da Fazenda 
Nacional que não havia expressa ·disposíção de_ lei que 
amparasse a aceitação de foro estrangeiro para o Tesou­
ro Nacional,_ nem renúncia à impenhoralidade de bens 
do Banco Central do Brasil. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 

Senador. 

O Sr.ltJ.mar Franco- Quero cumprimentar V. Ex•, 
nobre Líder, pelo pronunciamento que faz, trazendo ao 
conhecimento da Casa o parecer do Procurador da Re­
pública. Evidentemente, não nos causaria surpresa que 
não outra a atitude do digno piOcurador. Ainda ontem, 
Senador Humberto Lucena, num aparte __ ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, recordava eu, aqui, a atitude_ do 
Ministro Adaucto Lúcio Cardoso que exatamente se in­
vestiu contra ~ posição do Procurador da República que 
teimava em não enviar ao Supremo Tribunal uma tenta­
tiva de mostrar a inconstitucionalidade de uma lei. Mas 
Adaucto Lúcio Cardoso teve uma atitude, deixou a sua 
toga em cima da cadeira e se retirou para sempre do Su­
premo Tribunal Federal. Porque ele realmente não con­
cordava, como V. Ex• não concordava, coino ninguém 
pode concordar, neste País, que o Procurador da Re­
pública seja um advogado do_ GovefOo~ tlã eX:preSSão--fe­
liz de V. Ex• Q que é mais sério, Senador Humberto L uM 
cena, V. EX' o demonstrou através da análise do Projeto 
Dois com o Banco Morgan, e mais 200 tantos bancos es­
trangeiros, ê a ação contra o Brasil, já agora do próprio 
Procurador da República, quando o Brasil assinou uln 
estatuto colonial com os banqueiros internacionais. 
Quando se esperava da sua autoridade, do seu Procura­
dor, que não aprovasse_esse acordo, eis que ele se baseia 
na Procuradoria do Ministério da Fazenda -e o aCata. 
Est? ~ a tr!steza; Surpresa não, porque nada causa surM 
presa no regime em que vivemos, regime que queremos 
romper -pela democracia e pelo voto, e não atravês das 
negOciações falsas. ~por isso, Senador Humberto Luce­
na, que o Ministério Públic-o p·recisa ter autonomia e o 
Procurador da República deixar de ser advogado do Go~ 
verno. Meus parabéns pela luta de V. Ex• e pelo pronun-
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ciumento que traz hoje ao Senado da Repúbllca, naquela 
velha esperança de que os tempos serão outros, dentro 
em breve, neste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• Como -eu já disse, V. Ex• foi ao meu lado, nesta 
Casa, um dos grandes batalhadores, no sentido de se 
comprovar à Nação a denúncia de que a U:sSinatUrU: do 
Projeto Dois feriu, em cheio, o pricípio da soberania na­
cional. Esse projeto está eivado de insconstitudonallda~ 
de, já agora não no meu entendimento nem do de V. Ex•, 
mas do próprio Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, por unanhriidade. 

Pois bem, em vez de, no exercício de suas altas 
funções, propiciar a mais alta Corte de Justiça que diri­
misse a contr:ovérsia que se criou, áesta Casa, em torno 
do assunto, o que faz o Procurador? Simplesmente, em 
poucaS linhas. acolhe o ponto de vista da parte interessa­
da no assunto. do próprio Ministro, que foi um dos res­
POnsáveis pelo Projeto Dois e deixa, portanto, em sus­
Pf!~Sci o problema da inconstitucionalidade desse Acor­
do altamente danoso à economia nacional. 

Concluo, Sr. Presidente: 
~o primeiro parecer diz o representante da Fazenda 

Nacional que não havia expressa disposição de lei que 
amparasse a aceitação de foro estrangeiro para o TeSou­
ro Nacional, nem renúncia à impenhorabilidilde de bens 
c;:! o _B_anco Central do Brasil. De repente, encontrou am­
paro legal e justificou a garantia do Tesouro Nacional e 
a penhora de bens do Banco Central. 

O parecer atual atinge o ápice do sofisma quando afir­
ma que o objetivo da representação da OAB era levar o 
País ao estado de insolvência absoluta, pois, com a de­
claração de inconsfitucion31idade do Acordo, suas cláu­
sulas se venceriam antecipadamente e o Brasil teria que 
pagar de imediato toda a dívida negociada. 

O raciocínio falaz pode corivencer ao néscio. Não con­
vence a mim, nem convenceria o Supremo Tribunal Fe­
deral, estou certo. Também, não convence a Nação. 
Mesmo porque ao estado de insolvência o País já foi {e­
vado há muito -tempo por esses mesmos tecnocratas ir­
responsáveis que concordam com tudo o que é proposto 
pelos gestores da polftica econômica nacional. -

Se a declaração de inconstitucionatidade do Acordo 
pelo Supremo provocasse a sua resilição antecipada seria 
melhor para o País. Estaria declarada oficialmente a mo­
ratória e, então, os bancos internacioilais teda ~de 
sujeitar-se às condições do Brasil e não o Brasil à con­
dições dos bancos que as impõem da forma e com juros 
como bem querem e pretendem. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conside­
ro que tanto o Procurador da Fazenda Nacional quanto 
o Procurador Geral da República, com o Parecer e o 
Despacho, prestaram mais um desserviço à Nação. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÃV/0 CARDOSO NA SESSÃO DE 17-5-<'!4 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMÉNTE. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO ( PDS - RS. Para dis­
cutir o projeto.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar na discussão da redação final da Reso­
lução- n"' 127, gostaria de tecer algumas considerações a 

_ respeito_ do pronunciamento do nobre Senador Hélio 
Gueiros. 

Lamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ter sido víti­
ma desse desafogo do' meu nobre e querido colega de re­
presentação, porquanto estando ele, ontem, no exercíciõ 
da Liderança, combinamos votar o projeto de resofução 
que autoriza o Rio Grande do Sul a elevar sua dívida 
consolidada em 57 bilhões de cruzeiros. E em conseqüên­
cia desse acordo a matéria foi pautada. 
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Estamos todos lembrados, Sr. Presidente, do longo 
processo de obstrução desenvolvido aqui pelo nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

Como disse o nobre Senador Jutahy Maga!h~es, a 
obstrução é um processo parlamentar legítimo, vâlido. O 
que causava inconformismo na minha bancada, naquele 
tempo e ainda hoje, é a obstrução indiscriminada, como 
se fazia então, e injusta, como pretende fazer agora o 
nobre Senador Hélio Gueiros, conforme demonstrarei, 
se a Mesa me permitir pela tolerância quanto ao tempo. 
~ que naquela época se fazia obstrução a tudo, a todos 
os projetos. Lcmhro-me até de que tendo apelado ao 
ilustre Senador Dirceu Cardoso, para aprovai uri pl'óje­
to do Rio Grantlc tlo Sul, ele- me perguntou para o que 
era, Tendo respondido tJUC era para equipar a polícia ci~ 
vil, ele me disse: . -

.. Ainda mais polícia! Nunca!" Hoje é o Secretário da 
Segurança do Governo do Espírito Sailto. 

Naquela oportunidade eu lhe dizia: "A polícia não é 
feita para prender apenas, para reprimir, ela é feita para 
manter a ordem. A defesa civil da cidade é feita pelas 
corporações policiais, pelos corpos de bombeiros, pela 
polícia militar dos Estados". Não se justifica 'lia, portan­
to, aquele tipo de obstrução._ 

Hoje, o meu Estado estã pleiteando autorização para 
elevar sua dívida. QuerO diz-er ao nobre Senador tl"êiio 
Gueiros que ele está supÕndo o que vai fazer o nobre Se-
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nador Gabriel Hermes. Porque, na verdade, o processo 
está com o nobre Senador Hélio Gueiros que deve .rela­
tar, deve levar à comissão de Constituição e Justiça e a 
quantas Comissões deva percorrer esse Projeto. E s_ó de­
pois, e só então, tendo pedido vistas ou diligência, o 
nobre Senador Gabriel Hermes ou o nobre Líder Aloy­
sio Chaves, é que se poderã dizer se eles estão obstruin­
do. Por enquanto, quem está obstruindo é o nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, que está com o processo. Ele, sim, 
deve relatar, se é que tem pressa,~ se é que o seu Estado 
necessita desses.r.ecursos. 

Agora, não vejo por qUe o Rio Grande do Sul, que 
não tem nada a ver com esse problema, que pautou sua 
matéria mediante um 'acordo de Liderança, deve ser pre­
judicado por esse procedimento. 

Sei que o nobre Senador Hé!i_o Gueiros imagina que 
isso aconteceJ:.á, e até lhe disse mesmo, na minha pre­
sença, o nobre Senador Gabriel HermeS,--que requereria 
diligência. Assiffi como o nobre Senador Hélio Gueiros 
diz que duvida que o Líder tenha a coragem, 4ue duvida 
que o nobre Senador Gabriel Hermes tenha coragem de 
obstruir o processo que visa dar recursos a seu Estado, já 
que S. Ex~ tem essa dúvida, que coloque o processo em 
pauta, que dê parecer na-Comi.Ssão -que integra, que tra­
ga o processo para este Plenário, que o defenda, que de­
safie o patriOtisrrio e o espírito público dos meus compa-
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nheiros, mas que não retenha o processo, atribuindo a 
meus companheiros o sentido da obstrução. 

Entre no assunto, Sr. Presidente. Sou favorável à re­
dação ITnal que se discute. 

COMISSÃO DIRETORA 

Parecer, aprovado pela Comissão Diretora, sobi-e as 
Prestações de Contas do Senado Federal, relativas aos 
Terceiro e Quarto Trimestres do Exercício Finitnceiro de 
1983. 

PROCESSOS N•s 0!0840 83 4 
E 003558 84 3 

Senhores Membros da Comissão Diretora: 
Os processos supramencionados contêm as Prestações 

de Contas do Senado Federal, relativas aos Terceiro e 
Quarto Trimestres do Exercício Financeiro de 1983 . 

As matérias neles contidas já foram analisadas pelos 
órgãos Competentes da Casa _que as consideraram, sob os 
aspectos contábeis, de conformidade com o Plano de 
Contas da União e, assim, em condições de_serem apro­
vadas por esta Comissão, nos termos do disposto no art. 
435, item b, in fine, do Regimento Interno. 

É o que propõe ~ta Primeira-Secretaria. 
Senado Federal, 9 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 

Presidente__:_ Henrique Santillo, Relator- Lomanto Jú~ 
ni~r- Jaisol! Barreto- Milton Cabral- Rahnundo Pa~ 
rente. 


